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RESUMO 

 

RECHETNICOU, Amanda Oliveira. Narrativizações identitárias e modos de identificação no 

gênero reportagem: um estudo a partir da Análise Crítica de Gêneros. Ano: 2016.  

 

Dissertação de Mestrado Interdisciplinar em Educação, Linguagem e Tecnologias, 

Universidade Estadual de Goiás – UEG, Anápolis – GO, 2016. 

 

Orientador: Dr. Sostenes Lima 

 

Defesa: 04 de março de 2016. 

 

 

Este estudo tem como objetivo investigar sentidos ideológicos potenciais na construção de 

narrativizações identitárias no gênero reportagem. Busca-se problematizar o papel desse 

gênero na legitimação de diferentes modos de identificação de atores sociais do cenário 

político nacional em revistas semanais de informação. O trabalho está fundamentalmente 

situado no campo da Análise Crítica de Gêneros (ACG) – uma abordagem interdisciplinar que 

associa aspectos discursivos a fatores sociorretóricos da constituição de gêneros. O corpus é 

composto por reportagens da edição de 25 de março de 2015 das revistas brasileiras 

CartaCapital, IstoÉ e Veja e da edição de 23 de março de 2015 da revista Época.  Para estudo 

desse corpus, a pesquisa analisa quatro procedimentos retórico-discursivos relacionados, 

principalmente, ao significado identificacional, conforme propostas da Análise de Discurso 

Crítica (ADC) e da Linguística Sistêmico-funcional (LSF). A saber: a representação de atores 

sociais (VAN LEEUWEN, 1997), o sistema de avaliatividade (MARTIN; WHITE, 2005), a 

representação metafórica (LAKOFF; JOHNSON, 2002) e as estruturas visuais (KRESS; VAN 

LEEUWEN, 2006). A análise desses procedimentos contribui para a compreensão dos efeitos 

dos modos de identificação sobre a narrativização identitária. Os resultados da pesquisa 

apontam que identificações negativas para determinados líderes políticos e identificações 

positivas para outros são construídas segundo posicionamentos político-partidários 

específicos. Por meio das narrativizações no gênero reportagem, as revistas se opõem a certas 

correntes político-ideológicas e se alinham a outras e, com isso, buscam legitimar seus 

posicionamentos e interesses partidários.  

 

Palavras-chave: Narrativização identitária; modos de identificação; gênero reportagem; 

revista semanal de informação.  

 



ABSTRACT 

 

RECHETNICOU, Amanda Oliveira. Narrativizações identitárias e modos de identificação no 

gênero reportagem: um estudo a partir da Análise Crítica de Gêneros. Ano: 2016.  

 

Dissertação de Mestrado Interdisciplinar em Educação, Linguagem e Tecnologias, 

Universidade Estadual de Goiás – UEG, Anápolis – GO, 2016. 

 

 

Orientador: Dr. Sostenes Lima 

 

Defesa: 04 de março de 2016. 

 

 

This study aims to investigate potential ideological meanings in the construction of identity 

narrativization in report genre. The aim is to discuss the role of this genre in legitimizing 

different ways of identification of social actors on national political context in weekly news 

magazines. The work is mainly situated in the field of Critical Genre Analysis (CGA) - an 

interdisciplinary approach that combines discursive aspects to socio-rhetorical factors of the 

constitution of genres. The corpus is composed for reports of March 25, 2015 edition of 

Brazilian magazine CartaCapital, IstoÉ and Veja and of March 23, 2015 edition of Época 

magazine. For the study of this corpus, the research analyzes four rhetorical-discursive 

procedures related mainly to the identificational meaning as proposals of Critical Discourse 

Analysis (CDA) and Systemic Functional Linguistic (SFL). Namely: the representation of 

social action (VAN LEEUWEN, 1997), the Appraisal System (MARTIN; WHITE, 2005), a 

metaphorical representation (LAKOFF; JOHNSON, 2002), and visual structures (KRESS; 

VAN LEEUWEN, 2006). The analysis of these procedures contributes to the understanding 

of the effects of identification ways on the identity narrativization. The research results show 

that negative identifications for certain political leaders and positive identifications for others 

are built to specific partisan political positions. Through narrativizations in the report genre, 

magazines oppose certain political-ideological currents and line up the other and, therefore, 

seek to legitimize their positions and partisan interests. 

 

Keywords: Identity narrativization; ways of identifying; report genre; weekly news magazine. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Esta pesquisa tem como concepção básica o conceito de gênero como modo de ação 

social. Diferentes gêneros do discurso são usados para realizar ações e propósitos específicos, 

em resposta a contextos situacionais e sociais. Pelo uso de gêneros “não só organizamos 

nossas ações diárias, mas também criamos significações e fatos sociais num processo 

interativo tipificado num sistema de atividades que encadeia significativamente as ações 

discursivas” (MARCUSCHI, 2011, p. 10). Numa relação dialética, as práticas da vida 

cotidiana são moldadas e moldam diversos textos tipificados, os quais refletem “as 

características constitutivas da sociedade ao qual pertencem” (TODOROV, 1990, p. 19).  

É a partir de gêneros específicos que a mídia jornalística desempenha papel 

fundamental na produção e sustentação de representações e identificações que, quando se 

tratam do tema político, incidem sobre as ações de líderes políticos específicos. Tais 

representações e identificações podem influenciar a formação da opinião pública sobre 

eventos e ações da esfera política (e partidária), inclusive processos eleitorais. Por meio de 

gêneros jornalísticos, diferentes interações sociais e construções identitárias são constituídas, 

podendo projetar a manutenção ou a transformação de relações de poder que envolvem o 

complexo cenário de lutas hegemônicas do campo político-partidário. 

Esta pesquisa, por sua vez, busca interpretar aspectos discursivos e sentidos 

potencialmente ideológicos que envolvem narrativizações identitárias de atores sociais. Trata-

se de um estudo qualitativo que tem como objeto o gênero reportagem de revistas semanais de 

informação. Ao (re)produzir modos particulares de identificar líderes políticos brasileiros, 

esse gênero pode servir a sentidos e “interesses particulares projetados para estabelecer e 

sustentar relações de dominação” (RAMALHO; RESENDE, 2011, p. 26). 

 Parte-se do pressuposto de que textos podem estar investidos de compromissos 

políticos e ideológicos, os quais governam o processo de produção-mediação-consumo 

discursivo (FAIRCLOUGH, 2001). Por conseguinte, a construção identitária desses atores 

sociais em reportagens pode ser considerada um problema social e discursivo, o qual se 

pretende investigar com esta pesquisa. 

Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo apresentar uma análise do modo como 

o gênero reportagem constrói modos de identificação e narrativizações identitárias para certos 

atores sociais do âmbito político. E, com isso, interpretar possíveis sentidos ideológicos 
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ligados a práticas de revistas semanais de informação. O estudo proposto aqui visa 

problematizar processos e estratégias usados na produção de narrativas que enfatizam 

identificações específicas, bem como os possíveis efeitos sobre ações e práticas sociopolíticas.  

O trabalho situa-se no campo da Análise Crítica de Gêneros (ACG) e, por esta se tratar 

de uma abordagem interdisciplinar entre estudos de gênero e discurso, apresenta incursões 

teórico-analíticas da Análise Sociorretórica de Gêneros (ASG), da Análise de Discurso Crítica 

(ADC) e da Linguística Sistêmico-Funcional (LSF).  

A pesquisa da linguagem numa perspectiva crítica “propõe questionar a vida social em 

termos políticos e morais, isto é, à luz da justiça e do poder, buscando contribuir para a 

superação das desigualdades e injustiças presentes na sociedade” (BARROS, 2015, p. 11). 

Como uma ciência social crítica (BONINI, 2012), a ACG trabalha com aspectos ligados a 

problemas sociais, especificamente no que se refere ao papel de gêneros em lutas 

hegemônicas, na manutenção ou mudança social. Essa abordagem cria um espaço que abre 

possibilidades para a emancipação social e resistência, no sentido de conscientizar a respeito 

das relações de poder que atravessam a produção de gêneros discursivos. Nessa perspectiva, 

este trabalho busca contribuir com a conscientização linguística crítica sobre processos e 

sentidos ideológicos que podem envolver ações por meio de gêneros, em especial o papel do 

gênero reportagem na legitimação ou transformação de práticas e ações particulares no 

contexto sociopolítico e midiático.  

A dissertação é constituída por quatro capítulos. No Capítulo 1, Análise Crítica de 

Gêneros e abordagens interdisciplinares, apresento as principais concepções teóricas da ACG 

que fundamentam a pesquisa. O capítulo é composto por três seções. Inicio apresentando o 

cenário de estudos de gêneros segundo a ACG e, em seguida, a constituição dessa perspectiva 

a partir das abordagens da ASG, da ADC e da LSF. A última seção sintetiza as principais 

concepções teórico-metodológicas da ACG, reiterando sua relação com as perspectivas 

disciplinares discutidas na seção anterior.  

No Capítulo 2, A reportagem no cenário das práticas da revista semanal de 

informação, discuto alguns aspectos importantes que envolvem o objeto de pesquisa. O 

capítulo está dividido em quatro seções. Na primeira seção, apresento algumas perspectivas 

sobre a mídia e as práticas jornalísticas, considerando os aspectos desse contexto que dizem 

respeito ao discurso jornalístico e a produção de gêneros como a reportagem. Na segunda 

seção, são apresentados aspectos característicos da constituição da revista semanal de 

informação e, na terceira, do gênero reportagem de revista. Por último, desenvolvo uma 
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discussão sobre o conceito de narrativização identitária, tomando especialmente concepções 

de Fairclough (2003) e Thompson (2011).  

 O Capítulo 3 – Percurso metodológico – traça o percurso analítico que se segue no 

trabalho. O capítulo também é composto por quatro seções. Na primeira, encontram-se os 

aspectos básicos que constituem o arcabouço metodológico da ACG. Ainda nessa seção, 

apresento alguns procedimentos metodológicos, os quais subsidiaram o percurso da pesquisa.  

Na segunda seção, exponho considerações sobre o problema e sobre o objeto de investigação. 

Em seguida, traço os caminhos que levaram à constituição do corpus. E, por fim, são 

delineadas as etapas da pesquisa e as categorias selecionadas para a análise. 

No capítulo 4, analiso as reportagens selecionadas das revistas CartaCapital, Época, 

IstoÉ e Veja, para investigar primeiramente a construção dos modos de identificação e, em 

seguida, a narrativização identitária. Duas seções dividem o capítulo. Na primeira seção, 

utilizo quatro categorias para a análise: a representação de atores sociais (VAN LEEUWEN, 

1997), o sistema de avaliatividade (MARTIN; WHITE, 2005), a representação metafórica 

(LAKOFF; JOHNSON, 2002) e as estruturas visuais (KRESS; VAN LEEUWEN, 2006). A 

seção seguinte discorre sobre os efeitos dos modos de identificação sobre a narrativização 

identitária no gênero reportagem.  

A análise aponta para os principais e recorrentes mecanismos de identificação de 

líderes políticos específicos. Os resultados mostram que para certos atores sociais são 

construídas identificações negativas e, para outros, identificações positivas. Esses modos 

particulares de identificar estão associados aos interesses político-partidários defendidos pelas 

revistas e visam legitimar posicionamentos favoráveis a certas correntes político-ideológicas, 

o que pode ter influência sobre ações e práticas sociopolíticas de leitores/as e eleitores/as.  

Nas considerações finais, apresento algumas (in)conclusões e reflexões sobre a análise 

e os resultados obtidos. Levanto também alguns apontamentos sobre possíveis contribuições 

da pesquisa para minimizar o problema estudado.  
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CAPÍTULO 1 

 

ANÁLISE CRÍTICA DE GÊNEROS E ABORDAGENS INTERDISCIPLINARES 

 

Os estudos da linguagem como prática social têm cada vez mais centrado atenção nos 

conceitos de gênero e contexto. A concepção de gênero aparece com frequência em 

perspectivas que buscam explicar o uso da linguagem (MOTTA-ROTH, 2011), além de 

ampliar as discussões sobre a relação entre linguagem e sociedade.  Nesse cenário, a Análise 

Crítica de Gêneros (ACG) consiste numa perspectiva que enfatiza o papel de gêneros no 

contexto social, agindo tanto na manutenção de estruturas de poder quanto em mudanças 

sociais.  

Neste trabalho, adoto os fundamentos teórico-metodológicos da ACG por considerar 

que essa abordagem pode permitir a compreensão de como gêneros funcionam e se situam no 

contexto de eventos e práticas sociais; de como relações, transparentes ou veladas, de 

discriminação, poder e controle são manifestadas na linguagem (WODAK, 2004). Considero, 

ainda, que o estudo de gêneros jornalísticos nessa perspectiva pode apontar maneiras de 

“oportunizar a ampliação dos conhecimentos sobre as práticas jornalísticas, mas também, e 

principalmente, favorecer o debate, a formação do cidadão crítico, e a participação política” 

(BONINI, 2012, p. 8).   

 Por conseguinte, este capítulo apresenta o enquadre teórico interdisciplinar que 

constitui essa perspectiva. Inicialmente, apresento o cenário de estudos que contribuíram para 

o desenvolvimento da ACG. Em seguida, explicito de modo conciso as concepções em torno 

da noção de gênero que influenciaram essa abordagem – concepções da Análise 

Sociorretórica de Gêneros (ASG), da Análise de Discurso Crítica (ADC) e da Linguística 

Sistêmico-Funcional (LSF). Por fim, sintetizo as principais concepções teórico-metodológicas 

que constituem a ACG, reiterando sua relação com as perspectivas disciplinares anteriormente 

abordadas.  

A seção inicial toma essencialmente as concepções e discussões de Bhatia (2004, 

2007, 2008, 2010), Bonini (2010, 2011a, 2012) e Motta-Roth (2005, 2008). Nas seções 

seguintes, parto principalmente das discussões sociorretóricas de Swales (1990), das 

proposições de Fairclough (2001, 2003) que fundamentam a ADC e dos postulados sistêmico-

funcionais que têm base em Halliday (1994) e Halliday e Matthiessen (2004).  

 



18 

 

 

1.1 O cenário de estudos da Análise Crítica de Gêneros 

 

A Análise Crítica de Gêneros (ACG) constitui-se em uma abordagem teórico-

metodológica que combina concepções de diferentes perspectivas disciplinares que partem do 

estudo da linguagem como (forma de) prática social.  Surgiu a partir de uma crescente 

preocupação em considerar na análise de gêneros aspectos contextuais e discursivos. É uma 

perspectiva que, de modo geral, pretende “analisar gêneros como práticas discursivas 

socialmente situadas, cujos participantes atualizam identidades e relações sociais nos textos 

que são produzidos, distribuídos e consumidos em atividades específicas da vida social” 

(MOTTA-ROTH; MARCUZZO, 2010, p. 520).  

Trabalhos recentes têm sido significativos para o desenvolvimento da teoria e método 

de estudo de gêneros numa dimensão crítica. Trabalhos como os de Bhatia (2004, 2007, 2008, 

2010), Motta-Roth (2011, 2008), Motta-Roth e Lovato (2009), Motta-Roth e Marcuzzo 

(2010), Bonini (2010, 2011a, 2011b, 2012), Lovato (2011), Moreira (2012), Catto (2012) e 

Lima (2013) apresentam concepções teórico-metodológicas básicas que constituem a ACG.  

No cenário internacional, os estudos segundo a ACG remetem, sobretudo, aos 

trabalhos de Vijay K. Bhatia.  Em Worlds of written discourse, Bhatia (2004) apresenta seus 

primeiros insights de uma proposta de análise de gêneros centrada em aspectos contextuais e 

não simplesmente em propriedades internas do gênero. Ao explorar as dimensões do discurso 

escrito, o autor discute a relação interdiscursiva entre gêneros e culturas profissionais. Por um 

lado, Bhatia (2004) estabelece um quadro multidimensional e de múltiplas perspectivas para a 

análise de gêneros e, por outro, tece críticas à análise do discurso profissional que focaliza 

formas genéricas padronizadas, desconsiderando as realidades dos contextos profissionais.  

Seu trabalho aponta para três fases cronológicas que indicam a evolução do discurso 

escrito (BHATIA, 2004). A primeira fase diz respeito ao momento que privilegiava a análise 

de aspectos estritamente textuais – fase em que se buscava verificar os elementos de 

textualização e itens léxico-gramaticais, pautando-se na concepção de discurso como texto. 

Na segunda fase, os estudos focalizavam a organização do discurso. Buscava-se compreender 

as regularidades na organização textual em termos de estruturas retóricas. Com a concepção 

de discurso como gênero, a ênfase estava na análise de aspectos macroestruturais. É nessa 

fase que emergem as teorias que propunham a análise de gêneros de contextos 

institucionalizados. E, por último, a terceira fase centra-se na contextualização do discurso, 
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tomando-o como prática social. Surgem, então, as perspectivas de estudo de gêneros e 

discurso em estreita relação. 

Com uma proposta que se insere na última fase, Bhatia (2004) apresenta um modelo 

que inclui quatro dimensões para uma análise mais complexa de gêneros: o texto, o gênero, a 

prática profissional e prática cultural. Esse modelo multidimensional engloba a relação entre a 

análise de propriedades retóricas genéricas e uma análise mais ampla de práticas de 

(inter)ação social, que incluem representações de mundo, relações sociais e a constituição de 

identidades (LIMA, 2013). Essa perspectiva caminha rumo ao estudo de gênero a partir de sua 

relação interdiscursiva com práticas sociais de modo geral. 

A partir daí, Bhatia (2007, 2008, 2010, 2013) direciona-se mais propriamente ao que 

chama de Análise Crítica de Gêneros. Em seus trabalhos, propõe estudos importantes que 

favorecem a ampliação da teoria crítica de gêneros. Essa nova abordagem enfatiza a análise 

da interdiscursividade como ferramenta potencial para a compreensão dos processos 

discursivos que constituem gêneros em contextos profissionais, organizacionais e 

institucionais.  

Partindo da análise de documentos de divulgação contábil de grandes corporações de 

Hong Kong, Bhatia (2007, 2008) identifica e analisa recursos léxico-gramaticais que 

desvelam estratégias linguísticas usadas nos gêneros para obscurecer os aspectos negativos do 

desempenho da corporação e realçar os pontos positivos, a fim de melhorar a imagem da 

empresa perante acionistas e outras partes interessadas. O estudo revela, com isso, a 

ocorrência de uma mudança gradual nos movimentos retóricos dos documentos, que passam 

das ações de informar para intuitos destinados a promover a empresa. Essa mudança 

discursiva ocorre devido à interdiscursividade presente na relação entre os documentos e as 

práticas profissionais em que estão inseridos.  

A análise interdiscursiva proposta leva em conta diferentes modos de representação 

(elementos léxico-gramaticais) na constituição dos movimentos retóricos que organizam o 

gênero e que contribuem para a realização de propósitos sociodiscursivos específicos. É nesse 

sentido que Bhatia (2007) reforça a necessidade de se associar a análise textual à análise 

discursiva e contextual para compreender os gêneros como ação social. Com isso, também 

contribui para o desenvolvimento de uma alternativa teórico-metodológica complementar para 

pesquisas e estudos discursivos no contexto das práticas profissionais e culturais (BHATIA, 

2010). 

De acordo com Bonini (2012), um dos precursores de uma proposta que une gêneros a 

questões discursivas no Brasil foi Meurer. Meurer (2002, 2005) não chegou a desenvolver 
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propriamente trabalhos em ACG, mas expôs importantes considerações a respeito da 

necessidade de combinar a ADC e a LSF com a Análise de Gêneros (AG). O autor já 

relacionava o conceito de gênero a contexto, sugerindo uma análise que considerasse a 

organização retórica do gênero e suas ações de produção e consumo de significados no 

contexto onde é utilizado (MEURER, 2002).  

Heberle (2011, p. 161-162) afirma que “Meurer reforçava a necessidade de um 

aprofundamento no estudo de gêneros textuais e sua ligação com ações humanas, com as 

práticas sociais”. Por isso, Meurer (2002, 2005) propôs investigar aspectos linguísticos 

voltados para questões sociais e contextuais, com o enfoque no papel social que os gêneros 

desempenham nas relações de poder que envolvem a sua produção. Também buscou 

compreender os efeitos ideológicos associados ao uso de gêneros particulares nas práticas 

sociais (HEBERLE, 2011).  

Posteriormente, novos trabalhos ampliaram a perspectiva da ACG. Seguindo a trilha 

de Meurer (2002, 2005), Motta-Roth (2011), ao propor aspectos metodológicos para a análise 

de gêneros, sugere que a pesquisa parta de uma problematização com vistas à compreensão do 

papel do gênero em seu contexto, voltando-se para a relação texto-contexto. A autora afirma 

que, para a análise de gêneros,  

 

a metodologia adotada deve considerar a natureza social e individual, valorizando o 

papel da cultura que produz o texto, o sistema de valores e crenças que subjazem a 

ela, o significado que o contexto tem para seus participantes, a imagem que cada 

participante tem de si, do outro e dos significados produzidos por meio do texto. 

(MOTTA-ROTH, 2011, p. 170) 

 

Considerando essa concepção, Motta-Roth (2008) entende que a ACG é uma proposta 

que, por enfocar o estudo da linguagem em relação ao contexto social, contribui 

significativamente tanto para a pesquisa em linguagem quanto para o ensino em língua 

materna. Segundo a autora, analisar gêneros em relação ao contexto permite esclarecer o 

papel estruturador dos gêneros para a cultura (MOTTA-ROTH, 2008). 

Bonini (2010, 2011a, 2011b 2012) também dá importantes contribuições para o 

desenvolvimento de pesquisas em ACG. Tomando Giddens (2009) e Fairclough (2003) como 

base teórica, o autor propõe um quadro conceitual que explica três níveis para a análise de 

gêneros: estrutura social, discurso e gênero (BONINI, 2010, 2011a). Estrutura social é 

compreendida como uma entidade abstrata constituída por um conjunto de práticas sociais. 

Discurso se refere a diferentes modos de representar aspectos do mundo, relacionados a 

identidades e relações sociais que constituem a estrutura social. E gênero é tido como um 
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conjunto de ações típicas de textualização, de produção e compreensão textual na realização 

de práticas sociais.  

A partir disso, Bonini (2010) explica que o enfoque da ACG está na análise de gênero 

em relação ao discurso, partindo do gênero para as estruturas sociais. Para o autor, 

 

O estudo dos gêneros, centrado nas práticas sociais e nas ações de textualização, 

produção e compreensão de enunciados, possibilita uma forma de entendimento dos 

discursos e das estruturas sociais que são tomados, nesse caso, como horizontes de 

expectativa. A análise crítica de gêneros é um resultado do quanto a pesquisa de um 

gênero específico pode se aproximar de uma reflexão sobre as assimetrias nas 

identidades e as relações sociais (BONINI, 2011a, p. 694).  

 

O autor aponta para a ACG como uma abordagem de pesquisa que investiga 

problemas sociais associados a relações assimétricas de poder. Por influência da ADC, a ACG 

objetiva analisar efeitos ideológicos em gêneros discursivos que servem ao estabelecimento, 

manutenção e mudança das relações sociais de poder, dominação e exploração 

(FAIRCLOUGH, 2003). Nesse sentido, a pesquisa em ACG, conforme Bonini (2010), não só 

reconhece o papel dos gêneros nas práticas e relações sociais, como também traz “para o 

espectro central da análise o fato de que o exercício da linguagem ocorre no interior do 

embate de posições de classes e grupos sociais” (BONINI, 2012, p. 5).  

Em um de seus estudos, Bonini (2010) analisa gêneros que constituem práticas 

relacionadas ao concurso público para professores/as universitários/as, apontando para a 

reflexão sobre assimetrias de poder nas relações sociais e identidades envolvidas nessas 

práticas. Em outro trabalho, Bonini (2011b) comprova o papel de gêneros como estratégia 

para a manipulação da opinião pública. Ao analisar uma publicação do portal Yahoo referente 

à época de eleições presidenciais em 2010, o autor evidencia o modo como gêneros foram 

usados na estruturação do portal a serviço da realização de propósitos particulares, voltados 

para manipular a decisão do/a leitor/a (eleitor/a) em favor do candidato apoiado pela mídia.  

Esse cenário de estudos demonstra o desenvolvimento da ACG como uma abordagem 

interdisciplinar, constituída principalmente por concepções convergentes entre estudos da 

linguagem, de gêneros e de discurso. Como afirma Bonini (2012), no contexto do novo 

capitalismo, em que o discurso assume lugar central, a ACG apresenta um potencial 

significativo para a investigação da relação entre corporações, discurso e gêneros na 

configuração das relações de dominação.  
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1.2 A constituição da Análise Crítica de Gêneros  

 

Motta-Roth (2008), Motta-Roth e Marcuzzo (2010), Bonini (2012) e Lima (2013) 

entendem a ACG como uma perspectiva que se constitui a partir de diferentes abordagens 

disciplinares, mas com foco essencial em gêneros discursivos. Motta-Roth (2008, p. 14) 

explica que 

 

Nos anos 2000, o impacto do pensamento sociológico de Bakhtin e de visões 

contemporâneas alinhadas com ele, como a Análise do Discurso Crítica de Norman 

Fairclough, se faz sentir em vários recantos dos estudos da linguagem. No caso da 

Análise de Gênero, Bakhtin e Fairclough, antes ausentes, aparecem nos livros mais 

recentes de Swales (1990; 2004) e Bhatia (1993; 2004). Também se intensifica a 

referência a Bakhtin e Fairclough nas obras mais recentes de linguistas sistêmico-

funcionais, como Martin & Rose (2003). 

 

 Segundo a autora, essa convergência de abordagens científicas compõe o enquadre 

teórico-metodológico da ACG, a saber: a) a análise sociológica do discurso na perspectiva 

bakhtiniana; b) a Análise Sociorretórica de Gêneros (ASG), segundo Swales (1990, 2004); c) 

a Linguística Sistêmico-Funcional (LSF), segundo Halliday (1994) e Halliday e Matthiessen 

(2004); e d) a Análise de Discurso Crítica (ADC), segundo Chouliaraki e Fairclough (1999) e 

Fairclough (2003). Conceitos como o de dialogismo, polifonia e intertextualidade foram 

influenciados pela perspectiva sociológica de Bakhtin (2009). A concepção de discurso 

aproximou a ASG da ADC, assim como a LSF contribuiu para aprofundar a importância do 

contexto para a análise de gêneros.  

Basicamente, a ACG se constituiu a partir da junção de concepções da ADC à tradição 

sociorretórica (BONINI, 2012), o que direcionou a ASG para além da investigação de 

aspectos retóricos. Isso fez com que a análise de gêneros passasse a investigar problemas 

sociais e efeitos ideológicos que envolvem a produção, o consumo e a distribuição 

(FAIRCLOUGH, 2001) de gêneros nas práticas. Já a LSF oferece à ACG ferramentas teórico-

analíticas relevantes para a compreensão de gêneros no contexto situacional e de cultura. Para 

melhor compreensão das concepções teórico-metodológicas da ACG, apresento a perspectiva 

de estudo de gêneros segundo a ASG, a ADC e a LSF, as quais influenciam na abordagem de 

análise de gêneros numa dimensão crítica.  

 

1.2.1 Gênero segundo a perspectiva sociorretórica 
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A Análise Sociorretórica de Gêneros (ASG) se alinha à concepção impulsionada por 

Miller (2012[1984]) de gênero como ação social. O trabalho de Miller (2012) propõe a noção 

de gênero como ações retóricas tipificadas em situações recorrentes. Essa definição aponta 

para a relação dialética entre fatores retóricos e sociais na constituição do gênero. Além disso, 

por um lado, reconhece a relação entre contexto e práticas de linguagem e, por outro, nega a 

concepção de gênero como uma entidade puramente formal. 

Nessa perspectiva, gêneros realizam ações de linguagem em contextos situados 

recorrentes e funcionam segundo propósitos sociodiscursivos. A organização retórica de um 

gênero pode ser compreendida a partir de sua relação com a situação retórica em que esse 

gênero se situa e com os propósitos que realiza. Uma situação retórica é um construto social, 

ou seja, constitui-se de fenômenos construídos socialmente dentro de uma prática social. 

Essas situações tendem a ser recorrentes porque quando bem-sucedidas se repetem 

regularmente. O fator recorrência produz ações com certos padrões, o que as torna tipificadas.  

Em síntese, essa concepção apresenta dois aspectos fundamentais: a) gêneros são 

ações retóricas tipificadas; e b) gêneros funcionam em situações retóricas recorrentes. Para 

Miller (2012[1984]), são esses fatores que permitem a compreensão de gênero como “ações 

retóricas típicas disponíveis num dado momento na história e da cultura” (p. 32), o que 

associa o conceito de gênero a contexto sócio-histórico e cultural.  

A perspectiva de Swales (1990), não muito diferente da abordagem de Miller 

(2012[1984]), também considera que os gêneros são ações orientadas por propósitos 

comunicativos e que, por isso, não podem ser destituídas de contextos sociais específicos. 

Para o autor, gêneros são ações de linguagem determinadas por um grupo de fatores, dentre 

eles, propósitos comunicativos e comunidade discursiva (SWALES, 1990).  

Mais especificamente, em Genre Analysis, Swales (1990) define gênero como um 

conjunto de eventos comunicativos, que tem ações orientadas por propósitos comunicativos e 

que é produzido em comunidades discursivas. Essas características estão delineadas na 

seguinte afirmativa de Swales (1990, p. 58):  

 

Um gênero compreende uma classe de eventos comunicativos, cujos membros 

compartilham um conjunto de propósitos comunicativos. Esses propósitos são 

reconhecidos pelos membros mais experientes da comunidade discursiva de origem 

e, portanto, constituem a razão do gênero. Essa razão molda a estrutura esquemática 

do discurso e influencia e restringe as escolhas de conteúdo e estilo. O propósito 

comunicativo é o critério privilegiado que faz o escopo do gênero se manter 

estritamente focado em uma determinada ação retórica compatível com o gênero. 

Além do propósito, os exemplares de um gênero exibem padrões de similaridade, 

mas com variações em termos de estrutura, estilo, conteúdo e audiência. Se todas as 

expectativas em relação àquilo que é altamente provável para o gênero forem 
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realizadas, o exemplar será visto como um protótipo pela comunidade discursiva. Os 

gêneros têm nomes que são herdados e produzidos pelas comunidades discursivas e 

importados por ouras comunidades. Esses nomes constituem uma valiosa 

comunicação etnográfica, mas tipicamente necessitam de validação adicional. 

 

 

Nesse trabalho, Swales (1990) privilegia os fatores comunidade discursiva e 

propósitos comunicativos como fundamentais na identificação do gênero. Comunidades 

discursivas são redes sociorretóricas que atuam em torno de objetivos em comum, fazendo 

uso de gêneros para a realização desses objetivos. Esse conceito está relacionado “à produção 

de textos como uma atividade social que se realiza de acordo com convenções discursivas 

específicas e revela o comportamento social e o conhecimento dos membros do grupo” 

(BIASI-RODRIGUES; HEMAIS; ARAÚJO, 2009, p. 23).  

 A comunidade discursiva é compreendida, então, a partir de algumas características 

específicas. Ela é definida por um conjunto de objetivos em comum, por usar mecanismos de 

intercomunicação e participação de seus membros e por usar um ou mais gêneros para a 

realização desses objetivos. Além disso, tem a capacidade de desenvolver um léxico 

específico que serve aos objetivos do grupo.  

No entanto, essa concepção foi revisitada posteriormente, em consideração a algumas 

críticas e problemas apontados por outros pesquisadores e pelo próprio autor. Swales (1990) 

deixava de considerar, por exemplo, a participação individual e, com isso, conflitos de 

identidade e práticas discursivas dos/as participantes na constituição das comunidades. As 

revisões fizeram com que os critérios para determinar o conceito de comunidade discursiva 

fossem reorientados, passando não somente a considerar a atuação individual na configuração 

das comunidades, mas também a reconhecer que um sujeito participa das práticas e relações 

não só de uma comunidade, mas de várias (SWALES, 1992).  

Posteriormente, ao desenvolver o que chama de teoria de comunidade discursiva, 

Swales (1998) decide adotar o conceito de comunidade discursiva de lugar para se referir a 

um grupo de pessoas que trabalham juntas e que compartilham objetivos (suscetíveis à 

mudança) que orientam suas atividades. Com essas reformulações, como afirma Lima (2013, 

p. 48), “o conceito de comunidade discursiva constitui um instrumento teórico importante 

para identificar e situar o campo de atuação de certos agentes sociais, que empreendem 

regularmente a produção, mediação e interpretação de um conjunto de gêneros”.  

Os propósitos comunicativos, por sua vez, foram tidos por Swales (1990) como 

critério primordial para a identificação de um conjunto de eventos comunicativos como um 
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gênero, ou seja, o conjunto de propósitos comunicativos associados a um conjunto de eventos 

comunicativos é o que constitui um gênero.  

Essa centralidade nos propósitos comunicativos também foi revista. Swales (2004) 

observa que, por ser uma categoria de difícil identificação, considerando que um único gênero 

pode ser produzido para realizar diferentes propósitos, o propósito comunicativo não deve ser 

considerado como um instrumento único e imediato na análise de gêneros. Desse modo, 

considera a importância dessa categoria analítica, mas reconhece que existem outros 

instrumentos teórico-metodológicos para o estudo de gêneros.   

Outra importante contribuição de Swales (1984, 1990) diz respeito ao conceito de 

movimentos retóricos. Tomando a análise de um corpus formado por introduções de artigos 

científicos, Swales (1984) propôs a segmentação retórica do gênero segundo o que denominou 

de modelo CARS (Create A Research Space). Esse modelo considera o modo como se 

organiza retoricamente um gênero e também sua relação com os propósitos comunicativos 

que realiza. Logo, movimentos retóricos são compreendidos como estratégias típicas que 

constituem a organização retórica de gêneros. São elementos que podem ser identificados e 

delimitados no texto para a compreensão dos propósitos e ações dos gêneros nas práticas 

sociais. 

Em seus trabalhos mais recentes, Swales (1998, 2004) passou a dar mais ênfase ao 

contexto social, considerando aspectos sociais da textualização e aspectos discursivos 

associados principalmente à ADC. Em Research genres: explorations and applications 

(2004), por exemplo, estuda aspectos da textualização eletrônica, incluindo elementos do 

marketing profissional, voltados para as práticas discursivas, acentuando a relação entre 

gêneros e discurso.  

Seguindo a perspectiva sociorretórica de Swales, Bhatia (1993, 1994) também 

considera relevante o propósito comunicativo na análise de gêneros. No mesmo sentido, sua 

proposta de investigação evidencia o modo como membros das comunidades discursivas 

usam gêneros para alcançar propósitos particulares. Bhatia (1993, p. 15) reconhece que “cada 

gênero é um exemplo de uma realização bem sucedida de propósitos comunicativos 

específicos” a partir de uso de recursos linguísticos e discursivos convencionais. O autor 

problematiza o fato de que membros de comunidades discursivas mais experientes “muitas 

vezes parecem mais criativos no uso de gêneros” (p. 15), em especial, porque estão mais 

familiarizados com as convenções de sua produção e, por isso, exploram elementos de 

intenção, posicionamento, forma e função segundo propósitos socialmente reconhecidos.  
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Bhatia (1993) também toma o conceito de comunidade discursiva e se apropria da 

noção de movimentos retóricos. Para o autor, o gênero é formado por um conjunto de 

movimentos retóricos e sua análise se constitui um instrumento relevante para a compreensão 

de como gêneros realizam determinados propósitos comunicativos. O autor considera que 

essa análise permite relacionar as ações do gênero a seu contexto situacional, profissional e/ou 

institucional.  

Em síntese, a noção de gênero proposta por Miller (2012) e Swales (1990) contribui 

para se pensar a análise sem desconsiderar os propósitos sociodiscursivos que orientam as 

ações de gêneros nas práticas sociais. A análise de movimentos retóricos, por exemplo, 

permite compreender não só as regularidades de gêneros específicos, mas também como esses 

movimentos e regularidades constroem no gênero sentidos a favor de propósitos de grupos 

particulares.  

 

1.2.2 Gênero na Análise de Discurso Crítica 

 

A ADC é uma perspectiva de estudos do discurso constituída por um conjunto de 

abordagens científicas interdisciplinares com base principalmente em pressupostos teóricos 

das ciências sociais e da LSF (RAMALHO; RESENDE, 2011).  Concebe a linguagem como 

“uma parte irredutível da vida social, dialeticamente interconectada a outros elementos 

sociais” (FAIRCLOUGH, 2003, p. 16). Segundo Fairclough (2001), a linguagem se manifesta 

como discurso – uma forma de prática social, de representação e significação do mundo, que 

constitui e constrói o mundo em significados. A ADC se preocupa primordialmente em 

desvelar efeitos ideológicos que constituem discursos, que são legitimados em gêneros e 

inculcados em modos particulares de identificar atores sociais.  

Dentre as principais referências da ADC estão Norman Fairclough, Teun van Dijk, 

Ruth Wodak, Gunter Kress e Theo van Leeuwen. Os trabalhos desenvolvidos por esses/as 

autores/as apresentam importantes contribuições para os estudos críticos do discurso. No 

entanto, compartilho com Resende e Ramalho (2006, p. 21) que  

 

A despeito de existirem diferentes abordagens críticas da linguagem, o expoente da 

ADC é reconhecido em Norman Fairclough, a ponto de se ter convencionado 

chamar sua proposta teórico-metodológica, a Teoria Social do Discurso, de ADC – 

convenção que mantemos aqui, mas com o cuidado de ressaltar que os estudos da 

ADC não se limitam ao trabalho de Fairclough.  
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Em Analysing Discourse, Fairclough (2003) explica que o discurso figura de três 

modos nas práticas sociais: modo de ação e relação social, modo de representação e modo de 

identificação. Esses modos estão ligados a elementos das ordens do discurso e significados do 

discurso: 

 

Quadro 1 - Modos, elementos e significados do discurso 

Modos como discurso figura nas 

práticas sociais 
Elementos de ordens do discurso Significados do discurso 

Modo de ação e interação Gêneros Significado acional 

Modo de representação Discursos Significado representacional 

Modo de identificação Estilos Significado identificacional 

Fonte: Quadro elaborado a partir da proposta teórica de Fairclough (2003) 

 

O conceito de ordem de discurso desenvolvido por Fairclough (2003) e Chouliaraki e 

Fairclough (1999) tem base nas proposições de Foucault (2003, 1997) em seus estudos sobre a 

face constitutiva do discurso e dos sistemas de regras associados às formações discursivas. 

Nesse sentido, ordens do discurso são compreendidas como redes de práticas sociais no 

aspecto linguístico, que se constituem dos elementos: gêneros, discursos
1
 e estilos. Esses três 

elementos estão relacionados aos significados do discurso: gêneros ao significado acional (a 

modos e ação e relação); discursos ao significado representacional (a modos de representação 

do mundo); e estilos ao significado identificacional (a modos de identificação).  

Esses significados são reformulações das metafunções da linguagem de Halliday e 

Matthiessen (2004)
2
. A metafunção ideacional é transformada em significado 

representacional; a metafunção interpessoal é dividida em significado identificacional e 

acional; enquanto a metafunção textual é incorporada ao significado acional (RESENDE; 

RAMALHO, 2006).  

Gêneros, discursos e estilos são combinados a partir de uma proposta de análise 

interdiscursiva e dialética, em que: a) discursos são interpretados em gêneros; b) discursos são 

apontados em estilos; c) e ações e identidades (gêneros e estilos) são representadas em 

discursos (FAIRCLOUGH, 2003). Desse modo, os três aspectos do significado são 

organizados numa complexa relação dialética, em que podem ser misturados, articulados e 

tecidos de maneiras particulares e, assim, desencadear (ou não) mudanças sociais. Apenas em 

                                                 
1
 Na ADC, discurso (no singular) refere-se ao seu significado mais abstrato, de linguagem como forma de prática 

social. Enquanto discursos (geralmente no plural), num sentido mais concreto, conceitua modos particulares de 

representar aspectos do mundo (FAIRCLOUGH, 2003; RAMALHO, RESENDE, 2011).  
2
 Explico sinteticamente as metafunções da linguagem na seção 1.2.3.  
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termos metodológicos, Fairclough (2003) distingue esses elementos, propondo categorias 

analíticas de acordo com cada significado, considerando que eles são realizados em traços 

específicos em textos.  

Semelhante à concepção sociorretórica de gênero como ação social, Fairclough (2003) 

concebe gênero como diferentes maneiras de agir e interagir discursivamente no curso de 

eventos sociais. Por isso, gêneros são associados ao significado acional. Como modos de 

ação, gêneros são importantes para a análise dos contextos institucionais da sociedade 

contemporânea.  

A esse respeito, Fairclough (2003) propõe que gêneros sejam analisados segundo os 

aspectos atividade, relação social e tecnologias de comunicação. A análise da atividade do 

gênero está voltada para a estrutura genérica e os propósitos sociodiscursivos que orientam 

seu funcionamento. Fundamentando-se em Swales (1990), o autor considera que a análise da 

estrutura genérica permite compreender os diferentes propósitos sociodiscursivos que 

orientam as ações de sujeitos sociais em suas práticas. Na ADC, analisar a estrutura genérica 

implica considerar o modo como gêneros discursivos organizam e materializam propósitos 

voltados à sustentação de relações de poder. 

Relação social, por sua vez, diz respeito a como gêneros constituem tipos particulares 

de interação social, seja entre agentes sociais, organizações ou grupos individuais. Essa 

concepção relaciona gêneros ao contexto em que são inseridos, como formas relativamente 

estáveis de se relacionar em práticas sociais, integrando ações, linguagem e pessoas.  

Já a relação entre gêneros e tecnologias da comunicação ocorre devido às 

transformações do novo capitalismo
3
. Fairclough (2003) afirma que a análise de gênero dá 

uma importante contribuição para a pesquisa sobre relações entre mudança tecnológica, 

mediação, mudança econômica e amplas mudanças sociais – tanto em termos de como a 

integração das novas tecnologias dentro de processos econômicos, políticos, sociais e 

culturais constituem novos gêneros, como em termos de como cadeias de gêneros são tecidas 

na sociedade de informação.   

Essa é uma discussão fundamental na ADC para a análise de gêneros. Fairclough 

(2003) compreende que as transformações sociais do novo capitalismo podem ser vistas como 

mudanças nas formas de ação e interação. Isso implica em processos de hibridização de 

gêneros e mudanças sociais. Essas transformações estão ligadas à articulação e hibridização 

                                                 
3
 Discuto o conceito de novo capitalismo, segundo Fairclough (2003), no Capítulo 2, na seção 2.1.1.  
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de gêneros numa cadeia. Cadeias de gêneros são conjuntos de diferentes gêneros, que ocorrem 

regularmente numa rede de textos que se ligam e influenciam-se mutuamente.  

Sendo assim, as hibridizações de gêneros em determinadas cadeias podem estar 

ligadas à operação de sentidos a serviço do poder e provocar ou não mudanças nas práticas 

sociais. Como Ramalho e Resende (2011, p. 66) afirmam, “hibridismos de gêneros podem 

servir para fins ideológicos. Isso acontece quando a mistura de gêneros se associa a questões 

relacionadas a poder e ideologia”.  

De modo geral, Fairclough (2003) levanta pontos importantes sobre gêneros: a) 

gêneros são formas de ações e interações em eventos sociais e são definidos por práticas 

sociais e modos pelos quais se organizam em redes de comunicação; b) as mudanças 

genéricas influem na transformação social do novo capitalismo e, portanto, mudança de 

gênero é uma parte importante das transformações sociais; d) a mudança em gêneros ocorre a 

partir da necessidade de novos gêneros, os quais são combinados a gêneros já existentes; e) 

uma cadeia de eventos envolve uma corrente de diferentes gêneros que atuam nas relações 

sociais de poder e dominação. 

Silva e Ramalho (2008) apresentam uma relevante discussão sobre gêneros discursivos 

nos estudos da ADC. As autoras lembram que, numa perspectiva crítica, gêneros estão 

relacionados a poder, já que os modos de ação e interação nas práticas sociais implicam não 

só relações com os outros, mas também ações sobre os outros (FAIRCLOUGH, 2003). O uso 

de gêneros são formas de exercício do poder e, por isso, associa-se a mudanças nas ações e 

relações da vida social contemporânea. A ADC relaciona “a concepção de gêneros como 

„respostas a exigências socioculturais‟ com a ideia de mudança discursiva vista como parte de 

lutas hegemônicas” (p. 36).  

Os outros elementos de ordens de discurso dialeticamente relacionados com gêneros 

são discursos e estilos.  Discursos são compreendidos como modos de representar diferentes 

perspectivas do mundo – relações e processos materiais de nossa experiência, bem como 

processos mentais, como pensamentos, sentimentos e crenças – ligados ao significado 

representacional (FAIRCLOUGH, 2003). Os modos de representação estão associados aos 

modos como as pessoas se relacionam com o mundo e isso depende de posições, identidades e 

relações sociais. Para Fairclough (2003), discursos constituem parte dos recursos que as 

pessoas usam para se posicionar e se relacionar umas com as outras. 

Um mesmo aspecto do mundo pode ser representado de diferentes maneiras, sendo 

que a articulação de diferentes discursos está ligada a posicionamentos e interesses 

específicos associados a diferentes práticas. Como afirma Fairclough (2001), quando se 
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representa algo, se escolhe fazer de um modo em vez de outro. Por meio de discursos 

particulares, ideologias são legitimadas para a manutenção de relações assimétricas de poder. 

A busca por hegemonia implica na busca pela universalização de “sentidos particulares no 

trabalho de atingir e manter dominação, e isto é um trabalho ideológico” (RAMALHO; 

RESENDE, 2011, p. 52). 

Estilos, por sua vez, dizem respeito a modos particulares de ser, de identificar (-se). O 

modo como pessoas articulam discursos, como se expressam e atuam no mundo por meio de 

gêneros é importante para a compreensão da maneira como elas estruturam identidades. 

Estilos, portanto, estão ligados ao significado identificacional, ao aspecto discursivo das 

formas de ser. Fairclough (2003) entende que estilos estão ligados aos processos de 

identificação, de como as pessoas se identificam e identificam outras. Por isso, foca nesse 

termo – identificação – em vez do termo identidade.   

Estilos não remetem somente à identidade social, mas também à identidade pessoal. O 

autor reitera que a identificação é um processo complexo justamente porque a identidade não 

pode ser reduzida à identidade social. Para atingir a identidade social os agentes sociais 

precisam assumir papéis sociais, personificando-os e investindo-os de sua própria 

personalidade (identidade pessoal). É com esse aspecto que a ADC se preocupa: analisar as 

formas como pessoas investem em papéis e identidades sociais; identificar os personagens 

(identidades culturalmente mais notáveis) do novo capitalismo e analisar os processos textuais 

de identificação envolvidos (FAIRCLOUGH, 2003).  

Questões de identidade têm sido amplamente discutidas devido às transformações 

recentes na vida social. Isso porque identidades de grupos particulares estão ligadas a lutas 

baseadas em interesses específicos na manutenção ou mudança das relações desiguais de 

poder. Assim como gêneros e discursos, a construção de modos particulares de identificação 

de atores sociais é uma estratégia discursiva nas lutas hegemônicas.  

A análise de gêneros, discursos e estilos “permite investigar relações entre aspectos 

discursivos e não discursivos de práticas sociais” (RAMALHO; RESENDE, 2011, p. 49), 

principalmente aspectos associados à ideologia, lutas hegemônicas e mudança social. 

Chouliaraki e Fairclough (1999) discutem sobre as mudanças ocorridas nas práticas sociais 

contemporâneas como mudanças associadas a práticas discursivas particulares. Com base nas 

Ciências Sociais, sobretudo nas teorizações de Giddens (1991, 2002), os autores apontam para 

a análise de discurso como uma forma de compreender como relações de dominação, poder e 

controle estão sendo sustentadas por meio de práticas de discurso.  
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Tomando a concepção crítica, de Thompson (2011), Fairclough (2001, 2003) 

compreende ideologia como significações da realidade, construídas em várias dimensões das 

formas ou sentidos das práticas discursivas e que contribuem para a produção, reprodução ou 

transformação das relações de dominação. O conceito de ideologia é visto como 

essencialmente negativo e de natureza hegemônica, pois são, nas palavras de Thompson 

(2011, p. 16), “sentidos a serviço do poder”. Esses sentidos são (re)produzidos por meio de 

estratégias linguísticas que servem à universalização de discursos particulares que 

estabelecem e sustentam as assimetrias de poder.  

Em diálogo com Thompson (2011), a ADC compreende que sentidos ideológicos 

podem instaurar e/ou manter relações de dominação por meio de estratégias típicas ligadas à 

operação de ideologias particulares. Thompson (2011) sugere alguns modos gerais de 

operação da ideologia, associando-os a estratégias típicas de construção simbólica, como 

discuto a seguir:  

 

Quadro 2 - Modos de operação da ideologia 

Modos gerais Algumas estratégias típicas de construção simbólica 

Legitimação Racionalização 

Universalização 

Narrativização 

Dissimulação Deslocamento 

Eufemização 

Tropo (sinédoque, metonímia, metáfora) 

Unificação Padronização 

Simbolização da unidade 

Fragmentação Diferenciação 

Expurgo do outro 

Reificação Naturalização 

Eternalização 

Nominalização/passivização 

Fonte: Thompson (2011, p. 81) 

 

A legitimação diz respeito às formas de estabelecer e sustentar relações como justas e 

dignas de apoio. As ações de legitimação podem ser associadas a, pelo menos, três estratégias 

típicas: racionalização, universalização e narrativização. A racionalização constrói uma 

cadeia de raciocínio que objetiva defender ou justificar um conjunto de relações como justas e 

legítimas. A universalização apresenta interesses de alguns indivíduos ou de instituições 



32 

 

particulares como interesses gerais, globais. E a narrativização trata da construção de 

narrativas que remontam ao passado para justificar o presente, como parte de uma tradição 

aceitável.  

A dissimulação estabelece e sustenta relações de dominação ao ocultá-las, negá-las ou 

obscurecê-las. Esse modo opera por meio de estratégias que desviam nossa atenção das 

relações e processos existentes: são elas deslocamento, eufemização e tropo. Deslocamento se 

refere ao fato de termos e expressões serem deslocados de um contexto para outro, 

transferindo conotações positivas ou negativas de um objeto ou pessoa para outros. 

Eufemização é a estratégia que descreve ações, instituições ou relações sociais com valoração 

positiva. E tropo é constituído pelo uso figurativo da linguagem para dissimilar relações de 

dominação. As formas mais comuns de tropo são a sinédoque, a metonímia e a metáfora. 

Por meio da unificação, relações de dominação são estabelecidas e mantidas a partir 

da construção simbólica que interliga indivíduos numa identidade coletiva. Uma estratégia de 

unificação é a padronização, em que ideologias são adaptadas a um referencial padrão que é 

posto como fundamento partilhado e aceitável. Outra estratégia é a simbolização da unidade, 

em que símbolos de unidade, de identidade e de identificação coletiva são construídos para 

criar essa ideia de unidade e pluralidade de grupos. 

Na fragmentação, apesar de ser mantida a unificação das pessoas em termos de 

coletividade, há a segmentação dos indivíduos ou grupos que representam certo desafio ou 

ameaça aos grupos dominantes. Esse modo geral usa de estratégias para dirigir forças de 

oposição àqueles/as considerados/as perigosos/as ou ameaçadores. Dentre essas estratégias 

estão a diferenciação e o expurgo do outro. A diferenciação trabalha dando ênfase às 

distinções, diferenças e divisões entre grupos e indivíduos, para impedir que esses construam 

forças que desafiem o efetivo exercício do poder dos grupos dominantes. O expurgo do outro 

é a estratégia que envolve a construção de um/ inimigo/a que, por ser perigoso/a e 

ameaçado/a, deve ser rejeitado/a. 

E a reificação, último modo geral sugerido, consiste em estabelecer e sustentar 

relações de dominação por meio da retratação de uma situação transitória como permanente, 

natural, atemporal. A esse modo, servem a estratégia de naturalização, de eternalização e de 

nominalização ou passivização. A naturalização trata uma condição social e histórica como 

algo natural, resultado de características naturais. A eternalização apresenta fenômenos sócio-

históricos como permanentes, imutáveis e recorrentes. Muitos fenômenos costumam ser 

eternalizados através de costumes, tradições e instituições cristalizados no tempo e 

dificilmente rompidos. A nominalização transforma ações ou os participantes delas em 
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nomes, enquanto a passivização se dá quando verbos são colocados na voz passiva para 

ocultar ou apagar ações e atores, destituindo processos sociais da ação humana.  

Estratégias de operação de ideologias podem ser construídas em gêneros para legitimar 

discursos e identidades, bem como para favorecer posições e lutas hegemônicas. Isso porque 

“gêneros, como maneiras particulares de ação e relação, podem servir para legitimar discursos 

ideológicos, conduzir maneiras particulares de representar práticas, influenciar modos de 

identificação” (RAMALHO; RESENDE, 2011, p. 61). Estratégias como a narrativização, a 

metáfora, a nominalização ou passivização podem ser potenciais em legitimar, dissimular ou 

naturalizar ideologias que corroboram com a manutenção de desigualdades sociais.  

Fairclough (2003) ainda relaciona ideologia a lutas hegemônicas, no sentido proposto 

por Gramsci (1995). Nessa perspectiva, o poder é visto em termos de hegemonia, e, por isso, é 

caracterizado por um equilíbrio instável que caracteriza as lutas hegemônicas. Isto é, o poder 

de um determinado grupo dominante é sempre parcial e temporário, o que permite que outros 

grupos passem à posição hegemônica, de acordo com as lutas que travam. Nesse sentido, as 

lutas de poder envolvem a construção, manutenção ou o rompimento de alianças de 

dominação e/ou subordinação das classes dominantes, por meio de práticas discursivas que 

reproduzem e sustentam efeitos ideológicos nas práticas sociais (FAIRCLOUGH, 2001).  

Por considerar que as relações de exploração e exercício do poder na sociedade atual 

baseiam-se em discurso, Fairclough (2003) observa que as lutas por posições hegemônicas 

sustentam conhecimentos, valores e crenças morais a favor de grupos que detêm poder na 

vida social. Como apontam Ramalho e Resende (2011, p. 24), há diferentes maneiras de se 

instaurar e manter a hegemonia, dentre elas, “a luta hegemônica travada no/pelo discurso. 

Quando essas perspectivas favorecem algumas poucas pessoas em detrimento de outras, 

temos representações ideológicas voltadas para distribuição desigual de poder”.  

Representações ideológicas fazem parte da constituição de gêneros discursivos e, 

gêneros, por sua vez, são instrumentos nas lutas hegemônicas, o que implica na relação de 

gêneros com o exercício do poder. Fairclough (2003) exemplifica essa relação ao apontar que 

as transformações do novo capitalismo, em grande parte, são decorrentes da associação entre 

cidades e estados nacionais a corporações empresariais com o intuito de promover e vender 

sua imagem. A partir disso, gêneros são articulados numa cadeia, de onde emergem cada vez 

mais hibridizações, de acordo com os propósitos e interesses envolvidos.  

Trabalhos como os de Magalhães (2005), Resende e Ramalho (2006) e Ramalho e 

Resende (2011) discutem amplamente sobre a ADC, segundo as concepções da teoria social e 

discursiva de Fairclough. Resende e Ramalho (2006), por exemplo, fazem um recorte de suas 
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pesquisas para expor o arcabouço teórico-metodológico da ADC. Apresentam uma análise do 

discurso da imprensa brasileira sobre a invasão estadunidense ao Iraque e uma análise 

discursiva do folheto de cordel Meninos de Rua. Nas análises, as autoras se ocuparam de 

problemas sociais discursivos, analisando tanto questões genéricas como discursivas e 

identitárias.  

O mesmo é feito em Ramalho e Resende (2011), em que uma crônica jornalística é 

analisada, segundo as categorias analíticas da ADC, para apresentar as estratégias linguísticas 

que materializam e articulam no texto significados acionais, representacionais e 

identificacionais. As autoras analisam o modo como a crônica jornalística cria uma 

narrativização que representa a situação de rua como algo natural e permanente, excluindo os 

fatores sociais, políticos e históricos por trás disso. Desse modo apontam para o modo como a 

articulação de gêneros, discursos e estilos podem “funcionar ideologicamente sobretudo por 

dissimular relações de dominação” (p. 156).  

 

1.2.3 Gênero e contexto social: a abordagem sistêmico-funcional 

 

A teoria sistêmico-funcional resulta pincipalmente das discussões teóricas de Halliday 

(1994) e Halliday e Matthiessen (2004), com a obra An introduction to functional grammar
4
. 

O escopo dessa perspectiva gira em torno da relação entre linguagem e contexto. A linguagem 

é concebida como um sistema sociossemiótico usado como recurso para fazer e trocar 

significados, um modo de agir, dar e solicitar bens e serviços, e informações. É vista como 

semiótica social, a qual possui metafunções e é usada na sociedade para que as pessoas 

estabeleçam relações interpessoais e criem ações e sentidos nas práticas das quais participam.  

O foco da gramática sistêmico-funcional está no estudo do texto com base nas funções 

que a linguagem desempenha no contexto social. Desse modo, a linguagem é relacionada a 

manifestações que são condicionadas a fatores extralinguísticos, como ilustra Motta-Roth 

(2008, p. 352): 

 

 

 

 

 

                                                 
4
 A edição de An introduction to functional grammar (2004) é uma versão da mesma obra publicada em 1994, 

porém, conta com revisões e ampliações de seu conteúdo, tendo a colaboração de Christian Matthiessen.  
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Figura 1 - Estratificação dos planos comunicativos (linguístico e contextual) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Motta-Roth (2008, p. 355) 

 

Na figura, a autora relaciona as concepções de Fairclough (1989) ao modelo de 

círculos concêntricos da LSF.  O modelo proposto, então, coloca no nível do texto escrito os 

elementos de grafologia, léxico-gramática e semântica discursiva. O nível da interação 

corresponde ao registro e ao gênero, relacionados respectivamente a dois níveis do contexto: o 

contexto de situação e o contexto de cultura. E o nível do contexto corresponde ao plano mais 

amplo do discurso e da ideologia, sendo que o gênero está em um nível intermediário, entre o 

contexto de situação e o discurso, o contexto da totalidade da sociedade (MOTTA-ROTH, 

2008).  

Motta-Roth (2008) direciona a linguagem aos elementos do contexto, das ações, dos 

papéis e relações sociais, das formações discursivas e ideológicas da sociedade. Desse modo, 

todo e qualquer uso linguístico está associado ao contexto. Como explicam Fuzer e Cabral 

(2014, p. 26), “o contexto em que o texto se desenvolve está encapsulado no texto através de 

uma relação sistemática entre o meio social e a organização funcional da linguagem”.  

No viés funcionalista, a noção de gênero é compreendida a partir do contexto de 

cultura, tendo por outro lado a relação com o registro e o contexto de situação (EGGINS; 

MARTIN, 1997; HASAN, 1989; MARTIN, 1992). O contexto de situação se refere ao 

contexto específico de uso da linguagem, “ao ambiente imediato no qual o texto está de fato 
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funcionando” (FUZER; CABRAL, 2014, p. 27). Sobre esse contexto, Motta-Roth e Heberle 

(2005, p. 14-15) asseveram que 

 

Cada contexto da situação é um sistema de relevâncias motivadoras para o uso da 

linguagem (HASAN, 1996, p.37), de forma que uma determinada atividade humana 

em andamento e a interação entre os participantes são mediadas pela linguagem. Por 

conseguinte, a percepção do que é relevante em termos de uso da linguagem em 

dada situação é, ao mesmo tempo, um processo individual (pelo pensamento) e 

compartilhado (pela interação), que também define o que conta como contexto (p. 

38). Assim, numa relação dialética, o contexto de situação se constitui uma força 

dinâmica na citação e na interpretação do texto (p. 41). (grifos das autoras). 

 

O registro, por sua vez, constitui-se a partir da configuração de significados que 

ocorrem em relação à situação (FUZER; CABRAL, 2014). O contexto de situação (registro) é 

composto por três variáveis: campo, relação e modo. O campo diz respeito à natureza da ação 

social, a relação envolve a natureza da interação entre os participantes da situação e modo se 

refere ao meio de transmissão da mensagem. Essas três variáveis são realizadas por meio de 

três metafunções da linguagem: a metafunção ideacional, a metafunção interpessoal e a 

metafunção textual (MOTTA-ROTH; HEBERLE, 2005; FUZER; CABRAL, 2014).  

A metafunção ideacional indica a função representacional da linguagem, ou seja, de 

representação e compreensão do mundo. Pessoas fazem uso da linguagem para representar 

suas experiências de mundo. A metafunção interpessoal faz referência à interação e relação 

entre os participantes de um evento comunicativo. Compreende-se que as pessoas usam a 

linguagem para interagir e para defender suas posições e ações no mundo. E a metafunção 

textual remete à organização do texto, em que as pessoas organizam os outros significados – 

ideacionais e interpessoais em um todo textual. 

O contexto de cultura se refere ao contexto mais amplo das instituições sociais e suas 

práticas. Constitui-se a partir dos aspectos sócio-históricos e culturais, de valores e crenças 

que envolvem as interações sociais. Nesse contexto, a LSF compreende gênero como uma 

configuração de significados recorrentes, organizada em estágios e orientada para realizar 

práticas sociais (MOTTA-ROTH, 2008).  

Motta-Roth e Heberle (2005, p. 17) explicam que “na relação funcional entre 

linguagem e contexto da situação, cada gênero corresponde a padrões textuais recorrentes (o 

uso da linguagem para atingir certos objetivos comunicativos) e contextuais (a situação de 

experiência humana com a qual determinado registro de linguagem é comumente associado)”. 

Com base em Hasan (1989), as autoras compreendem que as variáveis do registro (campo, 

relação e modo) permitem analisar a recorrência de elementos textuais na configuração de 
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gêneros. Campo permite compreender que atividade social é executada no gênero; relação 

possibilita analisar a interação entre os participantes do gênero; e modo contribui para a 

compreensão do papel da linguagem no contexto e a organização do gênero em relação aos 

seus propósitos comunicativos.  

Na perspectiva de Martin (1992), as três metafunções (experiencial, interpessoal e 

textual) realizam linguisticamente o registro e o gênero – “variáveis do contexto que 

influenciam a materialização linguística, o que o caracteriza como dialógico e interativo” 

(VIAN JR.; LIMA-LOPES, 2005, p. 38). Vian Jr. e Lima-Lopes (2005) explicam que Martin 

(1992) defende a análise de gêneros a partir do contexto de cultura. Desse modo, a análise de 

gênero permite compreender como as pessoas usam a linguagem para atingir determinados 

propósitos comunicativos e sociais. Martin e Rose (2003) observam que o conceito de gênero, 

por estar em estreita relação com o contexto de cultura, é compreendido como um processo 

social com propósitos específicos e desenvolvimento vinculado aos sistemas social e 

semiótico.  

Essa concepção influenciou várias perspectivas de estudo de gêneros. Fairclough 

(2013), ao dar maior ênfase no estudo de gêneros, relaciona o conceito ao significado acional, 

a modos de ação e interação social, tendo como base a perspectiva hallidayana. Além da 

ADC, a LSF também contribuiu para a definição de gênero proposta por Swales (1990). Com 

base em Martin (1992), Swales (1990) reforça a concepção de que gêneros realizam 

propósitos comunicativos no contexto social e passa a evidenciar “a ideia de que cada gênero 

adquire determinadas características em função da sociedade e dos usuários e apresenta certas 

combinações das três variáveis de registro com determinados traços linguísticos” (BIASI-

RODRIGUES; HEMAIS; ARAÚJO, 2009, p. 20).  

 

1.3 As concepções teóricas da Análise Crítica de Gêneros 

 

Como já dito anteriormente, a ACG é uma perspectiva constituída de um 

enquadramento teórico que agrega outras áreas disciplinares em sua constituição e, desse 

modo, associa questões de linguagem, gêneros e discurso. Sobre isso, Lima (2013, p. 228) 

explica que  

 

a emergência da Análise Crítica de Gêneros como uma área disciplinar que aglutina 

os estudos de gênero e de discurso abre caminho para muitas outras análises mais 

específicas, aprofundadas e completas. Por um lado, o gênero incorpora em sua 

estruturação e funcionamento certos elementos discursivos, os quais só podem ser 
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criteriosamente investigados, se os aspectos composicionais, retóricos e situacionais 

do gênero forem levados em conta. Por outro, lado o discurso incorpora nas ordens 

de discurso, nas formações discursivas etc. certas convenções genéricas e certos 

aspectos de funcionamento do gênero que só podem ser estudados em conjunto com 

o discurso. Nesse sentido, uma investigação sobre o modo como o discurso 

representa e constrói a realidade social, as relações sociais e as identidades sociais 

requer que tanto o discurso quanto o gênero sejam levados em conta de maneira 

integrada. 

 

A ACG foi caracterizada por Bhatia (2007) como um movimento em direção ao estudo 

crítico das atividades discursivas de culturas profissionais, empresariais e institucionais, 

focado na interação entre as práticas envolvidas. É, portanto, uma abordagem que considera, 

entre os aspectos inerentes ao gênero, as ações humanas em contextos situados, as ações de 

produção e consumo de gêneros e sua organização genérica, as redes de práticas que 

englobam o uso de gêneros e seu papel na mudança social.  

Com base nas perspectivas abordadas na seção anterior, é possível endossar algumas 

concepções teóricas da ACG: 

 

 Gêneros são modos de ação social. 

 Gêneros estão dialeticamente relacionados ao contexto social. 

 Os gêneros não funcionam isoladamente, mas em conjunto, num complexo sistema de 

relações (LIMA, 2013). 

 Gêneros são usados por atores sociais para alcançar propósitos sociodiscursivos 

específicos.  

 Gêneros possuem relação dialética com discursos e estilos. 

 A análise de gêneros numa perspectiva crítica se importa com sentidos ideológicos e 

seus efeitos nas práticas sociais.  

 

Essas concepções resultam da convergência entre as abordagens da ASG, da ADC e da 

LSF. A ACG compreende gêneros como modos de ação social, como ações de linguagem 

orientadas por propósitos específicos e que funcionam em contextos de situação e contextos 

mais amplos, sociais e culturais. As pessoas usam gêneros para agirem no mundo, para 

engajarem-se em interações e papéis sociais. Elas atuam em práticas sociais por meio de ações 

que conduzem a vida social, que determinam “os conhecimentos que os seres humanos 

possuem, sua identidade, seus relacionamentos sociais e sua própria vida” (MEURER, 2000, 

p. 152). Os gêneros, portanto, não são “somente formas textuais, mas também formas de vida 

e de ação” (BAZERMAN, 2006, p. 10).  
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Ao constituir ações, os gêneros estabelecem relações sociais, realizam atitudes, 

valores, objetivos particulares e legitimam representações particulares de aspectos do mundo. 

Fairclough (2003, p. 65) compreende que “gêneros constituem especificamente os aspectos 

discursivos dos modos de agir e interagir dentro de eventos sociais”. Eventos sociais são 

ações e acontecimentos da vida social que fazem parte de práticas sociais associadas a 

instituições particulares (FAIRCLOUGH, 2006). Isso significa que ações e interações são 

realizadas pelos gêneros e estabelecidas discursivamente no curso de eventos sociais. Essa 

concepção é reforçada pela ACG ao buscar analisar aspectos discursivos com foco nas ações 

de produção, distribuição e consumo de gêneros.  

Outro aspecto fundamental dessa concepção é a compreensão de que gêneros, como 

interação, envolve a ação com os outros e sobre os outros. Tal como a ADC, a ACG evidencia 

a relação entre gêneros e relações de poder. Gêneros são usados para desempenhar ações que 

controlam práticas sociais, que sustentam a estrutura institucional da sociedade 

contemporânea ou que provocam mudanças sociais. Analisar gêneros implica não só analisar 

as ações pelas quais as coisas são feitas, mas também como são feitas. O como envolve a 

análise da relação entre práticas institucionalizadas e especializadas em regular e controlar 

outras práticas sociais.  

De modo geral, as atividades humanas englobam um vasto repertório de gêneros 

usados em contextos situados para desempenhar os objetivos de grupos sociais particulares. 

Essa noção ajuda a entender outras duas concepções da ACG: a de que as ações de um gênero 

são realizadas de acordo com a situação e o contexto social e de que essas ações são 

orientadas por propósitos sociodiscursivos, os quais determinam a organização retórica de um 

gênero e seu funcionamento nas práticas sociais.  

Segundo essa perspectiva, gêneros estão dialeticamente relacionados ao contexto 

social. Quando Miller (2012) afirma que o gênero “como ação, adquire significado da 

situação e do contexto social em que essa situação surgiu” e que “como padrões recorrentes 

do uso linguístico, os gêneros ajudam a constituir a substância de nossa vida cultural” (p. 39), 

a autora assevera a perspectiva de que gêneros tanto são constituídos por elementos da 

situação retórica e do contexto social como constituem esse contexto. As ações realizadas 

pelos gêneros são manifestadas materialmente numa situação que se insere num contexto de 

convenções sociais, culturais e discursivas (LIMA, 2013).  

Na perspectiva de Fairclough (2003), gêneros, como modos particulares de ação e 

interação, estão associados a diversas práticas situadas. A composição genérica e o 

funcionamento dos gêneros estão relacionados a práticas sociais particulares. Na análise do 
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significado acional, o autor considera necessário investigar as atividades que são realizadas 

por meio dos gêneros, com que propósitos, que relações sociais estão implicadas nessas 

atividades e quais os efeitos disso nas práticas sociais. 

Em análises de gênero orientadas pela LSF, o gênero é tido “como fenômeno 

estruturador da cultura” (MOTTA-ROTH, 2011, p. 156). Nessa perspectiva, gêneros estão 

relacionados ao contexto de situação e ao de cultura. A análise da relação entre gêneros e o 

contexto de situação e de cultura favorece a análise de como os gêneros são utilizados para 

alcançar objetivos específicos e, com isso, são utilizados a favor de interesses de instituições 

particulares.  

Com base nessas perspectivas, a ACG reconhece que os gêneros estão inerentemente 

relacionados a contextos situados e contextos culturais. Essa relação entre situação, contexto 

de cultura e linguagem, quando levada em consideração na análise de gêneros, pode favorecer 

a compreensão de como gêneros atuam na representação de uma multiplicidade de visões de 

mundo e de ideologias (MOTTA-ROTH, 2011). Ao reforçar a importância dada pela ACG à 

relação entre gênero e contexto, Motta-Roth (2011, p. 170) afirma que  

 

a análise de gêneros discursivos pode situar a linguagem em contextos específicos, 

conectando linguagem em contextos específicos, conectando linguagem a contexto 

de situação e esses dois elementos ao contexto de cultura mais amplo, relacionando 

os processos de interação linguística aos processos sociais, a ordem social com a 

ordem do discurso, as práticas sociais com as práticas linguageiras.  

 

Corroborando a ideia de Fairclough (2003), os gêneros são modos de ação e interação 

discursiva em práticas sociais particulares e, por isso, a ACG considera fundamental a análise 

dessa relação; de como elementos das práticas sociais influenciam a produção e o uso de 

gêneros e de como essas práticas são constituídas por gêneros. 

Um ponto dessa discussão que não deve ser desconsiderado é o fato de que, no 

contexto social, os gêneros não funcionam isoladamente. Mesmo em contextos específicos, 

seguem-se gêneros inter-relacionados, num conjunto ou sistema de gêneros que gera as 

condições necessárias para que as ações discursivas sejam realizadas e concretizem os 

propósitos que as orientam (MOTTA-ROTH, 2008). Como afirma Lima (2013, p. 228), “todo 

gênero se configura e se realiza numa intrincada rede de gêneros e discurso. Isso significa que 

os estudos de gêneros devem evitar a análise de gêneros isolados, abstraídos das relações que 

estabelecem com outros dentro de uma ecologia ou de um sistema de atividade social”.  

Os gêneros são condicionados por outros e desencadeiam a própria vida e atuação 

social. Segundo Bazerman (2011), “um conjunto de gêneros é a coleção de tipos de textos que 
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uma pessoa num determinado papel tende a produzir”, enquanto um sistema de gêneros 

“compreende os diversos conjuntos de gêneros utilizados por pessoas que trabalham juntas de 

uma forma organizada, e também as relações padronizadas que se estabelecem na produção, 

circulação e uso desses documentos” (p. 33-34). Esse sistema de gêneros, por sua vez, faz 

parte de um complexo sistema de atividades. 

O que Bazerman (2011) mostra, a partir desses conceitos, é que os gêneros não 

funcionam num vácuo, soltos na realidade sócio-histórica. Eles “nunca surgem num grau zero, 

mas num veio histórico, cultural dentro de instituições e atividades preexistentes” 

(MARCUSCHI, 2011, p. 10), estabelecendo um sistema de interações que estruturam as 

práticas de instituições e grupos sociais. Como aponta Lima (2013, p. 51), “os gêneros 

funcionam em conjunto, formando um complexo sistema de relações”.  

Portanto, é importante levar em conta a conjuntura social, política e histórica de 

produção e circulação implicada nas relações que gêneros estabelecem dentro de um sistema 

de atividade social. Considerar os sistemas de atividades e as relações entre gêneros é 

“focalizar o que as pessoas fazem e como os textos ajudam as pessoas a fazê-lo, em vez de 

focalizar os textos como fins em si mesmo” (BAZERMAN, 2011, p. 35).  

Outra concepção fundamental em ACG é a de que gêneros são usados para alcançar 

propósitos sociodiscursivos específicos. Os agentes sociais usam o gênero, num “dado 

contexto como forma de alcançar objetivos específicos” (VIAN JR.; LIMA-LOPES, 2005, p. 

37). Lima (2013, p. 43), ao discutir sobre essa concepção da ACG, explica que  

 

só se pode realizar algo no mundo através da linguagem porque há algum tipo de 

conhecimento culturalmente partilhado, a partir do qual os sujeitos sociais 

reconhecem determinadas formas de organização e uso da linguagem como efetivos 

e funcionais em certas situações sociais (BERKENKOTTER; HUCKIN, 1995; 

EGGINS, 2004; MILLER, 1984). Portanto, pode-se dizer que os propósitos 

sociodiscursivos incorporados por um gênero são construídos a partir desse 

reconhecimento sociocultural. 

 

Esses propósitos materializam-se em gêneros e podem ser analisados a partir da 

organização retórica do gênero e de sua relação com o contexto. A análise dos movimentos 

retóricos (SWALES, 1990) e da estrutura genérica (FAIRCLOUGH, 2003) permite 

compreender como propósitos específicos configuram gêneros específicos. Para Fairclough 

(2003), os propósitos que orientam o que as pessoas estão fazendo discursivamente podem ser 

mesclados, implícitos e combinados de um modo que pode não ser tão claro, mas que, ainda 

assim, quando analisados, contribuem para desvelar as estratégias que organizam o gênero.  
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Quais gêneros serão escolhidos e como serão usados (MEURER, 2005) são questões 

que dizem respeito aos propósitos sociodiscursivos e esses, por sua vez, podem estar 

relacionados a relações hegemônicas. Os propósitos orientam as ações dos gêneros e essas 

ações frequentemente implicam em formas de dominação. Indústrias da mídia, por exemplo, 

usam gêneros com o objetivo de difundir, legitimar ou naturalizar concepções particulares do 

mundo que servem para estabelecer e sustentar relações de dominação (THOMPSON, 2011).  

Nesse sentido, a ACG preocupa-se em verificar como os gêneros estão sendo usados 

para propósitos associados a grupos e instituições particulares. Na análise de movimentos 

retóricos, a ACG busca analisar a organização retórico-discursiva do gênero, para desvelar os 

propósitos que orientam o funcionamento do gênero nas práticas sociais. Pressupõe-se que o 

desempenho desses propósitos não raramente beneficiam grupos dominantes, legitimando 

relações assimétricas de poder.  

A concepção da ACG de que gêneros possuem relação dialética com discursos e 

estilos se fundamenta basicamente nas teorizações da ADC. Gêneros, estilos e discursos 

integram redes de práticas sociais e se relacionam aos significados do discurso: o significado 

acional, o significado representacional e o significado identificacional, relativos a modos de 

agir, representar e identificar discursivamente (cf. seção 1.2.2).  

Segundo Meurer (2005), a análise de gêneros, sob a perspectiva da ADC, possibilita 

compreender três aspectos importantes: a) como conhecimentos e crenças estão sendo 

representados em gêneros; b) que tipo de relações sociais o gênero reflete ou estabelece; e c) 

quais as identidades ou os papéis sociais envolvidos no gênero. É nesse sentido que a ACG, 

ao partir de concepções da ADC, reconhece que “as práticas sociais realizadas pelos gêneros 

reconfiguram ou criam discursos, vistos aqui como as representações que caracterizam os 

estados do mundo, os seres sociais (as identidades) e os tipos de práticas e ações permitidas 

(as relações sociais)” (BONINI, 2011a, p. 694).  

Bonini (2010, 2011a, 2012) enfatiza a proposta da ACG que parte da análise de 

gêneros para a análise semiótica em termos das três categorias de significado, segundo 

Chouliaraki e Fairclough (1999) e Fairclough (2003). Em seus trabalhos, o autor busca 

analisar gêneros a partir de aspectos discursivos inerentes, considerando a semiose entre as 

representações de mundo, as relações e as identidades sociais (BONINI, 2012).  

Segundo Fairclough (2003), discursos (modos de representação) são interpretados em 

gêneros (modos de ação e relação) e apontados em estilos (modos de identificação) e, por 

isso, “dizemos que a relação entre os significados do discurso é dialética e que sua distinção, 

embora seja necessária, não é absoluta” (RAMALHO; RESENDE, 2011, p. 112). 
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Considerando essa relação dialética, a ACG compreende que gêneros específicos, ao serem 

utilizados em práticas sociais, articulam discursos particulares e apontam modos específicos 

de identificar atores sociais num determinado contexto sócio-histórico e cultural.  

 Os propósitos que orientam o gênero também contribuem para definir como discursos 

e identificações serão articulados na constituição discursiva do gênero. Retomando o exemplo 

de Ramalho e Resende (2011) da crônica jornalística que construiu uma narrativização sobre 

Ivan, um cidadão em situação de rua, as autoras identificaram no gênero a construção de uma 

narrativização que serviu para naturalizar a ideia de que pessoas como Ivan estão na rua por 

vontade própria, por uma escolha de vida. Essa construção discursiva não só dissimula a 

situação miserável de Ivan como também exclui a responsabilidade das autoridades do 

Estado. Dessa forma, a análise apontou para o papel dos gêneros, em primeira instância, na 

legitimação de identidades sociais específicas e, num sentido mais amplo, na legitimação de 

relações de dominação. Mostrou também que gêneros articulam discursos e modos de 

identificação segundo propósitos sociodiscursivos particulares. 

O trabalho de Ramalho e Resende (2011), por se inserir na perspectiva da ADC, 

contribui para compreender a relação entre os significados do discurso, mas não mantem 

necessariamente foco no gênero crônica jornalística e, sim, na análise do discurso com base 

nas categorias de análise associadas a gêneros, discursos e estilos. Disso pode ser depreendido 

a distinção entre a ACG e a ADC. O objetivo central da ACG é analisar gêneros de práticas 

específicas e, a partir disso, estudar aspectos relacionados à representação de mundo e 

identificação de atores sociais. Já a ADC tem como foco o estudo do discurso em relação aos 

significados representacionais, acionais e identificacionais. 

Em termos metodológicos, a ACG toma, dentre outras, as categorias analíticas 

propostas por Fairclough (2003) para dar conta de parte da análise textual, genérica e 

discursiva (cf. seção 3.1). Mas parte essencialmente da análise social e textual de um ou mais 

gêneros para compreender como modos de ação e de relação (re)produzem discursos e 

identificações particulares. 

Por último, a análise de gêneros numa perspectiva crítica se importa com sentidos 

ideológicos e seus efeitos nas práticas sociais. Ao explanar uma proposta de “estudos de 

gêneros como ciência social crítica, especialmente no que tange ao estudo dos gêneros 

jornalísticos”, Bonini (2012, p. 2) descreve a ACG como uma perspectiva ocupada em 

investigar o papel de gêneros na construção e legitimação de sentidos a serviço do poder 

(THOMPSON, 2011).  
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A ACG é, na concepção de Bonini (2012), uma perspectiva de estudos de gêneros 

como ciência social crítica porque é orientada para a pesquisa que trabalha com aspectos da 

prática social ligados a problemas sociais, especificamente no que se refere ao papel de 

gêneros em lutas hegemônicas. Essa abordagem vai além do estudo de gêneros como ações 

retóricas tipificadas para abarcar mais precisamente uma discussão sobre as possíveis 

implicações ideológicas de gêneros como fator de mudança social.   

Considerando os conceitos de ideologia e hegemonia na perspectiva da ADC, a ACG 

busca compreender os modos e estratégias usados na constituição de gêneros para operar 

ideologias que legitimam relações de dominação e favorecem lutas hegemônicas. Bonini 

(2010), por exemplo, analisa os gêneros que compõem a prática do concurso público para 

professor universitário e observa o papel desses gêneros nas relações hegemônicas que são 

postas em jogo, considerando identidades e relações sociais. Motta-Roth e Marcuzzo (2010) 

analisam notícias de popularização científica e observam que as vozes articuladas nos gêneros 

estabelecem as relações de hegemonia entre cientistas e leigos/as.  

A ACG reconhece que representações ideológicas são construídas em gêneros não 

simplesmente para contrastar posições, atitudes, crenças e valores, mas para legitimá-los em 

favor de relações de poder e dominação. Essa perspectiva, então, pode contribuir para 

desvelar essas representações ideológicas em gêneros e apontar seus efeitos sobre as práticas 

socais, bem como contribuir com práticas de resistência, na qual atores sociais podem se 

engajar em práticas discursivas de embate aos posicionamentos e representações sustentados 

por instituições particulares.  

 Concordo com Motta-Roth (2008, p. 370-371) que a ACG pode contribuir com a 

pesquisa da linguagem pelo menos em três sentidos: 

 

Primeiro, ao propor a análise de elementos linguísticos e retóricos do texto (como na 

Análise de Gênero estrita) em combinação com a análise dos elementos ideológicos 

do contexto (como a Análise do Discurso Crítica), a Análise Crítica de Gênero se 

presta a uma análise que é, ao mesmo tempo, detalhada, porque explica e localiza os 

elementos lingüísticos no tempo e no espaço, e problematizadora, porque 

desnaturaliza os valores que estão postos. 

Segundo, ao trazer, para a análise do texto, a preocupação com as práticas sociais, a 

Análise Crítica de Gênero esclarece o significado dos textos para a vida individual e 

grupal e o papel estruturador dos gêneros para a cultura (...). 

Terceiro, ao possibilitar a análise dos valores sociais dos elementos do texto e 

inscrevê-lo num sistema de atividades, a Análise Crítica de Gêneros permite uma 

percepção mais acurada da relação entre teoria da linguagem e prática social. 

 

Ao expandir a análise de gêneros “para além dos limites do léxico e da gramática, para 

abarcar o contexto social, o discurso e a ideologia” (MOTTA-ROTH, 2008, p. 351), a ACG 
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pode contribuir para “corrigir injustiças sociais historicamente instituídas e preparar o 

caminho da emancipação dos indivíduos que se encontram no lado menos privilegiado da 

ordem social” (RAJAGOPALAN, no prelo, apud MEURER, 2005, p. 105). 
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CAPÍTULO 2 

 

A REPORTAGEM NO CENÁRIO DAS PRÁTICAS DA REVISTA SEMANAL DE 

INFORMAÇÃO 

  

O gênero reportagem pode ser considerado um dos mais significativos gêneros na 

constituição das práticas jornalísticas. No caso da revista semanal de informação, é o principal 

gênero em sua constituição discursiva. Este capítulo dedica-se a apresentar considerações 

essenciais sobre aspectos que envolvem o objeto de pesquisa.  

No primeiro momento, direciono a discussão para questões relacionadas à conjuntura 

social e política que envolve a produção e circulação do gênero reportagem e, mais 

especificamente, das reportagens que compõem o corpus da pesquisa. Em seguida, apresento 

aspectos da configuração sociorretórica e discursiva da revista semanal de informação e do 

gênero reportagem. Por fim, traço uma discussão sobre o conceito de narrativização 

identitária – importante elemento de análise na pesquisa.  

Para tanto, na primeira seção, explicito de modo conciso, algumas perspectivas sobre a 

mídia e as práticas jornalísticas, e também sobre o contexto sociopolítico da produção e 

circulação do gênero reportagem.  Tomo como base principalmente os pressupostos teóricos 

de Thompson (2011, 2014), van Dijk (2003, 2012) e Bonini (2001, 2003, 2012). Na segunda 

seção, apresento aspectos característicos da constituição da revista semanal de informação e 

do gênero reportagem de revista, segundo proposições, sobretudo, de Bonini (2011), Lima 

(2013), Vilas Boas (1996), Sodré e Ferrari (1986) e Kindermann (2003). Na terceira seção, 

desenvolvo a discussão sobre a narrativização identitária com base fundamental nas propostas 

e discussões de Fairclough (2003), Thompson (2011), Ramalho e Resende (2011), Silva 

(2014), Woodward (2014), Giddens (2002) e Hall (2005, 2014).  

 

2.1 Aspectos da conjuntura social e política 

 

2.1.1 Das práticas jornalísticas 

 

As práticas jornalísticas estão inerentemente ligadas às indústrias da mídia, a sistemas 

de comunicação e redes de informação que configuram boa parte do novo capitalismo. 

Fairclough (2003) usa o termo novo capitalismo para conceituar as recentes reestruturações de 
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relações entre os domínios econômico, político e social do capitalismo, para a manutenção de 

sua continuidade como modelo dominante. O autor aponta para a existência de um conjunto 

de termos usados para se referir a essas mudanças como, por exemplo, “modernidade tardia
5
”, 

um conceito proveniente dos estudos de Giddens (2002). No entanto, Fairclough (2003) opta 

pelo conceito de novo capitalismo para se referir às transformações na sociedade 

contemporânea, que envolvem relações entre diferentes níveis da vida social – o global, o 

nacional, o regional e o local.  

Segundo o autor, o capitalismo tem a capacidade de superar crises por meio de 

autotransformações periódicas radicais, para que sua expansão econômica possa prevalecer. 

Nesse contexto, o novo capitalismo vem se instaurando em resposta a uma crise do modelo 

pós-segunda guerra – o fordismo.  

Essas mudanças estabeleceram um modo de produção capitalista sujeito à lógica 

emergente de uma economia globalizada baseada no conhecimento, na informação. A 

produção e circulação das formas simbólicas (ideologias) no novo capitalismo são 

inseparáveis das atividades das instituições da mídia (THOMPSON, 2011) e, por conseguinte, 

das atividades do jornalismo. Essa relação entre a mídia e o jornalismo tem contribuído para 

mudanças sociais que ocorrem na sociedade contemporânea. Segundo Thompson (2014), 

grande parte das mudanças nas formas de ação e interação no mundo social que ocorrem nas 

sociedades modernas estão intimamente ligadas ao desenvolvimento da mídia e, 

consequentemente, da produção, transmissão e recepção das formas simbólicas.  

 Uma parte significativa da experiência, da ação e interação nas sociedades 

contemporâneas tornou-se mediada, segundo Thompson (2011), pela difusão das formas 

simbólicas através dos meios de comunicação de massa. É o que Giddens (2002) chama de 

experiência mediada – um fenômeno que facilitou o exercício do controle social. É inegável o 

papel da mídia no controle parcial da sociedade. Na perspectiva de Thompson (2011), esse 

controle é exercido principalmente por meio da produção e difusão de formas simbólicas em 

grande escala, para além das fronteiras espaço-temporais.   

  Essa acessibilidade das formas simbólicas em grande escala no tempo e no espaço 

impulsionou a consolidação do poder das indústrias da mídia e de outras relações assimétricas 

de poder. Thompson (2011) explica que, com a transmissão de formas simbólicas para 

audiências potencialmente amplas e dispersas, as mídias de massa conseguiram ampliar o 

                                                 
5
 Giddens (1991, 2002) usa o termo modernidade tardia para se referir à “presente fase de desenvolvimento das 

instituições modernas marcada pela radicalização e globalização dos traços básicos da modernidade” 

(GIDDENS, 2002, p. 221). 
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impacto dos sentidos ideológicos na organização social da vida cotidiana, o que facilitou o 

serviço em favor da manutenção de relações de dominação.  

  Thompson (2011) reconhece que as formas simbólicas não são produzidas apenas 

pelas indústrias da mídia, mas salienta que elas têm grande impacto na experiência e nos 

padrões de interação social.  O autor classifica as relações sociais estabelecidas pelos meios 

de comunicação de massa como quase-interação mediada (THOMPSON, 2014). Por meio da 

quase-interação mediada, jornais, revistas, televisão e outros produzem formas simbólicas que 

são recebidas por um contingente indefinido e amplo, aumentando o potencial de sentidos 

ideológicos serem reproduzidos em escala global. Isso pode ser comprovado pelo fato de que 

“para a maioria das pessoas hoje, o conhecimento que nós temos dos fatos que acontecem 

além do nosso meio social imediato é, em grande parte, derivado de nossa recepção das 

formas simbólicas mediadas pela mídia” (p. 285).   

  Nesse mesmo sentido, Fairclough (2003) considera que as ações da mídia, que 

inclusive envolvem uma cadeia de gêneros discursivos, não só facilitaram a capacidade de 

“ação à distância” (p. 31), mas também o exercício do poder. Para o autor, os meios de 

comunicação de massa são parte do aparato de regulação da sociedade. Isso porque controlam 

condutas, estilos de vida, influenciam a produção de novas identidades e, de modo geral, 

controlam as práticas sociais.  

  Nesse cenário, o jornalismo é comumente associado às ações que objetivam tornar a 

informação pública, tomando parte das mídias de massa, o que faz dele “um dos fenômenos 

estruturantes da sociedade na modernidade e, de forma mais enfática, na modernidade tardia” 

(BONINI, 2008, p. 21). As atividades jornalísticas, como parte das atividades exercidas pela 

mídia, usa a informação, a notícia, como estratégia significativa para a produção e reprodução 

de ideologias que servem à sustentação do poder de grupos e instituições específicos. E, desse 

modo, podem ser consideradas potenciais instrumentos de poder e controle da sociedade.   

  Van Dijk (2012) afirma que o discurso jornalístico consolidou o controle parcial da 

sociedade justamente a partir da reprodução ideológica que serve a interesses globais e 

particulares das elites simbólicas. O autor nos lembra que “muitos detentores de poder contam 

com uma cobertura rotineira da mídia jornalística” (p. 73), o que contribui potencialmente 

para confirmar e legitimar o poder desses grupos. Esse controle pode ser facilmente percebido 

quando “falantes, rotineiramente, se referem à televisão, ou aos jornais, como suas fontes de 

conhecimento (e de autoridade) e opiniões” (p. 144).  

  Como uma atividade essencialmente discursiva, a atividade jornalística se pauta na 

representação e narração de acontecimentos da realidade social que recebem valor-notícia, 
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sendo considerados de interesse público. No entanto, a natureza ideológica dessa atividade é 

reconhecida desde o processo de escolhas daquilo que será ou não representado, noticiado, 

narrado, “quais atores serão representados na arena pública, o que será dito a respeito deles e, 

em especial, como será dito” (VAN DIJK, 2012, p. 74).  Essas escolhas resultam de um 

processo sujeito a posicionamentos políticos, sociais e, sobretudo, ideológicos que permeiam 

a construção de “versões da realidade, não raro beneficiando grupos dominantes” (BONINI, 

2012, p. 7).  

   Para Marques de Melo (2003), a seleção dos acontecimentos que devem ou não ser 

representados é a primeira escolha ideológica de uma empresa de jornalismo. Van Dijk (2012) 

observa que, na produção jornalística, a seleção de assuntos e de reconstruções específicas da 

realidade é uma estratégia usada para a legitimação de ideologias em favor da reprodução das 

estruturas de poder social. Esse controle da informação é, em grande parte, exercido pelas 

instituições que possuem acesso privilegiado à mídia e, geralmente, essas instituições delegam 

à mídia a tarefa de legitimar seu poder e manipular o consenso favorável a elas (VAN DIJK, 

2003). As estratégias discursivas, relativas ao controle da informação, disseminam valores e 

metas que determinam as peças formadoras das ideologias dominantes. A partir disso, o 

discurso jornalístico “efetiva o trabalho ideológico de transmitir as vozes do poder em uma 

forma disfarçada e oculta” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 144).  

Além de ser essencialmente discursiva, a atividade jornalística faz uso de um vasto 

conjunto de gêneros, os quais são importantes nas ações pretendidas pelas indústrias da mídia. 

Ao apontar para o estudo crítico de gêneros jornalísticos, Bonini (2012) afirma que o discurso 

jornalístico é resultado da recontextualização de vários discursos, incluindo na prática 

noticiosa práticas como a de manipulação. Nessa perspectiva, o discurso jornalístico não está 

apenas voltado para a informação, como se faz pensar, mas muito mais para a inter-relação 

entre outros discursos – discurso político, de relações de gênero, sobre minorias étnicas etc. – 

com o fito de operar estrategicamente ideologias. 

Desse modo, os gêneros jornalísticos não atuam apenas a partir de narrativas ligadas à 

ação de informar. Apesar de essa ação retórica se situar na base do discurso jornalístico 

(LIMA, 2013), os gêneros também se constituem de ações como opinar, interpretar, entreter e 

promover. A articulação dessas diferentes ações em um mesmo gênero ou em gêneros 

distintos serve à construção de narrativizações que podem, por exemplo, legitimar modos 

particulares de identificar atores sociais no âmbito político, favorecendo posicionamentos 

político-partidários específicos. Como aponta Fairclough (2003), as construções genéricas 

cada vez mais híbridas no âmbito da mídia são formas de ofuscar fronteiras sociais da vida 
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social contemporânea. Os gêneros jornalísticos podem ser considerados “instrumentos de 

dominação ou de legitimação, que contribuem para assegurar a dominação de uma classe 

sobre outra por meio da violência simbólica” (BOURDIEU, 2003, p. 11).  

Bonini (2001, 2003) mostra que, ao atuarem no funcionamento da rede de práticas do 

jornalismo, os gêneros não só organizam essas práticas, mas as constituem discursivamente. 

Essas práticas são reconhecidas por usar gêneros como a notícia, a nota e a reportagem para 

atingir seus propósitos sociodiscursivos, principalmente no sentido de produzir e reproduzir 

concepções particulares do mundo. Em gêneros como a reportagem, por exemplo, é possível 

analisar a construção de narrativas que favorecem as relações de dominação sobre as minorias 

étnicas (VAN DIJK, 2012; MAGALHÃES, 2004). Ao analisar notícias da imprensa, van Dijk 

(2012, p. 75-76) observou que  

 

As minorias, os refugiados, os sem-teto e os países e as populações do Terceiro 

Mundo parecem ser representados de maneiras geralmente semelhantes, ou seja, em 

contraste com a apresentação dos grupos e países poderosos. A conclusão geral 

desses estudos é a de que esses e outros grupos externos: a) tendem a ter menos 

acesso aos meios de comunicação de massa dominantes; b) são menos usados como 

fontes de notícia usuais ou confiáveis; c) são descritos de forma estereotipada, se 

não negativa, principalmente como um “problema”, se não como um fardo ou 

mesmo uma ameaça a nossos valiosos recursos; d) são tidos como “deficientes” ou 

“atrasados” de várias maneiras, quando comparados a nossos objetivos, normas, 

conhecimento ou cultura; e, portanto, e) precisam de nossa ajuda, compreensão ou 

apoio (altruístas), pressupondo que se adaptem a nossas normas e ideologias sociais 

e políticas.  

 

O autor observa ainda que, com esse modo específico de representação de atores 

sociais, a mídia influencia a opinião que as pessoas têm sobre as minorias, o que contribui 

para um problema social grave: o preconceito. Gêneros jornalísticos também podem atuar, em 

outro sentido, a favor dos interesses hegemônicos de partidos políticos. Nas democracias 

contemporâneas, tomando em especial o caso do Brasil, partidos políticos contam com a 

representação da mídia jornalística para sustentar o monopólio da representação política. 

Reportagens que envolvem assuntos políticos usualmente interpretam os acontecimentos com 

tendência a defender interesses de partidos políticos específicos, segundo os posicionamentos 

assumidos pelas indústrias de jornalismo.  

Bonini (2012) observa que os gêneros jornalísticos são ações sociais de noticiabilidade 

atreladas a grupos específicos e a uma série de práticas sociais (de divulgação, de 

representação política etc.). Instituições que querem assegurar sua hegemonia, indústria da 

mídia e especificamente empresas de jornalismo utilizam esses gêneros para construir 



51 

 

narrativas que criam versões da realidade dadas como naturais e verdadeiras, ocultando 

problemas sociais que são resultados de situações de desigualdade e abuso de poder.  

É importante considerar que os gêneros jornalísticos não são usados apenas para ações 

voltadas à manutenção de discursos hegemônicos. Eles também podem ser usados para 

desempenhar práticas de resistência, abrindo possibilidades para a transformação social a 

partir do embate aos interesses das mídias hegemônicas. O espaço jornalístico não 

necessariamente está voltado apenas para a representação ideológica que assegura o poder de 

instituições particulares, mas também tem usado os gêneros para representações alternativas, 

que visem à superação de relações de dominação.  

 

2.1.2 Do gênero reportagem 

 

O gênero reportagem está inserido num “complexo sistema de interações” (LIMA, 

2013, p. 34) que estruturam as práticas jornalísticas. Ao lado de outros gêneros, como a 

notícia, o editorial, o artigo de opinião e a coluna, a reportagem faz parte de sistemas 

altamente complexos que operam na esfera do jornalismo. Essa relação entre gêneros é 

fundamental para que as ações e os propósitos dessa comunidade profissional sejam 

desempenhados.  

No entanto, o contato do gênero reportagem tem cada vez mais ultrapassado essas 

fronteiras, estabelecendo uma “rede de gêneros” com outras esferas discursivas. De acordo 

com Swales (2004), uma rede de gêneros é instaurada quando outros gêneros são criados a 

partir de um gênero. Gêneros como o romance-reportagem e a entrevista-reportagem surgiram 

a partir desse sistema de relações intertextuais e interdiscursivas. 

Há uma tendência crescente do deslocamento desse gênero jornalístico para o campo 

corporativo e publicitário. Lima (2003) exemplifica esse fenômeno apontando para a 

possibilidade do uso da reportagem dentro de um relatório de desempenho contábil (esfera 

corporativa); ou o uso do gênero press release, que combina recursos estruturais e discursivos 

da reportagem com certas propriedades do anúncio-publicitário para divulgar uma instituição 

(esfera publicitária).  

Fairclough (2003) também estuda esse fenômeno de hibridização. Ao analisar uma 

espécie de “reportagem promocional” sobre a cidade de Békéscsaba, na Hungria, publicada 

no jornal Budapest Sun, o autor mostra que o gênero tem sido usado para “vender” a imagem 

de governos nacionais, um fenômeno decorrente das transformações associadas ao novo 

capitalismo. Essa hibridização do gênero faz parte de um complexo contexto de mudanças 
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sociais e discursivas. Como afirmam Chouliaraki e Fairclough (1999, p.116), “gêneros e 

discursos podem tornar-se desencaixados de ordens do discurso particulares e circular como 

elementos livres e flutuantes capazes de serem articulados em novas configurações, como a 

manifestação de processos de mudança social no discurso”. 

Por conseguinte, o entrecruzamento de vozes e discursos de diferentes esferas, como a 

publicitária e a jornalística, tem sido usado na produção de gêneros como estratégia das 

empresas de comunicação em resposta às transformações sócio-históricas e culturais da atual 

conjuntura. Por um lado, cada vez mais o jornalismo se apropria de recursos que atendem à 

lógica do mercado e do consumo e, por outro, a publicidade encontra no jornalismo recursos 

para atender as exigências de uma economia baseada na informação.  

Nesse contexto, é importante considerar aspectos da produção de reportagens de 

revistas semanais de informação – que fazem parte do corpus desta pesquisa. A produção e a 

circulação desse gênero estão atreladas às relações sociais, políticas e econômicas que 

configuram o novo capitalismo. No cenário das práticas jornalísticas, esse é um importante 

gênero para a mediação da informação e de formas simbólicas (ideologias) que ajudam a 

estabelecer e sustentar relações de dominação (THOMPSON, 2011).  

Em suas análises de notícias jornalísticas, van Dijk (2012) atenta para o fato de que 

processo de produção das notícias e reportagens é dirigido por um sistema de valores e 

ideologias profissionais que costuma direcionar o foco e o interesse para os vários 

participantes da elite: atores sociais, grupos, classes, instituições, países e regiões. Isso 

confere a pessoas, organizações e países da elite acesso preferencial à grande mídia que, por 

sua, vez, reconhece e legitima o poder dessa elite. Isso ocorre também porque as grandes 

mídias jornalísticas não são apenas simples porta-vozes da elite; elas fazem “parte da estrutura 

de poder societal, cuja dimensão simbólica administram” (p. 74). 

Isso pode ser observado nas reportagens de revistas semanais de informação, como as 

que compõem o corpus deste trabalho. O gênero é usado para a construção de narrativas que 

favorecem “as pessoas, os grupos ou as instituições mais poderosos da sociedade” (p. 74). Nas 

revistas, as reportagens promovem personalidades públicas, famosas e políticas. O conteúdo 

temático e os aspectos ideológicos do que vale ou não ser noticiado e interpretado atendem 

aos interesses da classe média. As fontes e vozes que circulam no texto são sempre 

provenientes de instituições, especialistas e autoridades discursivas.  

Para manter seu poder e o poder das elites simbólicas, a grande mídia acaba por dar 

pouca atenção ou excluir fontes alternativas de informação e notícias relevantes para 

aqueles/as que não ocupam lugar privilegiado na sociedade. Como aponta van Dijk (2012), a 
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maioria dos/as jornalistas são conhecidos/as por sua preferência por fontes institucionais e 

geralmente consideram as minorias menos confiáveis.  

Isso resulta em um acesso privilegiado das elites à mídia, em detrimento dos grupos 

minoritários. O acesso limitado desses grupos, por sua vez, faz com que “questões e tópicos 

que são diretamente relevantes para as minorias [recebam] menos cobertura e menos 

proeminência. Esse é o caso das questões como discriminação, racismo, violência policial, 

escassez de empregos, condições de trabalhos miseráveis” (p. 99) e outros.  

É nesse contexto sociopolítico que são produzidas as reportagens de revistas semanais 

de informação. O uso do gênero é, portanto, um dos mecanismos usados para mediar as 

formas simbólicas que favorecem atores sociais específicos e relações assimétricas de poder. 

No caso das narrativizações identitárias de líderes políticos, a reportagem pode desempenhar 

papel importante na sustentação do poder desses grupos e na legitimação de posicionamentos 

que favorecem o contorno das lutas hegemônicas que se travam no contexto político-

partidário.  

 

2.2 Aspectos sociorretóricos e discursivos 

 

2.2.1 Da revista semanal de informação 

 

A revista semanal de informação é reconhecida socialmente como um produto que 

objetiva primordialmente informar (LIMA, 2013). No entanto, muitos pesquisadores têm 

apontado para a revista como um produto que visa interpretar fatos da realidade social. 

Segundo Vilas Boas (1996), a revista é caracterizada por produzir o texto noticioso de modo 

mais analítico e interpretativo, a partir da conciliação entre noticiar e narrar. Ao distinguir a 

revista de jornais, o autor explica que 

 

a revista semanal preenche os vazios informativos deixados pelas coberturas dos 

jornais, rádio e televisão. Além de visualmente mais sofisticada, outro fator a 

diferencia sobremaneira do jornal: o texto. Com mais tempo para extrapolações 

analíticas do fato, as revistas podem produzir textos mais criativos, utilizando 

recursos estilísticos geralmente incompatíveis com a velocidade do jornalismo diário 

(VILAS BOAS, 1996, p. 9).  

 

Vilas Boas (1996) defende que a revista, por dispor de maior tempo para analisar e 

interpretar o fato noticioso, não se preocupa com o critério de imparcialidade (que, na 

verdade, é um mito até mesmo para a imprensa diária). A revista pode construir, por exemplo, 
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uma reportagem contendo informação, análise, interpretação e ponto de vista. Diferentemente 

do jornalismo diário trata o conceito de notícia de um modo mais amplo, num contexto maior.  

Pelo caráter interpretativo dos gêneros em sua organização, é possível perceber que a 

revista semanal de informação constrói narrativas em defesa dos interesses particulares 

delineados na linha editorial da empresa jornalística que a produz. É nesse sentido que Vilas 

Boas (1996, p. 34) afirma que a revista de informação assume “declaradamente o papel de 

formadora de opinião” (p. 34).  

Considero a revista como um hipergênero, ou seja, sua constituição é composta a 

partir de um agrupamento ordenado de gêneros que determinam sua configuração 

sociorretórica e discursiva. Tomo do trabalho de Bonini (2011) e Lima (2013) o conceito de 

hipergênero. A abordagem de Bonini (2011) relaciona gêneros aos conceitos de mídia, 

suporte e hipergênero e propõe analisar as relações genéricas em quatro níveis: na mídia, no 

hipergênero, no sistema de gêneros e na comunidade discursiva. Essa proposta contribui para 

a compreensão da mídia como elemento fundamental nas relações genéricas e para estender o 

conceito de hipergênero. 

Bonini (2011) adota o conceito de mídia
6
 como uma “tecnologia de mediação da 

interação linguageira e, portanto, do gênero como unidade dessa interação” (p. 688), 

identificada pela organização, produção e recepção dos suportes que a constituem. Segundo 

essa concepção, a mídia é definida a partir de sua interação como uma atividade linguageira. 

Desse modo, como aponta Lima (2013, p. 89), ao discutir o conceito de mídia, o trabalho de 

Bonini contribui para “a inserção da mídia como um componente fundamental da produção, 

mediação e compreensão dos gêneros” e para “a identificação da mídia como um elemento 

mais importante que o suporte nos processos interacionais desencadeados pelo gênero e pelo 

hipergênero”.  

Já o termo suporte passa a ser conceituado como elemento material de registro, 

armazenamento e transmissão de informação, que está envolvido na concretização de uma 

mídia. Em trabalhos anteriores, Bonini (2003, 2008) considerava o suporte como um 

dispositivo no qual circulam gêneros. Com a ampliação do espaço de discussão sobre o 

                                                 
6
 O conceito de mídia adotado por Bonini (2011) e Lima (2013) se distingue do conceito tomado por Thompson 

(2011, 2014) e van Dijk (2012), que apresento na seção 2.1.  Thompson (2011, 2014) e van Dijk (2012) 

concebem mídia como meios de comunicação de massa, especialmente quando considerados como meios de 

difusão de informação e notícia. Bonini (2011) e Lima (2013) compreendem mídia como um conjunto de 

tecnologias materiais e simbólicas por meio do qual os gêneros são mediados (meio de registro, difusão e 

acesso). Na seção 2.1.1, abordo sobre a mídia conforme as discussões de Thompson (2011, 2014) e van Dijk 

(2012). Mas nesta seção, parto da perspectiva de Bonini (2011) e Lima (2013).  
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conceito de mídia em detrimento de suporte, Bonini (2011) passa a defender que “suporte seja 

visto como um componente da mídia” (p. 702), que envolve “tecnologias de registro, 

armazenamento e transmissão” (p. 687).  

A proposta de Bonini (2011) analisa o gênero como uma unidade de interação 

linguageira associado a componentes como a mídia e o hipergênero. O conceito que mais nos 

interessa aqui é o de hipergênero. O termo designa gêneros quando “produzidos em 

agrupamento, compondo uma unidade de interação maior (um grande enunciado)” (p. 691).  

Inicialmente, Bonini (2003, 2008), criticava a proposição de jornal como um veículo – 

um simples transmissor de texto – considerando-o como um hipergênero. O termo referia-se a 

uma espécie de suporte quando organizado por unidades retóricas convencionadas, “um 

conjunto de seções organizadas de modo mais ou menos característico” (BONINI, 2008, p. 

51). Esse conceito, então, foi mais amplamente discutido quando Bonini (2011) passou a 

estudar o jornal como um conjunto ordenado de gêneros, que “apresenta um sistema de 

disposição dos enunciados que envolve gêneros organizadores (sumário, introdução, editorial, 

chamada, etc.) e gêneros de funcionamento (notícia, romance, tratado, entrevista, etc.)” (p. 

692). O autor considera o jornal, a revista, o site, por exemplo, como hipergêneros. Nesse 

sentido, analisa o jornal considerando não apenas sua estrutura, mas também as relações 

genéricas envolvidas.  Com isso, reafirma sua organização e seu funcionamento como uma 

macrounidade composta por um agrupamento ordenado de gêneros, ou seja, um hipergênero.  

Seguindo a trilha de Bonini (2011a), Lima (2013) desenvolve o conceito de 

hipergênero em torno da revista semanal de informação. Ao discutir especificamente sobre o 

conceito, caracteriza o hipergênero como “a) um conjunto de unidades textuais descontínuas; 

b) um agrupamento ordenado de um conjunto de gêneros típicos; c) um conjunto de unidades 

retóricas; d) uma estruturação retórica prototípica; e) um conjunto de unidades interligadas 

por uma cadeia referencial” (p. 181).  

A primeira característica parte da concepção de hipergênero como um conjunto de 

unidades descontínuas, sendo que suas menores unidades retóricas (especialmente os gêneros 

funcionais) podem ser deslocadas para fora do hipergênero sem prejudicar sua integridade 

formal e semântica ou a do próprio gênero deslocado. A segunda característica considera os 

gêneros que o compõe típicos, porque aparecem praticamente em todas as suas edições, sendo 

classificados em gêneros organizadores – que organizam e estruturam o hipergênero – e 

gêneros funcionais – que colocam o hipergênero em funcionamento. Essa estruturação 

permite que os hipergêneros da atividade jornalística sejam reconhecidos como mídias 

jornalísticas e artefatos simbólicos de comunicação social (LIMA, 2013).  
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A terceira característica desenvolve a noção de hipergênero como um conjunto de 

unidades retóricas, que funcionam como unidades de sentido no seu interior, variando entre 

unidades menores (os gêneros) e unidades mais extensas: o bloco retórico, a seção retórica e 

a colônia retórica. Essas unidades retóricas atuam fundamentalmente na constituição, na 

organização e no funcionamento retórico-discursivo do hipergênero. 

O bloco retórico é definido como uma unidade menor, composta por um ou mais 

gêneros, que se desenvolvem em torno de uma temática comum e que possui uma certa 

delimitação gráfico-composicional. Na constituição do bloco retórico, Lima (2013) faz 

distinção entre gênero dominante e gêneros complementares e suplementares. Os gêneros 

dominantes constituem o núcleo retórico-discursivo do bloco. São gêneros como a 

reportagem, o artigo de opinião e a entrevista. Os gêneros complementares e suplementares 

servem de movimentos retóricos adicionais ao gênero dominante. Distinguem-se entre si pela 

relevância que possuem na construção semântica do bloco. Os gêneros complementares 

causam algum prejuízo, enquanto os suplementares podem ser destacados sem prejudicar a 

construção semântica do bloco.  

A seção retórica designa um conjunto de blocos retóricos. É uma extensão do 

hipergênero em que os blocos se agrupam em torno de uma temática comum e que possui 

estrutura e localização mais ou menos estável. Já a colônia retórica constitui uma grande 

extensão retórico-discursiva. Essa unidade é formada por uma ou mais seções retóricas e se 

forma a partir de fatores estruturais e retórico-discursivos.  

Além das unidades retóricas, os movimentos retóricos também compõem a estrutura 

retórica prototípica do hipergênero – quarta característica do hipergênero. Essa estrutura é 

relativamente estável porque esses movimentos são também relativamente típicos e dão ao 

hipergênero uma configuração em particular que, é claro, pode sofrer mudanças e processos 

de hibridização. E, na proposição da quinta característica, Lima (2013) considera que o 

hipergênero é realizado por várias operações retórico-textuais e discursivas, como a 

referenciação temática e genérica e a progressão retórica, que formam uma cadeia referencial 

que interconecta os gêneros. Por isso, o hipergênero é visto como um conjunto de unidades 

ordenadas e encaixadas de modo a formar uma cadeia referencial genérica.  

Lima (2013), então, analisa a revista semanal de informação como um hipergênero, 

considerando-a como um macroenunciado formado por outros gêneros que se agrupam de 

forma ordenada, compondo um todo discursivo-textual. Os gêneros da revista se agrupam 

segundo um sistema de atividade social, formando uma macrounidade com características 

semelhantes às de um gênero.  
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Por meio da análise das revistas CartaCapital, Época, IstoÉ e Veja, o autor observou 

que a revista semanal de informação organiza suas seções retóricas a partir de seis grandes 

colônias retóricas: a) colônia de organização, b) colônia de interação, c) colônia de 

entretenimento, d) colônia de informação-interpretação, e) colônia de opinião, e f) colônia de 

utilidade. Lima (2013) sintetizou a organização das seções e colônias retóricas da revista 

semanal de informação da seguinte forma: 

 

Quadro 3 - Organização das seções e colônias retóricas da revista semanal de informação 

SEÇÃO 

RETÓRICA 

GÊNERO 

DOMINANTE 

COLÔNIA 

RETÓRICA 

MOVIMENTO RETÓRICO-

DISCURSIVO 

Capa  Chamada  
Organização-

promoção  

Promover a edição e referenciar as matérias 

internas da revista  

Sumário  Sumário  
Organização-

referenciação  
Referenciar e localizar as matérias internas  

Editorial  Editorial  
Organização-

Opinião  

Manifestar o discurso da instituição / 

Apresentar e promover matérias internas  

Cartas  Carta  

Interação  

Oferecer ao leitor espaço para manifestar sua 

opinião sobre as matérias publicadas pela 

revista  

Multimídia  Nota  

Oferecer ao leitor possibilidades de ampliar a 

interação com a revista através de outras 

mídias, em especial a web  

Coluna  Artigo de opinião  Opinião  

Apresentar a opinião de especialistas e/ou 

autoridades discursivas sobre certos elementos 

e certas situações da vida social  

Expediente  Expediente  
Organização-

identificação  

Identificar a instituição jornalística que edita a 

revista  

Semana  

Nota  

 

 

Entretenimento  

 

 

Apresentar resumidamente os acontecimentos 

e eventos periféricos da semana, usando uma 

linguagem leve, descontraída e, 

eventualmente, carregada de humor e ironia  

Frases Entretenimento – 

Coluna Social 

 

Apresentar informações sobre a vida de 

pessoas famosas 

 
(Entrevista) 

Entrevista  Entrevista  

Informação-

interpretação  

Representar e interpretar a realidade social, 

tomando como base acontecimentos atuais, 

que incorporem valor-notícia  

Brasil  

Reportagem 

(Entrevista) 

Internacional  

Variedades  

Economia  

Comportamento  

Ciência  

Guia  
Reportagem, nota, 

guia  
Utilidade  

Sugerir objetos, usos e comportamentos, a 

partir de informações e conhecimentos 

especializados  

Cultura  Crítica  
Entretenimento-

Cultura  

Avaliar e sugerir produtos e atividades 

culturais  

Coluna  
Artigo de opinião 

/ Crônica  

Entretenimento-

Opinião  

Representar, interpretar e estetizar certos 

elementos da vida cotidiana  

Fonte: LIMA, 2013, p. 209. 

 



58 

 

 Do quadro é possível destacar que as seções retóricas são organizadas segundo as 

ações retóricas que mais definem a colônia da qual fazem parte. Desse modo, a revista separa 

as diferentes ações retóricas que a constituem: ações de interação, entretenimento, opinião, 

informação etc. No entanto, sabe-se que, apesar de a revista separar, por exemplo, a opinião 

explícita da informação, gêneros como a reportagem são construídos a partir de componentes 

discursivos típicos da ação de opinar, já que as práticas jornalísticas da revista não são 

imparciais, mas analíticas e interpretativas. 

 As seções são definidas também pelos gêneros dominantes dos blocos retóricos que as 

constituem. Os gêneros são escolhidos e organizados a partir dessas ações e dos movimentos 

retóricos particulares da colônia retórica. A relação entre seção retórica, colônia retórica e 

gêneros dominantes é organizada, como apresenta Lima (2013), em torno de movimentos 

retórico-discursivos específicos. Esses movimentos estão intrinsicamente ligados à 

constituição retórica e discursiva da revista e seu funcionamento nas práticas sociais. 

Um aspecto importante levantado por Lima (2013) diz respeito ao papel da colônia de 

informação-interpretação na constituição hipergenérica e discursiva da revista semanal de 

informação. É essa colônia que constrói e organiza o discurso da revista. É o espaço em que a 

revista constrói as narrativas que representam e interpretam a realidade social. E é nesse 

espaço que seus posicionamentos socioideológicos são identificados.  

Mais especificamente, na análise das quatro revistas nacionais, Lima (2013) observa 

que a colônia em questão constitui o núcleo discursivo especialmente das revistas 

CartaCapital, IstoÉ e Veja, que apresentam em seu funcionamento maior preocupação em 

informar e interpretar fatos.  Já a revista Época apresenta uma organização mais híbrida, 

porque sobrepõem diferentes colônias em diversos momentos. Isso denota a inclinação da 

revista para uma organização retórico-discursiva voltada para satisfazer os interesses não só 

da indústria de informação, mas também das indústrias de entretenimento.  

Essa observação destaca o fato de que a revista semanal de informação está atrelada a 

interesses particulares, geralmente ligados a propósitos de instituições sociais e/ou políticas. 

Isso confirma a proposição de Vilas Boas (1996) de que a revista constrói narrativas que 

visam influenciar a opinião pública e, segundo uma perspectiva mais crítica, manipular 

formas ideológicas que sustentam relações dominação.  

Diante desse contexto, é possível afirmar que as revistas adotam componentes 

discursivos que envolvem processos em favor de posicionamentos políticos, de interesses da 

indústria de informação e entretenimento, de projetos de dominação. A revista CartaCapital, 

por exemplo, apresenta uma organização retórico-discursiva distinta da revista Veja, além de 
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defender posicionamentos políticos e partidários também distintos. Isso pode ser identificável 

a partir da análise, dentre outros aspectos, dos movimentos retórico-discursivos que orientam, 

sobretudo, os gêneros que compõem a colônia de informação-interpretação e, em especial, a 

reportagem.  

 

2.2.2 Do gênero reportagem  

 

Como apresentado anteriormente, o gênero reportagem constitui especialmente as 

seções da colônia de informação-interpretação da revista semanal de informação, como um 

gênero dominante. Por conseguinte, esse gênero desempenha papel fundamental na 

constituição sociorretórica e discursiva da revista.  

Não é uma tarefa fácil definir o gênero reportagem. Lage (1979, p. 83) explica que 

essa dificuldade está relacionada às diversas possibilidades de considerar a produção do 

gênero, que “compreende desde a simples complementação de uma notícia – uma expansão 

que situa o fato em sua relação mais óbvia com outros fatos antecedentes, consequentes ou 

correlatos – até o ensaio capaz de revelar, a partir da prática histórica, conteúdos de interesse 

permanente”. No entanto, existe um consenso entre as diversas áreas de estudo que tratam do 

gênero reportagem em considerá-lo um gênero além da notícia, caracterizado pelos detalhes e 

pela interpretação, numa dimensão narrativa (BAHIA, 1990). 

Em seu trabalho sobre a reportagem de jornal, Kindermann (2003) considera esse 

gênero em duas linhas gerais: a) como uma notícia ampliada; e b) como um gênero autônomo. 

Seguindo essa concepção, a autora caracteriza a reportagem como um texto que: 

 

a) provém de pauta planejada (mostra um alvo que foi buscado fora da realidade 

imediata dos fatos em eclosão); 

b) envolve (em relação aos quatro subgêneros levantados) pesquisa em fontes e 

temas além dos limites imediatamente relacionados ao fato de notícia; 

c) detém um estilo mais livre, rompendo a rigidez da técnica jornalística e podendo 

ser mais pessoal.  (p. 98).  

 

 Em sua pesquisa, Kindermann (2003) estabelece a distinção entre quatro subgêneros 

relacionados ao gênero reportagem no jornal: reportagem de aprofundamento da notícia, 

reportagem a partir de entrevista, reportagem de pesquisa e reportagem retrospectiva. Mas 

observa que o que considera como reportagem de aprofundamento da notícia destacou-se 

entre as outras, o que, para a autora, justifica a tendência de caracterizar a reportagem como 

uma notícia ampliada. 
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 Sodré e Ferrari (1986) definem a reportagem a partir do aspecto atualidade. A 

reportagem não apresenta o mesmo caráter imediato que a notícia, mas se pauta em questões 

da atualidade para oferecer detalhamento e uma contextualização daquilo que já foi 

anunciado.  Para os autores, “é a reportagem – onde se contam, se narram as peripécias da 

atualidade – um gênero jornalístico privilegiado. Seja no jornal nosso de cada dia, na 

imprensa não cotidiana ou na televisão, ela se afirma como o lugar por excelência da narração 

jornalística” (p. 9).  

Essas características evidenciam as principais atividades retóricas do gênero: informar 

e interpretar a partir da ação de narrar. No quadro 3 (cf. seção 2.2), pode ser observado que a 

reportagem é basicamente o gênero associado ao movimento retórico de representar e 

interpretar acontecimentos atuais que assumem valor-notícia. O fator interpretação é bastante 

considerável na definição do gênero. As reportagens são mais que informativas; elas buscam 

uma contextualização maior sobre o acontecimento noticiado. 

No entanto, é importante ressaltar que, no contexto das transformações associadas ao 

novo capitalismo, o gênero reportagem, assim como vários outros gêneros, passa cada vez 

mais por processos de hibridização e mudança genérica. Essa hibridização de gêneros constrói 

também formas híbridas de discurso, rompendo as fronteiras entre discurso jornalístico, 

discurso publicitário, discurso empresarial e até mesmo turístico.  

A esse respeito, Lima (2013, p. 189) afirma que, apesar da distinção entre as ações de 

informar e persuadir, certas fronteiras de discurso estão sendo diluídas “em razão do forte 

movimento de hibridismo cultural, social e discursivo que vem se aprofundando nas últimas 

décadas”, como é o caso da reportagem em alguns contextos.  

Na análise de uma reportagem jornalística, Fairclough (2003) discute essa 

ambivalência entre informação e publicidade. De acordo com o autor, esse gênero tem sido 

combinado a gêneros como anúncios publicitários e/ou empresariais e panfleto turístico, para 

promover a imagem de governos e estados, o que atesta o modo como o discurso jornalístico 

está cada vez mais próximo do discurso publicitário. Há nessa relação um continuum entre 

propósitos sociodiscursivos e propósitos estratégicos, os quais estão voltados para lutas 

hegemônicas. Reportagens, portanto, não apenas informam, interpretam e narram 

acontecimentos da realidade social, como também “vendem” ideias, valores, personalidades. 

Desse modo, pode-se definir algumas características básicas do gênero reportagem: a) 

é um gênero essencialmente narrativo, no contexto da narração jornalística; b) preocupa-se 

menos com os fatos rotineiros e cotidianos assegurados pela imprensa diária e mais com uma 

abordagem interpretativa de fatos da realidade social atual (LUSTOSA, 1996); c) atua 
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substancialmente a partir das ações de informar e interpretar, além de outras ações como 

narrar e persuadir/”vender”.  

Na revista semanal de informação, a reportagem pode ser considerada um dos 

principais gêneros em sua constituição discursiva, já que está associada aos movimentos 

retóricos da revista voltados para a representação e interpretação de acontecimentos 

particulares da atualidade. Conforme Sodré e Ferrari (1986), a reportagem de revista constitui 

uma narrativa, não regida pelo imaginário, mas pela construção discursiva bem trabalhada de 

aspectos factuais da realidade. Pode-se afirmar, portanto, que o gênero reportagem, além de 

atuar no funcionamento dos propósitos discursivos da revista, é responsável por atribuir a ela 

o caráter de jornalismo de informação. 

Na revista, a reportagem atua, em geral, nas seções retóricas caracterizadas pelos 

tópicos Brasil, Internacional, Economia e Comportamento. Lima (2013) mostra que as seções 

em torno desses tópicos são recorrentes principalmente nas revistas CartaCapital, IstoÉ e 

Veja. A organização das reportagens nas seções depende basicamente dos conteúdos 

temáticos. Acontecimentos da atualidade, específicos da semana, voltados para questões 

políticas costumam compor as seções Brasil e Internacional. São nessas seções que a revista 

apresenta uma forte construção discursiva a partir da informação-intepretação, usando o 

gênero reportagem para marcar, ainda que por vezes de forma implícita e velada, seus 

posicionamentos ideológicos, sobretudo, políticos e, muitas vezes, partidários.  

Bonini (2012) concorda que o estudo do gênero reportagem permite investigar como 

esse gênero atua na defesa de determinados interesses programáticos das empresas de mídia. 

A título de ilustração, o autor explicita que essa análise contribui para a compreensão de 

“como a reportagem funciona na construção de narrativas que beneficiarão determinados 

interesses: por exemplo, os escândalos que são instaurados para beneficiar candidatos durante 

períodos eleitorais” (BONINI, 2012, p. 9). 

  As seções de comportamento e variedades também se sobressaem no quesito 

reprodução ideológica. Nessas, a revista usa o gênero para (re)produzir sentidos que 

legitimam discursos particulares sobre as minorias étnicas, relações de gênero e outros 

problemas sociais, favorecendo interesses das elites simbólicas (VAN DIJK, 2012) 

geralmente voltados a projetos de manutenção das relações de dominação.  A constituição 

discursiva dessas seções também pode influenciar modos de identificar atores sociais, 

privilegiando alguns grupos em detrimento de outros.  

  Apesar de o gênero reportagem poder aparecer em seções de outras colônias, como de 

entretenimento ou utilidades, isso não diminui o fato de ser um gênero predominante na 
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constituição da organização retórico-discursiva da revista para empenhar as ações de informar 

e interpretar.  

  Além de atuar na configuração sociorretórica e discursiva da revista, o gênero 

reportagem também contribui para sua organização hipergenérica. A capa e algumas 

chamadas, por exemplo, funcionam como uma espécie de anúncio das reportagens de 

destaque da edição. A reportagem, então, se torna o mecanismo na ação de persuadir o leitor a 

adquirir a informação e, claro, a revista. A reportagem é o gênero que consolida a informação 

como uma mercadoria e, por isso, é o que a revista usa como atrativo para o consumo e, por 

conseguinte, para alcançar maior impacto nas práticas sociais.  

  Os infográficos e as fotografias são também gêneros em estreita relação com o gênero 

reportagem na constituição do bloco retórico. A multimodalidade do bloco retórico se dá a 

partir dessa relação genérica. Esses gêneros complementam as ações retóricas do bloco e 

chamam a atenção do leitor para a reportagem. Isso significa que o bloco seria, de alguma 

maneira, prejudicado se os gêneros complementares fossem recortados do contexto 

estabelecido pelo gênero dominante.  

  Um outro exemplo da importância do gênero na caracterização do hipergênero em 

questão, é a escolha entre representar um determinado tema da atualidade no gênero nota ou 

em reportagem. Quando a revista atribui valor-notícia a determinados acontecimentos, ela os 

representa a partir da narrativa que constitui a reportagem. No entanto, o mesmo tema pode 

ser usado representado em nota jornalística em outra revista. Isso depende do posicionamento 

ideológico a respeito de assuntos particulares que a revista assume. Ou seja, quando o tema é 

importante para a defesa de posicionamentos particulares, a revista opta pelo gênero 

reportagem. Mas se o tema for de menor interesse, a revista opta por representá-lo no gênero 

nota. Isso denota a importância do gênero reportagem para a constituição discursiva da revista 

semanal de informação.  

 

2.3 Aspectos da narrativização identitária 

 

As práticas jornalísticas e, mais especificamente, da revista semanal de informação e 

do gênero reportagem estão atreladas à ação retórica de informar e interpretar acontecimentos 

da realidade social por meio da construção de narrativas jornalísticas. Como afirma 

Fairclough (2003), na construção do texto jornalístico, o texto narrativo é o relato escrito, e 

o/a narrador/a é um/a jornalista. A mídia jornalística cria histórias que narram um 

acontecimento da realidade, fragmentando-o num processo altamente interpretativo. Ou seja, 
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não se trata de narrativas ficcionais, mas de narrativas com uma intenção referencial voltada 

para eventos reais e que possuem valor de verdade.  

Fairclough (2003) considera que os gêneros jornalísticos devem ser encarados como 

uma forma de regulação social. As narrativas jornalísticas construídas nos gêneros não são 

simplesmente um relato de fatos, mas um aparato que certas instituições e organizações 

sociais – entre elas as grandes corporações capitalistas e os governos – usam para regular e 

controlar eventos e atores sociais.  

Fairclough (2003) explica que, no sentido mais óbvio, as narrativas jornalísticas têm o 

propósito de mostrar o que de significativo tem acontecido no mundo, mas, no sentido mais 

amplo, essas narrativas também servem aos propósitos particulares de atuação da mídia 

jornalística. As narrativas construídas nos gêneros jornalísticos podem, por exemplo, 

dissimular as relações sociais entre governantes e governados/as ou podem ser conectadas a 

relações políticas em alto nível para legitimar relações de dominação. 

 Essa discussão proposta por Fairclough (2003) é bem relevante já que considera que as 

narrativas jornalísticas construídas nos gêneros desse contexto são orientadas para as relações 

de poder. Essas narrativas são constituídas por processos e recursos linguístico-discursivos 

que desempenham os propósitos que orientam a produção de gêneros. No caso do gênero 

reportagem, considero que a construção de narrativizações identitárias é uma das estratégias 

de operação e legitimação de ideologias que regulam as práticas sociais e, com isso, servem a 

projetos de dominação e manutenção das desigualdades de poder.  

 

2.3.1 Da narrativização 

 

Ao estabelecer os modos gerais de operação de ideologias, Thompson (2011) indica 

três estratégias típicas de construção simbólica que operam na legitimação de relações de 

dominação: racionalização, universalização e narrativização (cf 1.2.2). Interessa a nós o 

conceito de narrativização. Essa estratégia diz respeito a modos pelos quais histórias são 

representadas e/ou reproduzidas como legítimas, justas e dignas de apoio. Thompson (2011, 

p. 83) explica que, na estratégia da narrativização, as “exigências [da legitimação] estão 

inseridas em histórias que contam o passado e tratam o presente como parte de uma tradição 

eterna e aceitável”. Essas histórias, por meio de narrativas no curso da vida cotidiana, servem 

para justificar, por um lado, o exercício do poder daqueles que o possuem e, por outro, o fato 

de que muitos outros não o têm.  
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 Nessa perspectiva, relações de dominação podem ser sustentadas pelo fato de serem 

representadas em processos narrativos que tornam legítimos modos particulares de 

representação. A narrativização é compreendida, nesse contexto, como uma estratégia 

linguística em que o passado, nos processos narrativos da vida cotidiana, justifica/legitima o 

presente, contribuindo para velar relações assimétricas de poder. 

 Na construção da narrativização, experiências e fenômenos da realidade social 

transformam-se numa espécie de “história romantizada” (RAMALHO; RESENDE, 2011, p. 

129), que resulta de um relato que passa a ter uma configuração narrativa particular. Esse 

fenômeno envolve “processos interdependentes de narração e interpretação que nos permitem 

construir um conjunto de inter-relações coerentes” (BAUMAN, 2001, p. 5). Nesse sentido, a 

narrativização envolve basicamente dois processos: o de narrar e o de interpretar. Esses 

processos articulam diferentes modos de significar as experiências de mundo, de acordo com 

as diferentes formas de percepção da realidade social e cotidiana.  

 White (1987) entende a narrativa como um modo de representação e interpretação, que 

se expressa sob efeitos ideológicos. Essa concepção enfatiza a narrativização como um 

processo intimamente ligado a construção e legitimação de sentidos particulares. Para o autor, 

a narrativização é uma estratégia em que se relata uma história segundo uma perspectiva do 

mundo. Isso implica a representação do mundo “real” segundo perspectivas inerentemente 

ideológicas (WHITE, 1987). 

 A narrativização não constrói por si só uma narração que favorece a manutenção de 

relações de dominação. É possível identificar que componentes linguísticos e discursivos 

específicos são fundamentais no processo de narrativizar. Esses componentes podem atuar na 

constituição de narrativizações voltadas para a legitimação de discursos particulares, de ações 

sociais ou de modos específicos de identificar atores sociais.  Como busco chegar a uma 

definição dos processos de narrativização identitária, dou enfoque à construção de 

narrativizações em torno de modos de identificação, de maneiras particulares de identificar 

atores sociais. 

 

2.3.2 De identidade e modos de identificação  

 

Perspectivas de estudos sociais e culturais têm oferecido bases importantes para a 

discussão e compreensão de aspectos que envolvem questões de identidade. Mas essa não tem 

sido uma tarefa fácil, devido à complexidade da vida social contemporânea. Segundo Giddens 
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(2002), a modernidade tardia
7
, em especial os fenômenos referentes à globalização, tem 

provocado mudanças nas formas como as pessoas constroem suas identidades e como 

identificam os outros. As identidades sociais deixaram de ser fixas e permanentes; são 

caracterizadas pela fluidez, fragmentação e pluralidade.  Como afirma Silva (2014, p. 108),  

 

as identidades não são nunca unificadas, elas são, na modernidade tardia, cada vez 

mais fragmentadas e fraturadas; elas não são, nunca, singulares, mas „multiplamente 

construídas ao longo de discursos, práticas e posições que podem se cruzar ou ser 

antagônicos‟. 

  

 Giddens (2002) explica que a globalização tem provocado mudanças na vida pessoal e 

social, estabelecendo relações sociais em contextos cada vez mais amplos. Essa nova 

configuração das identidades deve-se ao fato de que a vida cotidiana contemporânea tem se 

tornado cada vez mais mediada pelas redes de informação e conhecimento, fazendo com as 

pessoas construam identidades mais sujeitas a essa experiência mediada. Nessa mesma 

abordagem, Woodward (2014) afirma que a globalização tem provocado o distanciamento da 

identidade relativa à comunidade e à cultura local, enquanto leva ao surgimento de novas 

posições de identidade. O mercado global envolve a interação entre fatores econômicos e 

culturais, o que causa mudanças nos padrões de produção e consumo que, por sua vez, 

produzem novas identidades.  

Para Hall (2005), as identidades estão sendo reduzidas ao consumismo global, aos 

estilos de vida que agora se baseiam nas demandas do mercado global. Parte do processo de 

construção da identidade na atualidade está voltada para a participação ou não em práticas de 

consumo; “está na seleção e uso de produtos/serviços, de forma que os indivíduos tendem a se 

autoidentificar cada vez mais por preferências de consumo” (RAMALHO; RESENDE, 2011, 

p. 70).  Hall (2005, p. 75) afirma: 

 

Quanto mais a vida social se torna mediada pelo mercado global de estilos, lugares e 

imagens, pelas viagens internacionais, pelas imagens da mídia e pelos sistemas de 

comunicação globalmente interligados, mais as identidades se tornam desvinculadas 

– desalojadas – de tempos, lugares, histórias e tradições específicos e aparecem 

“flutuar livremente”. Somos confrontados por uma gama de diferentes identidades 

(cada qual nos fazendo apelos, ou melhor, fazendo apelos a diferentes partes de nós), 

dentre as quais parece possível fazer uma escolha. 

 

Fairclough (2003), ao tratar dos significados do discurso, opta por usar mais 

frequentemente o temo identificação, para enfatizar o processo contínuo em que as pessoas se 

                                                 
7
 Conceito discutido brevemente na seção 2.1.1. 



66 

 

identificam e são identificadas pelas outras. A identificação diz respeito ao processo de 

construção das identidades, um processo nunca completado, nunca determinado 

completamente (HALL, 2014), já que as identidades “não têm a solidez de uma rocha, não 

são garantidas para toda a vida, são bastante negociáveis e revogáveis” (BAUMAN, 2005, p. 

17).  

A identificação, segundo Fairclough (2003), constitui o aspecto discursivo de 

identidades, o que pressupõe a representação acerca do que se é (ou não). É nesse sentido, que 

a identidade/identificação está relaciona a questões de linguagem e diferença.  A linguagem é 

um aspecto constitutivo das identidades sociais e a concepção de diferença é fundamental para 

a compreensão do processo de identificação. Usamos a linguagem “para nos identificarmos e 

para identificarmos outras pessoas com quem/de quem falamos. A linguagem, portanto, 

contribui para a formação de identidades sociais ou pessoas particulares e para a identificação 

de outras pessoas e grupos sociais” (RESENDE; RAMALHO, 2011, p. 68). 

Para Silva (2014) e Woodward (2014), compreender o conceito de identidade envolve 

a compreensão da relação de complexa dependência entre identidade e diferença. Para Silva 

(2014), a identidade depende da diferença, ao passo que a diferença depende da identidade, 

num complexo em que “as afirmações sobre diferença só fazem sentido se compreendidas em 

sua relação com as afirmações sobre a identidade” (SILVA, 2014, p. 75). O autor explica que 

a identidade como “simplesmente aquilo que se é” (p. 74) implica na afirmação pressuposta 

do que não se é.  

 Além disso, Silva (2014) argumenta que, nessa relação direta, identidade e diferença 

são social e culturalmente construídas, resultantes de ações de linguagem.  “É apenas por 

meio de atos de fala
8
 que instituímos a identidade e a diferença como tais. A definição da 

identidade brasileira, por exemplo, é o resultado da criação de variados e complexos atos 

linguísticos que a definem como sendo diferente de outras identidades” (p. 77). A partir desse 

exemplo, o autor explica que a identidade brasileira não pode ser compreendida fora da 

linguagem, dos processos de produção simbólica e discursiva. Essa identidade só tem sentido 

no universo de significados formado por outras identidades nacionais, tomadas como 

diferentes. Isso significa que identidade e diferença só podem ser compreendidas a partir do 

contexto discursivo que lhes atribuem sentido.  

                                                 
8
 O conceito de ato de fala é proveniente dos estudos de John Austin (1975) e está associado à concepção de que 

as palavras realizam ações. Palavras não apenas significam alguma coisa, mas também fazem coisas. Dois 

exemplos comuns dados por Austin (1975) são os verbos prometer e desculpar no presente. Quando afirmados, 

implicam necessariamente a realização de um ato, dentro de um contexto de uso da linguagem.  
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 Nessa mesma linha, Woodward (2004) confirma que “as identidades são fabricadas 

por meio da marcação da diferença. Essa marcação da diferença ocorre tanto por meio de 

sistemas simbólicos de representação quanto por meio de formas de exclusão social” (p. 40, 

grifo da autora), ou seja, as identidades adquirem sentido por meio da linguagem, dos 

sistemas simbólicos que as representam e da marcação da diferença.  

As identidades são construídas em meio aos processos que envolvem a produção de 

significados, representações simbólicas e relações sociais. Os sujeitos sociais, ao disporem de 

conjuntos de sentidos construídos discursivamente, assumem posições com as quais se 

identificam e, dessa maneira, investem em identidades. As identidades, conforme Castells 

(2009, p. 22), são fontes de significado e, assim sendo, a identificação pode ser entendida 

como “o processo de construção de significados com base em um atributo cultural, ou ainda 

um conjunto de atributos culturais inter-relacionados, os quais prevalecem sobre outras fontes 

de significado”.  

 A marcação da diferença em relação à construção de identidades faz parte de um 

processo contínuo de classificações (FAIRCLOUGH, 2003) que servem ao estabelecimento 

ou à sustentação de relações assimétricas de poder. Resende e Ramalho (2006, p. 77) 

explicam que “a identidade e a diferença relacionam-se, pois às maneiras como a sociedade 

produz e utiliza classificações, por isso, são conceitos importantes em teorias críticas, 

interessadas na investigação de relações de dominação”. E é por meio da representação 

discursiva (e ideológica) que identidade e diferença são associadas a lutas hegemônicas. 

Silva (2014) afirma que as relações de poder e os processos de diferenciação estão 

envolvidos ativamente na construção da identidade e da diferença. Determinadas formas de 

identificar e, por conseguinte, de diferenciar produzem e reforçam “novas dicotomias, como a 

do dominante tolerante e do dominado tolerado ou a da identidade hegemônica mas 

benevolente e da identidade subalterna mas „respeitada‟” (p. 98). Woodward (2014) 

argumenta que a diferença tanto pode ser construída de maneira a reforçar relações de 

desigualdades sociais quanto podem se construída como uma maneira de resistência: 

 

A diferença pode ser construída negativamente - por meio da exclusão ou da 

marginalização daquelas pessoas que são definidas como "outros" ou forasteiros. Por 

outro lado, ela pode ser celebrada como fonte de diversidade, heterogeneidade e 

hibridismo, sendo vista como enriquecedora: é o caso dos movimentos sociais que 

buscam resgatar as identidades sexuais dos constrangimentos da norma e celebrar a 

diferença (p. 50-51).  
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A autora concorda que “[ ...] a identidade marca o encontro de nosso passado com as 

relações sociais, culturais e econômicas nas quais vivemos agora [...] a identidade é a 

intersecção de nossas vidas cotidianas com as relações econômicas e políticas de 

subordinação e dominação" (RUTHERFORD, 1990 apud WOODWARD, 2014, p. 19). 

Também é nessa perspectiva que Chouliaraki e Fairclough (1999) entendem que os avanços 

nas tecnologias de informação e os meios de comunicação de massa influenciam 

sobremaneira o modo como identificamos a nós mesmos e os/as outros/as. Isso porque, como 

as práticas no capitalismo contemporâneo são essencialmente discursivas, a ampla circulação 

de conhecimentos e informações implica na disseminação de discursos inculcados em modos 

particulares de identificar atores sociais, contribuindo para estabelecer ou sustentar relações 

de dominação.  

A mídia, ao expressar e reproduzir atitudes e ideologias étnicas dominantes, pode 

influenciar o modo como identificamos as minorias étnicas, por exemplo, tendendo a reforçar 

as relações de subordinação e dominação (VAN DIJK, 2012). Van Dijk (2012, p. 144), ainda 

que não argumente especificamente sobre a identificação de atores sociais, confirma que as 

“pessoas comuns” costumam reproduzir e espalhar rapidamente estereótipos e preconceitos 

étnicos influenciados pelo discurso da mídia.  

 

2.3.3 Do conceito de narrativização identitária 

 

A narrativização identitária consiste num processo narrativo em que gêneros contam 

histórias que, voluntariamente ou não, constroem maneiras particulares de identificar atores 

sociais. Essa narrativização implica considerar aspectos do passado e do presente para tornar 

legítimas e dignas de apoio maneiras particulares de nos identificarmos e de identificarmos 

outras pessoas. É uma estratégia de operação de ideologias dominantes a respeito do que se é.  

A narrativização identitária construída em gêneros específicos pode sustentar 

estereótipos e modos de identificação negativos – por meio da exclusão ou da marginalização 

– bem como pode construir identificações que superam as ideologias postas, abrindo 

possibilidades de ação de grupos desprivilegiados. Por meio dessa estratégia, gêneros 

específicos podem agir nas práticas sociais influenciando construções identitárias que 

sustentam ou superam relações de dominação.  

Nos gêneros jornalísticos (em especial a reportagem), a narrativização identitária pode 

ser construída a partir de diferentes elementos discursivos. Geralmente, o processo de contar 

histórias ou narrar com foco em identidades pessoais ou sociais pode envolver: a) a 
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articulação de diferentes vozes (intertextualidade); b) diferentes modos de representar 

aspectos do mundo envolvendo ações e identidades (interdiscursividade); c) diferentes 

perspectivas sobre aspectos do mundo, em termos do que se considera real, verdadeiro ou 

necessário (modalidade), ou que se considera bom ou ruim, desejável ou não (avaliação) 

(FAIRCLOUGH, 2003); d) conceitos metafóricos relativos à nossa percepção do mundo e 

nossas relações sociais; e) representações específicas de atores sociais e de seus papéis nas 

práticas; f) representações imagéticas.  

O processo de narrativizar pode incluir tanto a construção de identificações por meio 

de componentes discursivos ligados ao significado identificacional, como por meio de 

“processos de classificação, de elaboração de semelhanças e diferenças (significado 

representacional), e aos processos de construção, manutenção e subversão de papéis sociais e 

relações sociais (significado acional/relacional)” (RAMALHO; RESENDE, 2011, p. 131).  

Considero, em suma, que a análise da narrativização identitária pode contribuir para a 

compreensão de como gêneros jornalísticos atuam na legitimação de discursos e 

identificações particulares. A análise do gênero reportagem neste trabalho pretende mostrar 

como a estratégia de narrativização atua na construção de modos particulares de identificar 

certos atores sociais do cenário político. 
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CAPÍTULO 3 

 

PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Esta pesquisa parte da indagação sobre estratégias narrativas construídas em 

reportagens de revistas semanais de informação com potencial para legitimar e naturalizar 

modos específicos de identificar atores sociais do campo político em favor de interesses e 

posicionamentos ideológicos. Portanto, tem como objetivo analisar os possíveis sentidos e 

efeitos que envolvem a construção da narrativização identitária no gênero reportagem. Por 

conseguinte, este capítulo apresenta aspectos metodológicos que subsidiam a análise.   

Assim sendo, na primeira seção, discuto pontos fundamentais, sobretudo, com base em 

Bonini (2012) e Motta-Roth (2011), sobre aspectos qualitativos críticos e procedimentos 

metodológicos da pesquisa em ACG. Na seção seguinte, apresento considerações sobre o 

problema e o objeto de pesquisa. A terceira seção traça o percurso de constituição do corpus, 

com informações sobre as revistas e as reportagens selecionadas. Na última seção, explicito as 

etapas da pesquisa e as categorias analíticas selecionadas para interpretar a construção de 

modos de identificação e da narrativização identitária. São as seguintes categorias: a) a 

representação de atores sociais, fundamentada em van Leeuwen (1997); b) o sistema de 

avaliatividade, conforme estudos de Martin e White (2005); c) as metáforas, segundo 

proposições de Lakoff e Johnson (2002); e d) os estudos das estruturas visuais orientados por 

Kress e van Leeuwen (2006).  

 

3.1 Metodologia em ACG 

 

3.1.1 ACG e a pesquisa qualitativa 

 

 A abordagem da ACG oferece bases para a realização de pesquisas qualitativas que 

têm como principal objeto gêneros discursivos.  Basicamente, as pesquisas em ACG são 

qualitativas porque visam explorar várias dimensões do mundo social por meio do estudo de 

gêneros específicos em contextos sociais e situados.  

 A pesquisa qualitativa é, segundo Denzin e Lincoln (2006, p. 17), “uma atividade 

situada que localiza o observador no mundo. Consiste em um conjunto de práticas materiais e 

interpretativas que dão visibilidade ao mundo”. Conforme os autores, a abordagem qualitativa 
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enfoca a qualidade de processos e atividades sociais na produção de significados, os quais não 

são medidos experimentalmente em termos de quantidade, volume, intensidade ou frequência. 

Os processos e “o significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção 

especial pelo pesquisador” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 12). E, por isso, a abordagem 

qualitativa assume uma ampla variedade de práticas interpretativas interligadas, segundo 

posições múltiplas e variadas práticas metodológicas (DENZIN; LINCOLN, 2006).  

Pesquisas em ACG buscam investigar a linguagem em sua relação com a sociedade, 

considerando experiências da vida cotidiana, processos sociais e processos de significação. 

Essa abordagem propõe teoria e método com vistas a descrever, interpretar e explicar 

fenômenos da linguagem que estão inseridos no contexto social e histórico.  

São também pesquisas, por princípio, interpretativistas, porque buscam interpretar as 

ações da vida social contemporânea (BORTONI-RICARDO, 2008). Ao discutir os postulados 

do paradigma interpretativista, Bortoni-Ricardo (2008) explica que a multiplicidade de 

práticas e métodos encontrados na pesquisa qualitativa atribuem a ela o caráter 

interpretativista, “porque todos esses métodos têm em comum um compromisso com a 

interpretação das ações sociais e com o significado que as pessoas conferem a essas ações na 

vida social” (p. 34).  

 

3.1.2 ACG e a teoria social crítica 

 

Bonini (2012) define a ACG como uma perspectiva que, influenciada principalmente 

pela ADC, se insere nos estudos da ciência social crítica. A ACG se inscreve em um cenário 

de estudos da linguagem que visa contribuir para a emancipação social, ao buscar desvelar e 

conscientizar sobre os efeitos discursivos construídos e reproduzidos por meio de gêneros. 

 Seguindo a proposta crítica exploratória do Realismo Crítico (RC) (BHASKAR, 

1989), Chouliaraki e Fairclough (1999) apresentam uma proposta de explanação crítica de 

problemas sociais, com diretrizes metodológicas essenciais para a ADC, a saber: a) identificar 

um problema social que envolve aspectos semióticos; b) identificar os obstáculos a serem 

superados, por meio da análise da conjuntura – das redes de práticas envolvidas, da prática 

particular e da análise do discurso; c) verificar as funções do problema nas práticas; d) 

investigar possíveis maneiras de superar os obstáculos; e e) refletir sobre a análise.  

Fairclough (2003) reafirma esse modelo metodológico incluindo na análise do 

discurso a análise de gêneros, discursos e estilos. O autor explica que, primeiramente, a 

análise deve focalizar um problema social em vez da convencional questão de pesquisa, “para 
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produzir conhecimento que possa conduzir à mudança emancipatória” (p. 209). Em seguida, a 

pesquisa deve identificar os obstáculos a serem atacados com o objetivo de compreender 

como o problema se apresenta e está enraizado na vida social. Esse nível da pesquisa engloba 

a análise da rede de práticas, de práticas particulares e a análise da semiose do discurso, que 

abarca a análise estrutural (ordem do discurso) e a análise interdiscursiva e linguística (e 

semiótica).  

Depois, deve-se considerar a função do problema na rede de práticas e questionar se os 

envolvidos nessas práticas têm algum interesse em não resolver o problema. No quarto nível, 

é preciso identificar possíveis maneiras de superar os obstáculos, procurando possibilidades 

que precisam ser realizadas para a mudança. E, por último, o/a analista precisa refletir 

criticamente sobre a análise, desde o primeiro ao quarto nível da análise. Desse modo, a ADC 

fornece base científica para pesquisas em torno de problemas sociais relacionados a poder e 

justiça (FAIRCLOUGH, 2003; CHOULIARAKI; FAIRCLOUGH, 1999; RAMALHO; 

RESENDE, 2011). 

 Esse modelo demonstra a importância da investigação de um problema social na 

pesquisa crítica. Nesse mesmo sentido, pesquisas em ACG têm cada vez mais acentuado a 

relação entre gêneros e problemas sociais. A análise de gêneros passou a considerar 

necessário conhecer as estratégias de dominação das elites conservadoras, buscando “colocar 

uma contrapalavra ao discurso neoliberal hegemônico” e “o devido posicionamento em favor 

das práticas libertárias e o ingresso nessas práticas” (BONINI, 2012, p. 8).  

De acordo com Bonini (2010), a pesquisa em ACG toma como foco dois 

procedimentos principais: a) identificar e delimitar o objeto a partir do levantamento e da 

caracterização de problemas sociais; e b) demonstrar a participação do gênero na prática 

problematizada, focalizando aspectos do gênero e/ou relações entre gêneros. Ambos os 

procedimentos acentuam a análise de problemas sociais, o que aponta para a ACG como uma 

perspectiva crítica, no sentido de buscar caminhos possíveis para a superação desses 

problemas e contribuir com práticas de resistência a relações de dominação e exploração.  

 

3.1.3 Procedimentos metodológicos da ACG 

 

A proposta da ACG tem como foco a análise do texto enquanto atividade social 

situada num determinado contexto, com o qual estabelece uma relação dialética, considerando 

o papel de gêneros específicos em contextos profissionais, organizacionais ou institucionais 

(BHATIA, 2008). Nesse sentido, compreendo que “ao investigar linguagem como gênero, a 
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relação dialética entre texto e contexto se evidencia, de tal sorte que a interpretação do texto 

(linguagem) depende da compreensão das condições do contexto (sociedade) e vice-versa” 

(MOTTA-ROTH, 2011, p. 169).   

Motta-Roth (2011) apresenta importantes considerações metodológicas para o 

desenvolvimento de pesquisa em ACG. A autora defende que “além do texto (isto é, funções, 

formas, conteúdos característicos dos enunciados específicos), o analista de gênero precisa do 

contexto, da situação recorrente na qual um gênero está constituído numa dada cultura” (p. 

164). Do quadro proposto pela autora, podem-se tomar procedimentos investigativos que, 

orientados para o texto e/ou para o contexto, servem à análise de gêneros: 

 

Quadro 4 - Procedimentos investigativos orientados para o texto e para o contexto 

A. Procedimento com foco no texto B. Procedimento com foco no contexto 

(1) Entrevistar membros da comunidade relevante sobre suas práticas discursivas para confirmar procedimentos 

e interpretações, de modo a abrir novas perspectivas. 

(2a) Identificar o texto, a linguagem que se quer 

estudar 

(2b) Identificar o problema, o contexto social, a 

atividade ou interação humana que se quer estudar 

(3a) Identificar que problema, ou contexto social, está 

associado àquela linguagem, que atividade ou 

interação humana a linguagem medeia. 

 

(3b) Identificar que textos estão associados ao 

problema, que linguagem perpassa esse contexto 

social e medeia essa atividade ou interação humana 

que se quer estudar. 

(4) Situar o gênero em um contexto e no contexto da instituição/de cultura para perceber sua função. 

(5) Revisar a literatura em busca de pesquisa prévia sobre o assunto. 

(6) Selecionar um corpus representativo dos textos e do contexto de situação. 

(7) Tentar identificar, em exemplares do gênero, padrões ou tendências de estrutura, de elementos linguísticos, 

de conteúdo ideacional, de discurso etc. 

(8a) Analisar os textos do corpus para determinar sua 

organização geral e identificar padrões retóricos. A 

literatura sobre questões relacionadas ajuda a 

estabelecer um esquema classificatório. 

(8b) Refinar a análise contextual para identificar 

traços dos contextos de situação e de cultura. 

(9) Selecionar um ou mais níveis de análise que melhor dão conta da questão de pesquisa. 

(10) Identificar os estágios do texto, os movimentos 

retóricos, “o que nos diz o texto”. 

(10b) Estudar o contexto institucional no qual o 

gênero existe e como o gênero diz “o que se vive o 

contexto”. 

(11a) Usar programas de processamento de dados de 

texto para localizar metadiscursos que sinalizem 

características da disciplina (por exemplo, jargão, 

siglas, palavras ou expressões muito repetidas e 

práticas de citação que refletem o ethos disciplinar) e 

estratégias persuasivas para defender o valor e a 

novidade das afirmações. 

(11b) Comparar nossa interpretação com aquela de 

outros analistas ou membros da disciplina. 

Fonte: Motta-Roth, 2011, p. 166 
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 Segundo a autora, esses procedimentos não têm ordem fixa, o que significa que podem 

ser articulados de acordo com as necessidades evidenciadas na pesquisa. Os procedimentos 

com foco no texto estão voltados para a análise de padrões retóricos e da organização textual, 

enquanto os procedimentos com foco no contexto estão voltados para a análise de problemas 

sociais e de traços do contexto em gêneros. Na abordagem da ACG, os procedimentos de 

análise textual são integrados aos de análise contextual para que se possa investigar o papel 

dos gêneros em relação a problemas sociais em contextos situados.  

Conforme a proposta de Bonini (2010), a ACG segue um caminho de investigação que 

vai do texto para o gênero, do gênero para o discurso, do discurso para as práticas sociais e 

daí para as estruturas sociais. Ao tomar a análise a partir do texto para o contexto, a ACG 

busca compreender a relação entre gêneros, discursos e contexto social, partindo do gênero 

para a análise de aspectos discursivos e suas implicações nas práticas sociais. É nesse sentido 

que Bonini (2010) esboça uma distinção entre a ADC e a ACG:  

 

Análise crítica de gêneros (gênero → discurso), que estuda gênero e seus 

componentes, como parte das discussões em torno de problemas sociais (racismo, 

xenofobia, assimetrias de poder, etc.); e 

Análise de discurso crítica (discurso → gênero), na qual problemas sociais são 

estudados do ponto de vista de representações discursivas e relações sociais, em que 

gêneros ou componentes genéricos funcionam como ferramentas para demarcar o 

contexto (p. 491-492).  

 

 A ACG parte de gêneros para a compreensão de modos de representação do mundo e 

de processos de identificação nas práticas sociais. A esse respeito, Lima (2013, p. 34) explica 

que “a ADC parte, em geral, do macro para o micro: Estruturas Sociais > Práticas Sociais > 

Discurso > Gênero > Texto; a ACG parte, na maior parte dos casos, do micro para o macro: 

Texto > Gênero > Discurso > Práticas Sociais > Estruturas Sociais”. Essa perspectiva tem 

como foco analisar gêneros específicos e sua atuação na legitimação de discurso e modos de 

identificação relacionados a problemas sociais.   

O caráter interdisciplinar da ACG permite que a pesquisa combine diferentes 

perspectivas e métodos, desde que parta da definição de um problema social e que esses 

métodos sirvam para produzir análises que contribuam para a conscientização sobre como 

gêneros atuam nas estruturas sociais, estabelecendo, sustentando ou superando relações 

assimétricas de poder. Entre os aspectos inerentes ao gênero que podem ser investigados, 

Bonini (2012, p. 6) sugere “as ações de produção, leitura, organização genérica, os sistemas 

de gêneros, os conjuntos de gêneros, a organização da mídia, o hipergênero, o jogo de vozes, 
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a léxico-gramática, a modalização, a multimodalidade, a metáfora, os papéis sociais, os 

silenciamentos, etc.”. 

Se adaptar os procedimentos propostos por Motta-Roth (2011) à ACG, sintetizando os 

aspectos analíticos apresentados, tem-se o seguinte quadro: 

 

Quadro 5 - Alguns procedimentos investigativos em ACG 

Procedimentos investigativos em ACG 

(1) Identificar o problema social, o contexto social, a atividade ou interação que se quer estudar. 

(2) Identificar que gênero(s) está(ão) associado(s) ao problema social. Selecionar o(s) gênero(s) a serem 

estudados na pesquisa. 

(3) Situar o(s) gênero(s) em um contexto social para perceber sua função em relação à prática problematizada. 

(4) Revisar a literatura em busca de pesquisa prévia sobre o assunto. 

(5) Selecionar um corpus representativo. 

(6) Selecionar uma ou mais categorias de 

análise que melhor dão conta do problema 

social em foco. 

Algumas categorias de análise textual e discursiva: avaliação; 

metáfora; intertextualidade; interdiscursividade; relações 

semântico-gramaticais entre sentenças e orações; trocas, 

funções de fala, modulações gramaticais; representação de 

eventos/atores sociais; identificação; modalidade ou 

modalização; multimodalidade. 

 

Algumas categorias de análise genérica: ações de produção; 

organização retórica do(s) gênero(s); movimentos retóricos 

(estrutura genérica); modalidades retóricas; padrões de 

escolhas léxico-gramaticais; organização da mídia, do 

hipergênero. 

 

Algumas categorias de análise contextual: identificação de 

traços do contexto no(s) gênero(s); análise da relação entre 

o(s) gênero(s) e o contexto institucional/de cultura; reflexão 

sobre os efeitos que o(s) gênero(s) tem sobre as práticas 

sociais; relações e papéis sociais; sistemas de gêneros ou 

conjuntos de gêneros. 

 

(7) Analisar os exemplares do(s) gênero(s), partindo da análise do texto > gênero > discurso > contexto 

(práticas e estruturas sociais).
9
 

(8) Apontar possíveis maneiras de superação do problema social. 

(9) Reflexão sobre a análise. 

Fonte: Quadro elaborado a partir da proposta de Motta-Roth (2011) 

 

                                                 
9
 É importante ressaltar que não é possível dissociar totalmente a análise textual da análise genérica, discursiva e 

contextual.  A pesquisa deve considerar a relação entre os níveis do texto, do gênero, do discurso e do contexto.  
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 O primeiro passo para a análise é identificar um problema social e escolher um ou 

mais gêneros que cercam o problema. Também é necessário considerar o contexto de situação 

e o contexto sociocultural de atuação desses gêneros envolvidos. Os itens 8 e 9 são inspirados 

na ADC, tendo em vista que a pesquisa sobre gêneros deve buscar também a superação do 

problema e, desse modo, contribuir para práticas de resistência, mudanças sociais e 

emancipação.  

Esses procedimentos são opcionais, sendo articulados de acordo com a pesquisa. O 

procedimento de número 6 evidencia o fato de que as categorias de análise, por exemplo, 

devem ser selecionadas de acordo com o problema que baseia a investigação. Uma ou mais 

categorias podem ser selecionadas, de acordo com as necessidades que envolvem a questão de 

pesquisa. Outro ponto a ser levantado é que as categorias indicadas não são as únicas que 

permitem a análise do texto ao contexto. Como dito anteriormente, a ACG abre possibilidades 

para uma infinidade de procedimentos metodológicos. Aqui apenas aponto categorias 

possíveis para uma análise de gêneros numa dimensão crítica.  

Neste trabalho, apresento a identificação do problema social, do contexto e do gênero, 

bem como a discussão sobre esses aspectos (itens 1 a 3) na Introdução, em discussões 

contempladas no Capítulo 2 e em parte deste capítulo. O item 4, referente aos fundamentos do 

trabalho, é apresentado nos Capítulos 1 e 2. A seleção do corpus e das categorias de análise 

que mais dão conta da pesquisa (itens 5 e 6) é apresentada nas seções seguintes deste capítulo. 

A análise, referente ao item 7, compõe o quarto capítulo desta dissertação. Por fim, nas 

considerações finais, busco apontar possíveis modos de superar o problema e também 

apresento uma reflexão sobre a análise.  

 

3.2 Considerações sobre o problema e o objeto de pesquisa 

 

A proposta desta pesquisa surgiu a partir de um questionamento a respeito do papel do 

gênero reportagem na constituição hipergenérica e discursiva da revista semanal de 

informação, partindo do pressuposto de que o gênero é usado para desempenhar ações em 

defesa dos interesses sociopolíticos da revista. À medida que o trabalho ia sendo 

desenvolvido, percebi a recorrência da construção de narrativas que identificam de modos 

particulares certos atores sociais.  

A partir daí passei a enfocar na problematização do uso do gênero reportagem para a 

construção de narrativas que podem legitimar modos específicos de identificar atores sociais 

de cenário político nacional. O problema que a pesquisa abarca, portanto, envolve ações 
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sociodiscursivas potenciais de empresas de comunicação na sustentação de interesses 

hegemônicos de certos grupos, instituições ou organizações sociais.  

Escolhi o gênero reportagem como objeto da pesquisa porque pode ser considerado 

um dos mais influentes na vida social contemporânea em contextos urbanos e letrados. Ao 

lado da notícia, a reportagem desempenha papel fundamental no processo discursivo de 

produção e mediação da informação. Segundo van Dijk (2012, p. 73), “as notícias na 

imprensa são geralmente mais bem lembradas do que as notícias na televisão (ROBISON; 

LEVY, 1986) e são percebidas como qualitativamente superiores (BRUHN JENSEN, 1986), 

o que pode ampliar sua influência persuasiva e, portanto, seu poder”.  

De acordo com Franceschini (2004), a notícia e, em especial, a reportagem são os 

principais gêneros em jornais e revistas, porque, para boa parte dos/as jornalistas, são eles que 

chamam a atenção da maioria do público, que pressupõem maior consumo e maior impacto 

sobre os leitores. São eles que, em grande parte, movimentam a manifestação do leitor em 

cartas à redação dos jornais e revistas. E por esses fatores costumam estar estampados nas 

capas e páginas principais. Franceschini (2004) aponta também que a reportagem, por 

exemplo, exerce mais influência na opinião pública do que gêneros jornalísticos marcados 

mais explicitamente pelo caráter opinativo, como a crônica, o editorial e o artigo de opinião. 

Por essa razão, interessa-nos apenas o gênero reportagem. Por ser mais interpretativo e 

tecer narrativas mais aprofundadas de acontecimentos da realidade social, a análise desse 

gênero garante mais possibilidades de reflexão sobre suas ações e práticas. Considero que 

ideologias podem ser legitimadas por meio do gênero reportagem, porque são mais facilmente 

“recebidas em contextos da vida cotidiana e incorporadas ao conteúdo simbólico da interação 

humana” (THOMPSON, 2011, p. 343). 

A seleção de reportagens em revistas semanais de informação está primeiramente 

associada à minha participação no PROGER – Projeto de Pesquisa Gêneros em Revista –, 

coordenado pelo professor Sostenes Lima, na Universidade Estadual de Goiás. O projeto 

desenvolve análises de gêneros de revistas semanais de informação, o que contribuiu para a 

escolha. Além disso, como afirmei no Capítulo 2, essa categoria de revista é um hipergênero 

que se caracteriza por produzir gêneros de modo mais analítico e interpretativo, conciliando 

as ações de noticiar e narrar. Esse fator influencia o modo como o gênero reportagem é 

construído, o que pode contribuir com a análise da narrativização identitária.  

Apesar de haver no campo jornalístico uma discussão a respeito do declínio das 

revistas semanais no mercado, devido a vários fatores principalmente impulsionados pelo 

acesso à informação na internet, considero que a revista não atua com a função de informar 
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basicamente, mas de apresentar interpretações particulares sobre aspectos da realidade social, 

com o propósito de influenciar opiniões e, principalmente, consolidar representações e 

posicionamentos que interessam a seu público.  

Uma observação importante é feita por Thompson (2011, p. 285) quando afirma que o 

conhecimento sobre “os líderes políticos e suas políticas é derivado quase que totalmente dos 

jornais, da rádio e da televisão, e as maneiras como participamos do sistema institucionalizado 

do poder político são profundamente afetadas pelo conhecimento que daí deriva”. Aplicando 

essa visão ao gênero reportagem da revista semanal de informação, considero que esse gênero 

influencia fundamentalmente no modo como as pessoas identificam os líderes políticos no 

Brasil e no modo como agem discursivamente no campo da experiência que é vista como 

política.  

 Além disso, reafirmo a concepção de Ottoni (2013) e Mautner (2008) de que “a mídia 

impressa é uma rica fonte de dados para projetos de ciência social” (OTTONI, 2013, p. 73). 

Isso porque jornais e revistas, por exemplo, refletem tendências locais e globais de dominação 

e têm grande impacto nas práticas sociais, considerando-se a dialética entre o discurso 

midiático e a sociedade (MAUTNER, 2008).  

 

3.3 A constituição do corpus 

 

O corpus é constituído por uma edição de cada uma das quatro principais revistas 

semanais de informação brasileiras – CartaCapital, Época, IstoÉ e Veja. A escolha das 

revistas se deu por serem estas as revistas semanais de informação de maior tiragem e 

circulação no Brasil. 

A revista CartaCapital foi criada em 1994 por Mino Carta – jornalista  que dirigiu as 

equipes fundadoras das revistas IstoÉ e Veja – e é publicada pela Editora Confiança. A revista 

afirma adotar uma linha editorial progressista, assumindo posicionamentos alternativos em 

relação a outras revistas e jornais de grande circulação. A tiragem média da revista é a menor 

dentre elas, contando com 65 mil exemplares semanais
10

. Apesar disso, é conhecida 

comumente por representar aspectos políticos de maneira distinta das outras revistas, o que 

pode contribuir para a análise de discursos antagônicos e de contradições que evidenciam 

lutas hegemônicas. 

                                                 
10

 Informação referente ao ano de 2015, disponível em: http:// www.cartacapital.com.br/editora/cartacapital. 

Acesso em 12 jun. 2015.  
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A revista Época foi lançada em maio de 1998 e é publicada pela Editora Globo. A 

tiragem da revista é de aproximadamente 393 mil exemplares semanais
11

. A revista IstoÉ é 

publicada pela Editora Três e conta com uma tiragem média de 354.064 exemplares
12

. Foi 

criada em maio de 1976, tendo Mino Carta como seu primeiro diretor de redação. A revista 

Veja é publicada pela Editora Abril. Foi criada em setembro de 1968 por Roberto Civita e 

Mino Carta. Tem a maior tiragem semanal dentre elas, que corresponde em média a 1.118.800 

exemplares
13

. É considerada a revista semanal de informação de maior circulação no país. 

Em relação à escolha da edição para análise, observei as publicações das revistas 

durante o mês de março de 2015 e selecionei a edição do dia 25 de março (23 de março para a 

revista Época), porque as capas apresentam indicações de que todas as revistas fazem 

referência a atores sociais específicos do cenário político. Alguns acontecimentos do mês de 

março de 2015, tomados como valor-notícia, impulsionaram a construção de narrativas sobre 

a identificação de líderes políticos brasileiros. Dentre esses acontecimentos, as manifestações 

ocorridas no dia 15 de março.  

Já a escolha das reportagens ocorreu a partir da observação prévia do conteúdo 

temático. Selecionei apenas reportagens com a temática em torno de questões políticas no 

Brasil. São 23 reportagens ao total, sendo seis da revista CartaCapital, quatro da revista 

Época, sete da revista IstoÉ e seis da revista Veja.  

Observei, inclusive, que as reportagens selecionadas compõem basicamente as 

seguintes seções: a) Capa e Seu País, em CartaCapital; b) colônia Tempo, em Época; c) 

Brasil, em IstoÉ; e d) Brasil, em Veja. Todas elas estão voltadas para acontecimentos de 

natureza política no país. Essas são seções que compõem a colônia de informação-

interpretação
14

 das revistas, o que sugere que as reportagens fazem parte do núcleo discursivo 

principal.  

Seguem os dados das edições analisadas e as fotos de capa: 

CartaCapital, n. 842, 25 de março de 2015. Capa: “O governo no breu”. 

Época, n. 876, 23 de março de 2015. Capa: “O partido esmagado”. 

IstoÉ, n. 2364, 25 de março de 2015. Capa: “As trapaças do duque do petrolão”. 

Veja, n. 2418, 25 de março de 2015. Capa: “A súbita força de Eduardo Cunha”.   

                                                 
11

 Informação referente ao ano de 2015, disponível em: http://www.assineglobo.com.br/produtos/epoca/EP/. 

Acesso em 12 jun. 2015. 
12

Informação referente ao ano de 2015, disponível em: http://editora3.com.br/istoe.php. Acesso em 12 jun. 2015. 
13

Informação referente ao ano de 2015, disponível em: http://www.publiabril.com.br/tabelas-

gerais/revistas/circulação-geral. Acesso em 12 jun. 2015.  
14

 O conceito de colônia de informação-interpretação é explicado na seção 2.2.1  
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Figura 2 – Capa das edições das revistas 

 

Fonte: CartaCapital, n. 842 (capa); Época, n. 876 (capa); IstoÉ, n. 2364; Veja, n. 2418 (capa) 

 

3.4 Etapas e categorias de análise 

 

 A análise das reportagens segue duas etapas. Na primeira etapa, são investigadas as 

estratégias retórico-discursivas, segundo as categorias selecionadas para interpretação da 

construção de modos de identificação. Na segunda etapa, busco refletir sobre os efeitos dos 

modos de identificação sobre a narrativização identitária. Para realizar a primeira etapa, são 

utilizadas as seguintes categorias de análise: representação de atores sociais, sistema de 

avaliatividade, metáfora e estruturas visuais. Essas categorias unem aspectos dos significados 

representacionais e acionais ao significado identificacional. A seguir, discuto brevemente 

cada uma das categorias de análise: 
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3.4.1 Representação de atores sociais 

 

Tomo como base a teoria da representação de atores sociais, conforme desenvolvida 

por van Leeuwen (1997). O autor, com base na LSF, apresenta um “inventário semântico 

social dos modos pelos quais os atores sociais podem ser representados” (p. 169), 

considerando uma rede se sistemas e categorias para a realização linguística dessas 

representações em textos. Segue um quadro com a síntese das categorias referentes à 

representação de atores sociais, adaptado de Resende e Ramalho (2006, p. 74):  

 

Quadro 6 – Síntese das categorias de representação de atores sociais 

Exclusão 
Supressão  

Encobrimento (segundo plano) 

Inclusão 

Ativação 

Passivação  
Sujeição 

Beneficiação 

Participação 

Circunstancialização 

Possessivação 

Personalização 

Determinação 

Nomeação 

Categorização 

Funcionalização 

Identificação 

Classificação 

Identificação relacional 

Identificação física 

Avaliação 

Determinação única 

Sobredeterminação 

Indeterminação 

Generalização  

Especificação 

Individualização 

Assimilação  
Coletivização 

Agregação 

Impersonalização 
Abstração 

Objetivação 

Fonte: Quadro adaptado de Resende e Ramalho (2006), com base em van Leeuwen (1997) 

 

O primeiro aspecto da representação considerado por van Leeuwen (1997) é a 

presença ou ausência de atores sociais no texto. Segundo o autor, “as representações incluem 
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ou excluem atores sociais para servir os seus interesses e propósitos em relação aos leitores a 

quem se dirigem” (p. 180). Na exclusão, observa-se a supressão total de menções a atores 

sociais ou o encobrimento, em que determinados atores são colocados em segundo plano. Já 

na inclusão, são considerados os diferentes modos pelos quais atores sociais podem ser 

representados, segundo aspectos da agência, personalização, impersonalização, entre outros. 

As escolhas semânticas referentes a como atores sociais serão representados podem ter 

implicações ideológicas importantes para a compreensão de como se constroem identificações 

específicas nas reportagens.  

 

3.4.2 Sistema de avaliatividade 

 

O sistema de avaliatividade, proposto por Martin e White (2005), tem base no 

arcabouço teórico da LSF. Esse sistema é composto pelos subsistemas atitude, engajamento e 

gradação. O subsistema atitude se refere à expressão de sentimentos, emoções, 

posicionamentos subjetivos em termos de afeto, ética e estética. O subsistema engajamento 

está relacionado ao envolvimento do/a autor/a naquilo que é dito e sobre como se posiciona 

em relação a outras vozes no texto. O subsistema gradação diz respeito à intensidade com que 

ocorrem as avaliações. O quadro abaixo sumariza os elementos que compõem o sistema de 

avaliatividade: 



83 

 

Quadro 7 – Sistema de Avaliatividade 

Subsistemas da Avaliatividade Atitude Engajamento Gradação 

Recursos da Avaliatividade 

Afeto 

Felicidade / 

infelicidade Contração 

(negação / 

contra-

argumentação) 

Foco  
Segurança / 

insegurança 

Satisfação / 

insatisfação 

Julgamento 

Estima social 

(normalidade / 

capacidade / 

tenacidade) 

Expansão 

(atribuição / 

entretenimento) 

Força 

(quantificação / 

intensificação / 

temporalidade) 
Sanção social 

(veracidade / 

propriedade) 

Apreciação 

Reação 

(interessante) 

  
Composição 

(harmônico / 

consistente) 

Valor  

Fonte: Quadro produzido a partir das proposições de Martin e White (2005) 

 

Avaliações expressam atitude em termos de afeto, julgamento e apreciação. O 

subsistema afeto consiste em recursos utilizados para expressar emoções, em três categorias: 

felicidade/infelicidade (tristeza, raiva, alegria, amor), segurança/insegurança (ansiedade, 

confiança, medo) e satisfação/insatisfação (tédio, prazer, curiosidade, respeito).  

O subsistema julgamento corresponde à avaliatividade em relação ao caráter e 

comportamento de atores sociais, com base em sentimentos institucionalizados (MARTIN, 

WHITE, 2005). Os recursos de julgamento estão associados à estima social – em termos de 

normalidade (normal/diferente), capacidade (capaz/não capaz) e tenacidade 

(resoluto/oscilante) – e sanção social – em termos de veracidade (honesto/desonesto) e 

propriedade (ético/não ético).  

Já o subsistema apreciação volta-se à valoração estética, da forma, aparência e 

composição de objetos e atividades humanas. Martin e White (2005) definem três tipos de 

apreciação: reação (quando um objeto ou uma atividade são avaliados como interessantes ou 

não), composição (quando um objeto ou uma atividade são avaliados em relação ao equilíbrio 
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e complexidade) e valor (quando um objeto ou uma atividade são avaliados como valiosos ou 

não valiosos).  

O subsistema engajamento se configura a partir das categorias de contração e 

expansão. A contração se refere aos recursos usados para efeitos de negação e contra-

argumentação em relação a opiniões ou enunciados evocados no texto. Já a expansão 

corresponde à atribuição (quando vozes articuladas no texto são avaliadas como autoridades 

discursivas) e entretenimento (quando o/a autor/a usa recursos para indicar o grau de 

probabilidade ou comprometimento com o que é dito).  

O subsistema gradação, por sua vez, se refere aos recursos usados para realçar 

avaliações (foco) ou para modificá-las segundo aspectos de intensidade, quantidade ou 

temporalidade. 

Lima e Coroa (2010), ao estudarem o sistema de avaliatividade, apontam que 

avaliações são fundamentais para a composição do gênero reportagem. Os autores consideram 

ainda que, dentre as formas de avaliatividade, o subsistema julgamento é o mais recorrente no 

gênero. Na análise das reportagens do corpus desta pesquisa, busco detectar os elementos de 

avaliatividade que mais influenciam na construção de identificações particulares.  

 

3.4.3 Metáforas 

 

Adoto o conceito de metáfora segundo Lakoff e Johnson (2002), também adotado por 

Fairclough (2001, 2003). Segundo Lakoff e Johnson (2002), uma metáfora é uma maneira 

convencional de conceituar um domínio de experiência em termos de outro, partindo de 

nossas experiências com o mundo, de nossos comportamentos e nossas relações sociais na 

vida cotidiana. Nessa visão, as manifestações linguísticas metafóricas que vivenciamos 

cotidianamente (ZANOTTO, 2002) são tidas como metáforas conceptuais, as quais 

influenciam a interação social.  

  A metáfora conceptual se contrapõe à figura de linguagem. A dicotomia está no fato 

de que a primeira se relaciona à linguagem cotidiana e a segunda, à linguagem literária. Na 

teoria da metáfora conceptual, o mundo é compreendido por meio de metáforas que dizem 

respeito a elementos básicos da vida cotidiana. 

  Lakoff e Johnson (2002) classificam as metáforas conceptuais em metáforas 

estruturais, orientacionais e ontológicas. As metáforas estruturais dizem respeito ao modo 

como compreendemos um conceito em termos de outro. Já as metáforas orientacionais 

remetem ao modo como organizamos o sistema de conceitos em termos de orientação 
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espacial; já as metáforas ontológicas se referem ao modo como compreendemos nossas 

experiências em termos de objetos e substâncias. Os autores compreendem que essas 

metáforas estão relacionadas aos valores e conceitos essenciais de uma cultura. Isso mostra a 

importância e o papel da metáfora para entender o mundo, a cultura e nossa própria 

identidade.  

  De acordo com Lakoff e Johnson (2002), diversos textos podem construir 

representações metafóricas. Textos dos domínios jornalísticos, científicos e didáticos podem 

apresentar ocorrências dessas metáforas básicas da vida social e cotidiana. Na concepção de 

Fairclough (2011, p. 241), “todos os tipos de metáfora necessariamente realçam ou encobrem 

certos aspectos do que se representa” e, por isso, podem servir à dissimulação de relações de 

poder e desigualdades sociais. Segundo Thompson (2011), a metáfora constitui uma estratégia 

típica de dissimulação de relações de dominação, em que sentidos ideológicos são ocultados, 

negados ou obscurecidos. Para Ramalho e Resende (2011, p. 146), “as metáforas moldam 

significados identificacionais, pois, ao selecioná-las num universo de outras possibilidades, 

o/a locutor/a compreende sua realidade e a identifica de maneira particular”. 

  Portanto, a partir da metáfora como modo de representação, busco interpretar como 

construções identitárias metafóricas pontuais influenciam modos particulares de identificar 

líderes políticos específicos.  

 

3.4.4 Estruturas visuais 

 

Como o material desta pesquisa é basicamente formado por reportagens de revistas 

semanais de informação, é importante considerar os gêneros complementares, isto é, os 

gêneros (em geral gêneros multimodais) que se agregam à reportagem (fotografias, 

infográficos etc.). Para a análise desses gêneros, utilizo concepções da gramática de design 

visual, de Kress e van Leeuwen (2001, 2006). 

Segundo Kress e van Leeuwen (2006), a linguagem visual, bem como a linguagem 

verbal, constrói significados, principalmente, em termos de representações do mundo. Nessa 

perspectiva, os sentidos construídos por meio de imagens podem ser identificados e 

analisados a partir das diferentes estruturas de sua composição. 

A teoria semiótica funcional utiliza as mesmas concepções relativas aos significados e 

metafunções da linguagem da LSF (cf. seção 1.2.3) para compreender o uso das imagens. 

Kress e van Leeuwen (2006) associam a metafunção ideacional à função representacional das 

imagens, a metafunção interpessoal à função interativa e a metafunção textual à função 
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composicional das imagens. O quadro a seguir apresenta os elementos que constituem cada 

função de análise das estruturas visuais: 

 

Quadro 8 – Categorias da gramática visual 

Função representacional 

(Metafunção ideacional) 

Função interativa 

(Metafunção interpessoal) 

Função composicional 

(Metafunção textual) 

Estruturas narrativas Contato Valores informacionais 

Estruturas conceituais Distância social Enquadramento 

 Perspectiva 
Saliência (cor, tamanho, 

contraste, moldura) 

 Modalidade  

Fonte: Quadro produzido com base em Kress e van Leeuwen (2006) 

 

A função representacional diz respeito às estruturas que representam visualmente 

objetos, eventos e participantes do contexto social. Nesse contexto, a linguagem visual, bem 

como a linguagem verbal, constrói significados, principalmente, em termos de representações 

experienciais. Kress e van Leeuwen (2006) orientam seus trabalhos segundo a perspectiva de 

que a produção de imagens está ligada à metafunção responsável pela representação de 

aspectos do mundo, de nossas experiências. Com isso, evidenciam a composição de elementos 

na construção de imagens inerentemente associadas à produção de sentidos.  

Dois tipos de estruturas visuais podem ser analisados de acordo com a função 

representacional: a narrativa e a conceitual. As estruturas visuais narrativas dizem respeito à 

representação de participantes envolvidos em processo de ação. Elas se caracterizam por 

representar participantes a partir de linhas ou vetores indicativos de movimento e ações, como 

se estivessem “fazendo algo”. Já as estruturas conceituais se referem à representação estática 

dos participantes, em termos de suas características essenciais. Essas são desprovidas de 

relações vetoriais, pois os participantes são representados como “sendo” ou “significando” 

algo, e não “fazendo” algo (KRESS; VAN LEEUWEN, 2006).  

A função interativa das imagens remete aos recursos usados para construir relações 

entre quem vê e o que se vê, entre o produtor e o observador da imagem.  Os significados 

interativos são construídos a partir de realizações visuais, como o contato, a distância social, a 

perspectiva e a modalidade ou valor de realidade. Contato marca a interação a partir da 

relação de demanda e oferta; distância social remete aos planos da imagem (plano fechado, 

plano médio ou plano aberto), os quais codificam a relação de maior ou menor distância ou 

afinidade social; a perspectiva refere-se aos ângulos da imagem, que podem ser frontal, 
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oblíqua ou vertical; e a modalidade ou o valor de verdade são expressos a partir das cores, 

detalhes, da profundidade da luz, da orientação naturalística, sensorial, tecnológica ou abstrata 

(KRESS; VAN LEEUWEN, 2006).  

A função composicional se refere aos elementos que organizam a imagem e os 

significados dela. Os significados composicionais estão relacionados aos aspectos de layout 

do texto/da imagem, ao valor de informação e à estruturação ou enquadramento (KRESS; 

VAN LEEUWEN, 2006). 

Os sentidos representacionais, interacionais e composicionais operam 

simultaneamente em toda imagem, constituindo padrões de experiência, interação social e 

posições ideológicas. A partir disso, a gramática visual descreve o caráter multimodal de 

textos que combinam de maneiras específicas a produção de sentidos por meio de imagens, de 

eventos semióticos.  

Para a ACG, interessa a análise de como gêneros específicos articulam imagens, numa 

construção multimodal que pode ser associada a efeitos e sentidos ideológicos. Como 

apontam Ramalho e Resende (2011, p. 141), “a representação imagética reforça, assim, a 

construção de sentidos ideológicos”. Por isso, é um aspecto semiótico e discursivo ligado ao 

significado representacional (FAIRCLOUGH, 2003).  

Considero que o modo como se representa visualmente os atores sociais políticos na 

reportagem pode indicar sentidos ideológicos que favorecem a narrativização identitária e 

identificações particulares. Por isso, busco analisar as fotografias e outras imagens que 

compõem os blocos retóricos das reportagens analisadas. 
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CAPÍTULO 4 

 

NARRATIVIZAÇÕES IDENTITÁRIAS NO GÊNERO REPORTAGEM 

  

Neste capítulo, apresento a análise dos modos de identificação e da construção da 

narrativização identitária no gênero reportagem, buscando atingir os objetivos da pesquisa. 

Conforme exposto no capítulo anterior, a análise parte de diferentes categorias baseadas na 

ACG, na ADC e na LSF, com o intuito de desvelar algumas das estratégias usadas no gênero 

para legitimar modos particulares de identificar atores sociais do âmbito político nacional. 

Para tanto, a primeira seção apresenta informações sobre as reportagens a serem 

analisadas nas seções seguintes. Na segunda seção, são analisadas a representação de atores 

sociais, o sistema de avaliatividade, a representação metafórica e as estruturas visuais, com 

vistas a identificar principalmente os padrões e recorrências no modo como se constroem 

identificações particulares para líderes políticos. Por fim, a última seção discute a construção 

da narrativização identitária, considerando os resultados das análises anteriores. Busca-se 

compreender os possíveis efeitos discursivos e ideológicos de narrativizações identitárias. 

 

4.1 As reportagens do corpus 

 

As reportagens selecionadas apresentam informação/interpretação sobre 

acontecimentos relacionados ao governo e ações da presidenta
15

 Dilma Rousseff, posteriores 

às manifestações que ocorreram no Brasil, em 15 de março de 2015. Têm como foco as 

reações do governo às manifestações, os acontecimentos na Câmara dos Deputados 

envolvendo Eduardo Cunha e Cid Gomes e os resultados publicados na semana sobre as 

investigações de corrupção na Petrobras. 

Para análise dos modos de identificação e da narrativização identitária, foram 

selecionadas seis reportagens da edição n. 842 da revista CartaCapital, conforme as 

informações do quadro a seguir: 

                                                 
15

 Opto pelo termo “presidenta” porque, além de reconhecer e valorizar o fato de que esta é a primeira vez que 

temos uma mulher na Presidência do Brasil, considero o uso desta forma uma maneira de resistência à assimetria 

de poder presente no uso do masculino genérico. Pesquisas atuais com foco na luta pela igualdade de gênero têm 

cada vez mais refletido sobre maneiras de superar relações de poder que envolvem o uso da linguagem nas 

sociedades ocidentais em favor da “supremacia masculina” (CALDAS-COULTHARD, 2000, p. 273). Uma das 

maneiras de superar a hegemonia de gênero é a rejeição ao uso do masculino genérico. Concordo com Freire 

(2000, p. 35-36) que “a recusa à ideologia machista, que implica necessariamente a recriação da linguagem, faz 

parte do sonho possível em favor da mudança do mundo. (...) Mudar a linguagem faz parte do processo de mudar 

o mundo”. 
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Quadro 9 – Reportagens de CartaCapital 

Reportagem (R) Título Autores/as Páginas 

R1-CartaCapital Começar de novo? (Anexo 1) André Barrocal 14-17 

R2-CartaCapital O Brasil explica a si mesmo 

(Anexo 2) 
Mino Carta 18-21 

R3-CartaCapital O fim do mito da civilidade 

política (Anexo 3) 
Marcos Coimbra 22-23 

R4-CartaCapital Sobre marchas e contramarchas 

(Anexo 4) 
Luiz Gonzaga Beluzzo 24-25 

R5-CartaCapital A era da fúria (Anexo 5) Antonio Luiz M. C. Costa 26-27 

R6-CartaCapital A Lava Jato abre o leque (Anexo 

6) 
Fabio Serapião 28-32 

 

As cinco primeiras reportagens encontram-se na seção “Capa” e abordam 

essencialmente acontecimentos que envolvem o governo de Dilma Rousseff e as 

manifestações de 15 de março. Já a última reportagem está localizada na seção “Seu País” e 

trata da investigação de corrupção na Petrobras. Os principais atores sociais representados nas 

reportagens são: Dilma Rousseff, atual Presidenta do Brasil; Lula, ex-presidente do Brasil; 

Fernando Henrique Cardoso, ex-presidente do Brasil; Aécio Neves, Senador por Minas 

Gerais; Eduardo Cunha, Presidente da Câmara dos Deputados; e Cid Gomes, então Ministro 

da Educação. 

Da revista Época, foram selecionadas quatro reportagens da edição n. 876, da colônia 

de informação-interpretação, denominada Tempo. São as seguintes reportagens: 

 

Quadro 10 – Reportagens de Época 

Reportagem (R) Título Autores/as Páginas 

R1-Época Lavando o PT a jato (Anexo 7) Filipe Coutinho 32-35 

R2-Época O PT enfrenta sua maior crise (Anexo 8) Alberto Bombig 36-37 

R3-Época Olha a lâmina (Anexo 9) Leandro Loyola 38-39 

R4-Época E a casa de Cid caiu (Anexo 10) Leandro Loyola 40-41 

 

As reportagens encontram-se na seção “Notícias do Planalto”. Diferentemente das 

reportagens de CartaCapital, as reportagens da revista Época têm como foco a representação 

do PT em relação aos acontecimentos da semana. As quatro reportagens relacionam o partido 

de modo mais veemente às investigações da chamada Operação Lava Jato e aos problemas 

enfrentados pelo governo da presidenta Dilma Rousseff. Os principais atores representados 
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são: a presidenta Dilma Rousseff; o ex-presidente Lula; Aloizio Mercadante, então Ministro-

chefe da Casa Civil; e o ministro Cid Gomes. 

Para análise dos modos de identificação na revista IstoÉ, foram selecionadas sete 

reportagens da edição n. 2364, conforme informações apresentadas no quadro 11: 

 

Quadro 11 – Reportagens de IstoÉ 

Reportagem (R) Título Autores/as Páginas 

R1-IstoÉ Os esquemas do Duque (Anexo 11) Josie Jeronimo 38-43 

R2-IstoÉ Conselhos pagos a ouro (Anexo 12) Eumano Silva 44 

R3-IstoÉ Dilma encastelada (Anexo 13) Izabelle Torres 48-53 

R4-IstoÉ Cid perde a cabeça (Anexo 14) Ludmilla Amaral 54-55 

R5-IstoÉ De novo, a culpa é (só) do tesoureiro 

(Anexo 15) 
Josie Jeronimo 

56-57 

R6-IstoÉ 
Censura com dinheiro público (Anexo 16) Reportagem não 

assinada 

58-59 

R7-IstoÉ FIES, a barbeiragem do governo (Anexo 17) Camila Brandalise 60-62 

 

As cinco primeiras reportagens de IstoÉ são narrativas que enfatizam atores sociais 

específicos: a primeira reportagem trata da prisão de Renato Duque, ex-diretor da Petrobras; a 

segunda aborda as investigações contra José Dirceu, ex-ministro-chefe da Casa Civil; a 

terceira reportagem relaciona especificamente Dilma Rousseff aos acontecimentos da semana; 

a quarta narra acontecimentos que envolvem o Ministro da Educação, Cid Gomes; e a quinta 

tem como foco as investigações sobre João Vaccari Neto, então Secretário de Finanças e 

Planejamento do PT, na chamada Operação Lava Jato. Já as duas últimas reportagens estão 

voltadas para acontecimentos sobre ações do governo da presidenta Dilma. As reportagens 

estão situadas nas seções “Brasil” e “Comportamento”. 

Da revista Veja, foram selecionadas as seguintes reportagens da edição n. 2418: 

 

Quadro 12 – Reportagens de Veja 

Reportagem (R) Título Autores/as Páginas 

R1-Veja O poderoso Cunha (Anexo 18) Adriano Ceolin 50-56 

R2-Veja O populismo cobra fatura (Anexo 19) Daniela Macedo 60 

R3-Veja Adivinhe quem vai pagar (Anexo 20) Robson Bonin 62 

R4-Veja O melhor consultor do mundo (Anexo 21) Hugo Marques 64-65 

R5-Veja 
Um diagnóstico perfeito (Anexo 22) 

Reportagem não 

assinada 
66-67 

R6-Veja Levy e seus perigos (Anexo 23) Marcelo Sakate 76-78 
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A primeira reportagem tem como foco acontecimentos voltados para as ações do 

Presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha; a quarta reportagem apresenta uma 

narrativa de acontecimentos envolvendo o ex-ministro José Dirceu; a última reportagem narra 

ações de Joaquim Levy, então Ministro da Fazenda. As outras reportagens trazem narrativas 

sobre problemas envolvendo o governo de Dilma Rousseff, como nas outras revistas. As 

cinco primeiras reportagens compõem a seção “Brasil” e a última faz parte da seção 

“Economia”.  

 

4.2 A construção de modos de identificação no gênero reportagem 

 

4.1.1 A representação de atores sociais 

 

O modelo teórico-analítico de Van Leeuwen (1997), conforme explicitado na seção 

3.4.1, parte basicamente da identificação dos atores sociais incluídos e excluídos no texto. 

Considerando primeiramente a inclusão, as análises apontam para duas categorias básicas que 

configuram a representação de líderes políticos no gênero reportagem: a personalização e a 

especificação. Em todas as reportagens analisadas, a personalização ocorre regularmente a 

partir da nomeação e da categorização por funcionalização
16

.  

Segundo Van Leeuwen (1997), “nos jornais dirigidos à classe média os agentes e 

especialistas governamentais tendem a ser referidos especificamente” (p. 191). Para o autor, 

as narrativas da imprensa dão preferência pela nomeação e categorização dos atores sociais 

porque assim eles tornam-se pontos de identificação para o/a leitor/a. Ao representar os atores 

sociais “quer em termos de sua identidade única, sendo nomeados, quer em termos de 

identidade e funções que compartilham com os outros” (p. 200), as reportagens podem mais 

facilmente reproduzir identificações específicas e legitimar posicionamentos favoráveis ou 

não aos envolvidos num determinado evento social. 

Já a especificação ocorre essencialmente a partir da assimilação por coletivização, um 

recurso pelo qual os atores sociais são referidos como um grupo em particular, pela 

pluralidade ou por substantivo que designa tal grupo.  

Mas não são apenas essas as formas de representação que ocorrem nas reportagens das 

revistas analisadas. Há também o uso de recursos associados à categorização por identificação 

                                                 
16

 Exemplos e análises são apresentados nas seções seguintes. 
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(personalização) e à impersonalização por objetivação. A categorização por identificação 

ocorre a partir de escolhas que representam líderes políticos segundo uma classificação 

específica ou suas relações sociais (identificação relacional). A impersonalização por 

objetivação ocorre por meio de referências institucionais.  

Além da inclusão, a exclusão também é um importante aspecto a ser considerado. 

Atores sociais políticos são excluídos tanto por supressão quanto por encobrimento, quando 

são colocados em segundo plano nas narrativizações.  

No entanto, as reportagens de cada revista apresentam particularidades na articulação 

dessas estratégias na construção de modos de representação e identificação dos atores sociais, 

segundo posicionamentos e interesses específicos das empresas de comunicação.  

 

4.1.1.1 A representação nas reportagens de CartaCapital 

 

Em todas as reportagens do corpus, a personalização pode ser considerada uma 

estratégia discursiva usada para evidenciar as ações e atividades dos líderes políticos 

representados, como dito no início desta seção. Usualmente, os atores sociais são 

representados por nomeação e funcionalização, em razão de sua importância política. No caso 

das reportagens de CartaCapital, esses são os recursos de personalização mais recorrentes. De 

modo geral, esses atores sociais são representados pelo papel e cargo que exercem no governo 

ou pela participação em seu partido político, como pode ser observado nos exemplos abaixo: 

 

(1) (...) Cid Gomes
17

 evitou os panos quentes. Ao contrário. Diante do presidente 

da Casa, Eduardo Cunha, símbolo das críticas do ministro, pediu desculpas a 

quem se sentiu pessoalmente ofendido, mas assumiu e repetiu afirmações. 

(CartaCapital, R1, p. 14). 

 

(2) Um ex-metalúrgico, fundador e líder do Partido dos Trabalhadores, ganha as 

eleições de 2002 (...). (CartaCapital, R2, p. 20). 

 

(3) (...) a avaliação da presidenta Dilma Rousseff atravessou altos e baixos. Teve 

níveis positivos tão elevados quanto aqueles de Lula. (CartaCapital, R3, p. 22). 

 

(4) Nesse caso, um dos alvos principais seria o ex-governador do Rio de Janeiro 

Sérgio Cabral, e os peemedebistas cariocas, entre eles o presidente da Câmara, 

Eduardo Cunha. (CartaCapital, R4, p. 30). 

 

A nomeação ocorre de modo geral por meio de nomes próprios, de modo formal – 

“Dilma Rousseff” (3) –, de modo semiformal – “Lula” (3) – ou de modo honorífico: 

“ministro” (1). A funcionalização, por sua vez, realça o cargo, o papel político ou a atividade 

                                                 
17

 Todos os grifos em excertos das reportagens são grifos meus. 
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institucional dos atores representados – “presidenta” (3), por exemplo. Esses tipos de 

funcionalização tornam explícitas as ações políticas, as competências e habilidades dos atores 

sociais, inclusive o modo como são avaliados, o que pode contribuir com construções 

identitárias específicas.  

Dilma Rousseff, Lula e Fernando Henrique Cardoso são os atores sociais mais 

recorrentes e, consequentemente, são as principais referências de identificação. A recorrência 

de menções a esses atores especificamente por nomeação e funcionalização lhes confere 

destaque, principalmente pelo fato de ocuparem ou terem ocupado o maior e mais importante 

cargo político: a presidência da República.  A partir desses modos de representação, o texto 

pode desenvolver processos que favorecem a legitimação de identificações únicas. 

Uma construção significativa em CartaCapital pode ser observada na articulação entre 

a representação de modo individual, por nomeação ou funcionalização, e a representação por 

coletivização: 

 

(5) A situação econômica mundial favorecer o ex-sapo barbudo, capaz de vencer 

batalhas muito duras para figurar ao cabo de dois mandatos como o presidente 

brasileiro mais popular de todos os tempos, justo prêmio para quem fez o 

melhor governo dos tempos todos. (...) Bem disse a presidenta, a corrupção é 

senhora idosa. (CartaCapital, R2, p. 20).  

 

(6) Seus segredos, comenta-se nos bastidores, comprometem os petistas que 

transformaram o antigo partido de massas em uma versão vermelha do PMDB, 

com caciques cujo poder se sustenta na influência sobre contratos milionários 

de estatais do setor privado. (CartaCapital, R6, p. 30). 

 

Enquanto a presidenta Dilma Rousseff e o ex-presidente Lula são predominantemente 

representados de modo individual (exemplo 5), outros atores sociais são mais frequentemente 

representados a partir da assimilação coletiva, em especial, por meio da referência a grupos 

partidários (exemplo 6). Ao serem representados de modo coletivo como “petistas” ou 

“PMDB”, por exemplo, líderes políticos são identificados também de modo coletivo. Esse é, 

portanto, um recurso potencial para a construção de identificações que servem a qualquer 

líder político que pertença ao mesmo grupo/partido.  

Porém, apesar da filiação de Lula e Dilma ao PT, a revista deixa explícita uma 

construção específica para esses atores, dissociando-os da identificação que é construída para 

os “petistas” (6), a partir da coletivização. Ou seja, a identificação atribuída ao partido tende a 

não afetar a identificação construída para o ex-presidente Lula, por exemplo, como pode ser 

observado no excerto (5). 
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Esses excertos também apresentam exemplos de categorização por identificação, uma 

categoria da personalização que não é muito recorrente nas reportagens de CartaCapital, mas 

que tem um efeito potencial na representação e identificação. Lula em (5) é identificado como 

o “ex-sapo barbudo”, uma forma de classificação caricatural que se tornou comum no 

contexto político, após ter sido assim denominado por Leonel Brizola.  

Já líderes do PT e do PMDB são identificados em (6) como “caciques” políticos, uma 

referência comum nas mídias jornalísticas para designar membros do PMDB. O termo 

“caciques” está associado ao “caciquismo político”, que se refere à concessão de favores e 

cargos a líderes políticos para o exercício de poder sobre zonas eleitorais – um conceito que 

acresce sentido negativo à identificação dos atores sociais representados, por relacioná-los à 

prática de corrupção que envolve a concessão de favores e cargos políticos. Dessa forma, a 

representação serve à construção identitária coletiva de líderes desses partidos de forma 

negativa e depreciativa.  

Líderes da base política de oposição são também representados através da 

coletivização, como “os tucanos” (7), “o PSDB” (9), “os opositores” (8), o que contribui para 

a construção de uma identificação coletiva para esse grupo específico, como mostram os 

excertos a seguir: 

 

(7) Os tucanos também tiveram sua cota de acrobacia no trato das manifestações. 

(CartaCapital, R1, p. 16). 

 

(8) Para acalmar os opositores, Zavascki solicitou um novo parecer do procurador-

geral da República, Rodrigo Janot, inicialmente contrário à ideia. 

(CartaCapital, R1, p. 16). 

 

(9) Em seu plano de embaralhar o impeachment e as manifestações, o PSDB contou 

com o costumeiro apoio da mídia. (CartaCapital, R1, p. 17). 

 

 

A articulação entre a representação por personalização e a representação por 

coletivização pode, portanto, ser vista como uma estratégia importante para a construção 

identitária, já que pode contribuir para a construção de uma identificação específica a 

determinados líderes políticos e, de modo coletivo, a outros.  

Na reportagem “A Lava Jato abre o leque” (R6-CartaCapital), essa articulação serve 

para reforçar a identificação coletiva que é construída para os líderes políticos do PSDB. A 

reportagem coloca em evidência tanto atores sociais específicos por meio da 

nomeação/funcionalização, quanto faz menções a esses atores de modo coletivo, a partir de 

sua filiação partidária: 



95 

 

 

(10) Nesse caso, um dos alvos principais seria o ex-governador do Rio de Janeiro 

Sérgio Cabral, e os peemedebistas cariocas, entre eles o presidente da Câmara, 

Eduardo Cunha. Assad poderia contribuir ainda no esclarecimento das dúvidas 

levantadas pelas operações Vegas e Monte Carlo, que atingiram o governador 

de Goiás, Marconi Perillo, do PSDB. O conhecimento do operador abarca, além 

das licitações federais, as gestões de José Serra e Geraldo Alckmin em São 

Paulo e a de Gilberto Kassab na prefeitura da capital. Nos dois casos, a Delta 

ganhou licitações bilionárias. No estado mais rico do País, o avanço da Lava 

Jato pode significar muita dor de cabeça para o tucanato. Não bastassem as 

obscuras e ainda não explicitadas investidas da Delta e Assad nos contratos 

paulistas, os desdobramentos das investigações em Curitiba podem reavivar ao 

menos quatro escândalos dos 20 anos de PSDB no Palácio dos Bandeirantes. 

(CartaCapital, R6, p. 30-31). 

 

No exemplo acima, pode ser observado que a reportagem menciona diversos atores 

sociais por meio da nomeação, mas não para construir especificamente uma identificação 

negativa única para cada um deles, e sim para corroborar a identificação negativa coletiva do 

grupo político-partidário ao qual pertencem.  

É importante destacar também a operação ideológica que envolve a exclusão dos 

atores sociais nas reportagens. Chamam atenção principalmente as reportagens “Sobre 

marchas e contramarchas” (R4-CartaCapital) e “A era da fúria” (R5-CartaCapital) que 

incluem apenas a representação dos manifestantes. Em R4-CartaCapital, a exclusão dos 

atores sociais políticos ocorre por encobrimento, colocando “os políticos” em segundo plano. 

Já R5-CartaCapital apresenta a supressão total dos atores sociais políticos envolvidos no 

evento social. O foco das reportagens está na representação e identificação dos manifestantes. 

É construída, então, uma imagem negativa daqueles que estão envolvidos nas manifestações a 

favor do impeachment de Dilma Rousseff, o que contribui, mesmo que indiretamente, para 

um posicionamento favorável ao governo da presidenta.  

Nota-se também que em R6-CartaCapital, as investigações de corrupção na Petrobras 

são vinculadas a líderes específicos do PT, como José Dirceu, e a líderes do PSDB. Há, no 

entanto, a exclusão total de menção a Dilma e Lula. Nesse caso, a exclusão contribui para 

dissociar esses atores sociais da representação negativa construída para o PT e para líderes da 

oposição.  

Outro fator peculiar das reportagens de CartaCapital diz respeito à representação de 

Dilma Rousseff como “presidenta”, diferentemente do modo como ocorre nas reportagens de 

Época, IstoÉ e Veja, que a representam como “presidente”. A escolha pelo termo “presidenta” 

reflete um posicionamento ideológico favorável à luta pela igualdade de gênero. Essa marca 

de gênero no discurso está associada a uma questão de luta social contra a hegemonia de 
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gênero, uma forma de resistência à assimetria de poder presente no uso do masculino 

genérico. A escolha lexical de CartaCapital também traduz a luta pelo reconhecimento da 

conquista marcante de uma mulher na presidência do país.  

No caso das revistas, essa escolha também está fortemente associada a questões 

ideológicas político-partidárias. Ao optar pelo uso de “presidenta”, a revista CartaCapital 

evidencia seu posicionamento favorável às correntes político-ideológicas e partidárias 

associadas à Dilma Rousseff e seu governo. Nas reportagens, ainda que haja uma construção 

negativa em torno das ações da presidenta (cf. subseção 4.2.2.1), há um posicionamento 

explícito, por exemplo, contra as manifestações pró-impeachment. Já o uso de “presidente” 

nas outras revistas corrobora o posicionamento desfavorável ao governo de Dilma e ao PT. 

Nesse sentido, o modo de representação de Dilma Rousseff denota explicitamente aspectos 

relacionados aos posicionamentos político-partidários das revistas. 

 Em resumo, as reportagens de CartaCapital se destacam pela articulação estratégica 

entre recursos de personalização e de especificação, representando determinados líderes 

políticos de modo individual e outros de modo coletivo, conforme seus próprios 

posicionamentos político-partidários.  

 

4.1.1.2 A representação nas reportagens de Época 

 

Apesar da representação frequente de atores sociais por meio da nomeação e 

funcionalização (um aspecto peculiar da representação de líderes políticos), as reportagens da 

revista Época se destacam pela recorrência de representação por coletivização. De modo 

geral, as quatro reportagens analisadas constroem uma identificação coletiva, com foco em 

líderes políticos filiados ao PT. 

Enquanto o ato de nomear, de designar pode influenciar a construção de uma 

identificação positiva ou negativa para atores sociais específicos, a coletivização é usada 

como recurso para universalizar e legitimar representações particulares para líderes políticos 

associados ao PT: 

 

(11) As investigações da Lava Jato convergem inexoravelmente ao PT, conforme 

mais investigados confessam, mais extratos bancários chegam de paraísos 

fiscais e mais apreensões de documentos são feitas. (Época, R1, p. 33).  

 

(12) Ao longo da semana, as investigações da Operação Lava Jato, que até então 

atingiam principalmente as siglas da base aliada, chegaram ao coração do PT. 

(Época, R2, p. 37).  
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Nos exemplos (11) e (12), é possível interpretar a identificação negativa atribuída ao 

PT como um partido associado a atividades de corrupção. Nesse caso, a coletivização cria um 

efeito de sentido potencial para associar esse mesmo modo de identificação a qualquer líder 

político que pertença ao partido. Como dito na análise das reportagens de CartaCapital, essa 

forma de representação contribui para a construção de uma identificação coletiva para 

determinados líderes políticos e, no caso das reportagens de Época, se mostra um potencial 

elemento para a legitimação de representações e identificações aliadas ao posicionamento 

partidário da revista.  

Outro fator importante diz respeito à categorização por identificação. As reportagens 

frequentemente representam Dilma Rousseff e Lula de modo relacional, segundo sua filiação 

ao PT: 

 

(13) As provas mais recentes e robustas, que resultaram em ações como a prisão de 

Duque, um personagem capital no petrolão, detalham a operação do partido de 

Dilma e Lula no esquema. (Época, R1, p. 33-34). 

 

(14) Duque, contudo, é apenas o intermediário escolhido para garantir que tudo em 

sua diretoria seguisse o roteiro consagrado da corrupção. (...) Enquanto 

tungavam a Petrobras, todos enriqueciam juntos: Duque, funcionário da estatal, 

empresários, intermediários, partidos e políticos. É o círculo do fisiologismo, 

sustentado pelos governos petistas de Lula e Dilma. (Época, R1, p. 34). 

 

(15) O mensalão foi a primeira grande crise do PT desde que a sigla chegou ao 

poder, em 2002. A segunda foi em 2013, quando uma onda de manifestações 

derrubou a popularidade de vários governantes brasileiros, entre eles a 

presidente Dilma Rousseff. (Época, R2, p. 36). 

 

(16) Se a jogada desse certo, Dilma ficaria menos dependente do PT e do PMDB no 

Congresso. (Época, R3, p. 38). 

 

A identificação relacional se refere ao modo como atores sociais são representados a 

partir de suas relações pessoais e sociais. Em todos os exemplos, em especial o excerto (13), 

que se refere ao PT como o “partido de Dilma e Lula”, a identificação desses atores sociais é 

construída recorrentemente a partir de sua relação com o partido. O mesmo ocorre na 

representação de outros atores sociais, como exemplificam os fragmentos (17) a (19): 

 

(17) Os investigadores já têm provas suficientes de que Vaccari e o PT, num ardil 

malandro, embora brilhante, subverteram o caixa oficial de campanha. (Época, 

R1, p. 34).  

 

(18) Completando o triunvirato da encrenca do PT com a Lava Jato está José 

Dirceu, ex-ministro de Lula condenado pelo mensalão. (Época, R1, p. 35). 

 

(19) Pela inabilidade política de seus líderes, como o ministro Aloizio Mercadante, 

as relações com o Congresso se azedaram ainda mais. (Época, R2, p. 37).  
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Dessa maneira, a representação de Dilma, Lula, João Vaccari Neto (então tesoureiro 

do PT), José Dirceu e Aloizio Mercadante (então Ministro-chefe da Casa Civil) está associada 

à identificação atribuída a líderes do PT. Sendo essa uma construção negativa, a identificação 

relacional acaba por desfavorecer a imagem social e política desses atores sociais.  

Em R3-Época e R4-Época, que traçam narrativizações de atores sociais específicos – 

Aloizio Mercadante e Cid Gomes, respectivamente –, há uma maior recorrência de 

representação por nomeação ou por funcionalização. Esse tipo de representação, portanto, 

torna esses atores sociais focos da identificação. Como são políticos aliados ao PT, ao terem 

uma identificação negativa construída nas reportagens, sua representação também pode 

reforçar a imagem negativa produzida para o partido.    

Outra forma recorrente de representação de atores sociais em Época é a 

impersonalização por objetivação. Determinados atores sociais são representados por meio da 

referência metonímica à instituição ou local de trabalho, como mostram os segmentos a 

seguir: 

 

(20) Na noite do domingo, dia 15 de março, sob o impacto dos milhões que foram às 

ruas protestar contra o governo e o PT (...). (Época, R1, p. 32). 

 

(21) Sua relação com o Senado melhorou; com a Câmara, no entanto, não é das 

melhores. (Época, R3, p. 39). 

 

(22) Duas semanas antes atacara o Congresso (...). A demissão foi anunciada pelo 

presidente da Câmara, Eduardo Cunha, não pelo Palácio do Planalto – num 

sinal inequívoco de desprestígio do governo. (Época, R4, p. 41). 

 

 Como exemplifica o segmento (20), a presidenta e outros líderes são representados 

também como “o governo”. A representação do “governo” tende a ser associada à 

representação de Dilma Rousseff. Já nos segmentos (21) e (22), encontram-se exemplos da 

personificação do Senado, da Câmara, do Congresso Nacional e do Palácio do Planalto. Desse 

modo, não se especificam os atores sociais envolvidos no evento, os quais acabam tendo sua 

representação ofuscada. Esse recurso, por conseguinte, realça as ações e o comportamento dos 

atores que são personalizados: no caso do trecho (21), Aloizio Mercadante; e no trecho (22), 

Cid Gomes.  

A exclusão também tem efeito potencial nas reportagens de Época, porque suprime a 

representação de líderes políticos da oposição. Não há nenhuma menção a líderes do PSDB, 

por exemplo. Em R1-Época, por exemplo, as investigações de corrupção na Petrobras são 

associadas apenas ao PT e a alguns líderes políticos específicos filiados ao partido, 
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diferentemente do que ocorre em CartaCapital. Esse é um dado relevante, porque a ausência 

desses atores sociais tende a reforçar uma identificação negativa para os líderes do PT como 

políticos exclusivamente corruptos.  

Se comparado com a reportagem “A Lava Jato abre o leque” (R6-CartaCapital) da 

revista CartaCapital, de mesmo tema, nesta há a presença marcante de políticos do PSDB 

como líderes também envolvidos em casos de corrupção, além de líderes políticos do PT. Já 

em Época, a exclusão desses atores ofusca sua agência, bem como os destituem de uma 

identificação negativa. 

De modo geral, as reportagens constroem enfaticamente uma representação que 

contribui para a construção de uma imagem negativa coletiva para líderes políticos associados 

ao PT, inclusive da presidenta e do ex-presidente Lula. Já a impersonalização se mostrou um 

recurso potencial para encobrir as ações de determinados líderes políticos, por um lado, e 

realçar as ações e o comportamento daqueles representados a partir da personalização, por 

outro. 

 

4.1.1.3 A representação nas reportagens de IstoÉ 

 

As reportagens de IstoÉ são marcadas, em primeira instância, pela recorrência de 

inclusão por personalização, já que dentre as sete reportagens analisadas, cinco constroem 

modos de identificação para atores sociais específicos. A personalização ocorre não só por 

meio da nomeação e da categorização por funcionalização, mas também, de modo frequente, 

a partir da categorização por identificação.  

A presidenta Dilma Rousseff é o principal ator social na reportagem “Dilma 

encastelada” (R3-IstoÉ), mas também é representada em outras cinco reportagens. Outros 

atores sociais que são representados de modo recorrente são Lula, José Dirceu, Cid Gomes e 

João Vaccari Neto. Esses são, portanto, os principais líderes políticos a terem uma 

identificação explícita construída na edição da revista. 

No caso da categorização por identificação, alguns líderes políticos são classificados 

usualmente por sua filiação política: 

 

(23) Do total faturado pela JD Assessoria e Consultoria, empresa do petista, mais de 

R$ 6 milhões foram pagos por companhias acusadas de formação de cartel para 

vencer licitações fraudadas na estatal. (IstoÉ, R2, p. 44). 

 

(24) Enquanto o político do Pros seguia em direção ao Planalto, sua demissão já 

estava certa. (IstoÉ, R4, p. 55). 
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(25) Aponta-se ainda a necessidade de se investir na publicidade feita na cidade de 

São Paulo, administrada pelo petista Fernando Haddad. (IstoÉ, R6, p. 59). 

 

Ao serem representados como exemplificam os excertos (23), (24) e (25), esses atores 

sociais têm sua identidade definida e determinada pela sua filiação partidária. Como a revista 

deixa explícito um posicionamento contrário ao PT e a partidos aliados, essa classificação é 

potencial na construção de um posicionamento também contrário a esses líderes políticos. A 

classificação é, portanto, um processo importante de significação, em que posicionamentos 

mais explícitos são marcados.  

Em outros casos, há a ocorrência de líderes políticos identificados de modo pontual. 

Como a edição segue uma temática metafórica que constrói o cenário político atual como 

similar ao período imperial no Brasil, alguns atores sociais são constantemente identificados a 

partir dessa construção metafórica: 

 

(26) Na ocasião, Lula – uma espécie de imperador dos petistas – justificou o veto 

como uma medida para evitar milhares de desempregos. (IstoÉ, R1, p. 40). 

 

(27) Na terça-feira 17, Dilma se encontrou com o rei sem trono, o ex-presidente Lula 

(...). (IstoÉ, R3, p. 51). 

 

(28) O País vai mal e a rainha encastelada não ceifa ministérios (em tempo de ajuste 

de contas, seria simbólico e altamente positivo enxugar a máquina), não assume 

os erros na condução da política econômica (...).(IstoÉ, R3, p. 50-51). 

  

(29) A rainha precisa sair de seu castelo. (IstoÉ, R3, p. 53). 

 

É possível observar que esse tipo de identificação é mais comum à representação de 

Dilma Rousseff e de Lula, como mostram os fragmentos (26) a (29), em especial em R3-

IstoÉ, que constrói uma narrativização identitária mais específica em torno da representação 

da presidenta. A identificação de Dilma como “rainha” e de Lula como “imperador” ou “rei”, 

apesar de ser uma construção identitária pontual, contribui para reforçar uma identificação 

negativa mais recorrente. A categorização por identificação, nesse caso, marca a atribuição de 

valores negativos e depreciativos em relação às ações e habilidades políticas dos atores sociais 

representados, o que pode ser observado nitidamente na representação da presidenta.  

É relevante apontar que as reportagens também se utilizam frequentemente da 

representação por especificação – a coletivização, como mostram os segmentos a seguir: 

 

(30) Duque, ironicamente chamado de “nobre” pelos empreiteiros do cartel, 

negociava o montante de propina para os petistas. (IstoÉ, R1, p. 40). 

 



101 

 

(31) Uma década passou e o PT não atualizou suas ideias. (IstoÉ, R3, p. 51). 

 

(32) O ex-governador seguiu a artilharia, dessa vez contra o PMDB (...).(IstoÉ, R4, 

p. 55). 

 

(33) As investigações mostram que ele mascarou as propinas que o PT recebeu no 

esquema da Petrobras em forma de doação oficial de campanha. (IstoÉ, R5, p. 

53). 

 

Do mesmo modo que as reportagens em CartaCapital e Época, esse modo de 

representação constrói uma identificação coletiva para líderes políticos associados, em 

especial, ao PT, como exemplificam os segmentos (30), (31) e (33). Portanto, consiste numa 

estratégia significativa para legitimar uma identificação negativa coletiva para esses atores 

sociais. 

Na reportagem “Os esquemas do Duque” (R1-Istoé), a representação de Renato Duque 

culmina com a identificação negativa atribuída a líderes políticos do PT, como pode ser 

observado no excerto (30). Portanto, ainda que a narrativização identitária nessa reportagem 

não seja especificamente sobre um líder político – mas sobre o ex-diretor da Petrobras –, os 

modos de identificação são potenciais para legitimar um posicionamento contrário ao PT e 

seus líderes.  

A menção a atores sociais ligados à oposição política ocorre apenas na reportagem 

“Dilma encastelada”, a partir da representação por nomeação e funcionalização, como 

mostram os trechos abaixo: 

 

(34)  Para ficar no campo da realeza, há alguns dias o ex-presidente Fernando 

Henrique Cardoso disse que “o rei está nu”, numa alusão às feridas 

escancaradas do governo. (IstoÉ, R3, p. 51). 

 

(35)  Na semana passada, o senador João Capiberibe (PSB-AP) afirmou que o 

Brasil vive “uma cleptocracia”. (IstoÉ, R3, p. 51). 

 

Como explica Rajagopalan (2003), o processo de nomeação é um ato inerentemente 

político, usado pela mídia para construir posicionamentos favoráveis ou contrários a 

personalidades particulares. Esses modos de representação dão visibilidade aos atores sociais 

e constituem uma estratégia potencial de reforço da identificação que é construída a eles/as. 

Em (34) e (35), a personalização é usada não só para evidenciar as vozes do ex-presidente 

Fernando Henrique e do senador João Capiberibe, mas também para favorecer a imagem 

desses atores sociais como autoridades discursivas. Isso certamente contribui para a 

legitimação de posicionamentos político-partidários específicos.  
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Nas demais reportagens, há a exclusão por supressão desses atores. A edição da revista 

tem como foco a representação da presidenta Dilma Rousseff e de outros líderes aliados ao 

PT, como Cid Gomes, José Dirceu, Lula e João Vaccari Neto. Esses atores sociais são 

representados de modo recorrente por recursos de personalização, em especial, a 

categorização por identificação, como observado nesta subseção. 

 

4.1.1.4 A representação nas reportagens de Veja 

 

Assim como na revista IstoÉ, as reportagens da revista Veja, representam de modo 

recorrente líderes políticos a partir da classificação – um mecanismo de categorização por 

identificação. Essa classificação usualmente ocorre a partir da referência à filiação político-

partidária: 

 

(36) Eduardo Cunha conquistou a presidência da Câmara dos Deputados em 

fevereiro, contra a vontade da petista [Dilma Rousseff].(Veja, R1, p. 53). 

 

(37) Dilma não tem força para confrontar o peemedebista [Eduardo Cunha] ou 

impor-se no Congresso. (Veja, R1, p. 53). 

 

(38) Do clube do bilhão, o petista [José Dirceu] recebeu pelo menos 8 milhões de 

reais. (Veja, R4, p. 53). 

 

Os fragmentos acima exemplificam algumas das ocorrências desse modo de 

representação, que não só acentua a filiação partidária dos atores sociais, mas coloca em 

evidência as relações que envolvem as lutas hegemônicas do contexto político-ideológico e 

partidário.  

A identificação por classificação também pode ser encontrada a partir de termos com 

significações pejorativas e depreciativas, importantes na identificação particular de certos 

atores sociais, como na representação de José Dirceu e Lula nos trechos abaixo: 

 

(39) Outras empreiteiras ampliaram exponencialmente seus negócios após recorrer 

aos préstimos do mensaleiro [José Dirceu]. (Veja, R4, p. 53). 

 

(40) Lá, sem esconderem a condição de lobistas [José Dirceu e Lula], tiveram 

encontros com o presidente do país e ministros de Estado. (Veja, R4, p. 53). 

 

Em (39), José Dirceu é representado como “mensaleiro”, termo pejorativo usado pela 

revista (e por boa parte da mídia jornalística) para representar líderes políticos envolvidos na 

ação penal 470, conhecida como “mensalão”. Essa forma de representação faz parte da 
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construção de uma identificação relacional entre o ator social e o PT, enfatizando seu 

envolvimento em atividades de corrupção. A escolha lexical, nesse caso, é potencial para a 

legitimação de uma construção identitária pejorativa e deslegitimada. Sentido semelhante 

pode ser observado no exemplo em (40), em que José Dirceu e Lula são representados pelo 

termo “lobistas”, um conceito usado comumente com sentido negativo também associado a 

atividades de corrupção.  

Outra forma recorrente de representação é a impersonalização por objetivação, por 

meio da referência institucional, como foi observado também nas reportagens da revista 

Época. A impersonalização aqui, no entanto, é usada como uma estratégia de referência a 

líderes políticos específicos a partir de sua relação institucional. Os excertos abaixo dão 

alguns exemplos dessa forma de representação: 

 

(41) Sendo assim, ao enfraquecimento do Poder Executivo, materializado na 

reprovação recorde da presidente Dilma Rousseff, sobreveio o imediato 

fortalecimento do Legislativo – embalado na figura até há pouco desconhecida 

de Cunha. (Veja, R1, p. 53). 

 

(42) Desde a redemocratização, o presidente da República do Brasil faz as leis e o 

Orçamento, relegando o Congresso ao papel de chancelador das decisões do 

Palácio do Planalto. (Veja, R1, p. 53). 

 

(43) A central de trapalhadas em que se transformou o Executivo ajuda muito a 

ressurgência do Congresso. (Veja, R1, p. 53). 

 

(44)  Incapaz de manter seu programa de financiamento estudantil, o governo leva a 

crise empresas e alunos. (Veja, R2, p. 53). 

 

(45) Mais do que um sinal de desprezo ao ajuste fiscal proposto pelo Palácio do 

Planalto, a iniciativa embute uma esperteza e um tremendo senso de 

oportunismo. (Veja, R3, p. 53). 

 

(46) De outro ângulo, pode até ser positivo para o Palácio do Planalto, pois, pelo 

menos nas discussões internas, a gravidade da crise é reconhecida e debatida. 

(Veja, R5, p. 53).  
 

Nas reportagens, a referência ao “Poder Executivo”, “Palácio do Planalto” e “governo” 

corresponde principalmente à presidenta Dilma Rousseff, enquanto outras referências 

institucionais, como “Legislativo” e “Congresso”, correspondem a outros atores sociais, em 

especial, Eduardo Cunha. Nesse sentido, a representação por impersonalização ressalta o 

papel político e institucional dos líderes representados.  

Esse modo de representação constitui uma estratégia de identificação. Em (43), por 

exemplo, as ações do “Executivo”, avaliadas de modo negativo, remetem às ações da 

presidenta e de líderes políticos aliados, narradas e interpretadas anteriormente. Assim, a 
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impersonalização constitui mais uma das formas particulares para representar e identificar 

certos líderes políticos.  

Com relação à coletivização, como nas outras revistas, há a recorrência de menções a 

líderes políticos a partir da referência ao grupo partidário. Em Veja, essa estratégia contribui 

em especial para a representação e identificação de líderes do PT e do PMDB, que são focos 

de representação e identificação na edição: 

 

(47) Quando Dilma e o PT reagiram ao recado das manifestações de rua do domingo 

15 com a proposta de uma altamente suspeita reforma política, Eduardo Cunha 

atirou na testa. (Veja, R1, p. 53). 

 

(48) Em reuniões privadas, Cunha tem explicado por que não vai encampar 

propostas de reformas políticas de iniciativa do PT. (Veja, R1, p. 53). 

 

(49) Orientado por ele, o PMDB ameaçou abandonar a base governista. (Veja, R1, p. 

53). 

 

(50) Os radicais do PT estão vibrando com o episódio. (Veja, R5, p. 53). 

 

(51) Os desencontros entre Dilma e o PMDB é um dos focos do fogo amigo. A 

presidente vinha tentando reduzir a participação do partido aliado no governo, 

mas à sua ação veio a reação dos caciques peemedebistas. (Veja, R6, p. 53). 

 

A representação de líderes políticos por meio de seu partido favorece a legitimação de 

posicionamentos partidários específicos. É importante notar a identificação relacional 

construída para a presidenta em (47) e (51). Dilma Rousseff é, em vários momentos, 

representada a partir de sua relação com os líderes políticos de partidos específicos. Além 

disso, como observado nas outras análises de representação, a coletivização constitui 

identificações coletivas para os atores sociais que pertencem ao mesmo grupo partidário.  

Dentre as escolhas de representação, também pode ser verificado que não há menção 

qualquer a líderes políticos da oposição. Isso contribui para o ofuscamento de suas ações e 

para desprovê-los de uma construção identitária específica, o que pode favorecer um 

posicionamento favorável a seus interesses.  

 

4.1.2 O sistema de avaliatividade 

 

A análise do sistema de avaliatividade aponta para o subsistema atitude e, ainda mais 

especificamente, o subsistema julgamento como a estratégia de avaliação mais recorrente no 

gênero reportagem. Essa categoria avalia as ações dos atores sociais em relação ao seu caráter 

e ao modo como se comportam, de acordo com determinadas normas e convenções sociais. O 
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julgamento abrange valores de estima social – que envolve admiração ou crítica sem 

implicações legais – e valores de sanção social – que envolvem questões voltadas para a 

legalidade ou moralidade (MARTIN; WHITE, 2005).  

Nas reportagens, os atores sociais comumente são avaliados em termos de capacidade, 

tenacidade ou normalidade (julgamento de estima social) ou a partir de aspectos éticos e não 

éticos (julgamento de sanção social).  

O subsistema atitude também apresenta outras duas categorias: afeto e apreciação. No 

entanto, recursos avaliativos afetivos e de valoração não são muito comuns no gênero em 

análise. Segundo Lima e Coroa (2010, p. 132), isso ocorre porque “a configuração e o 

funcionamento social do gênero reportagem desfavorecem a presença de marcas afetivas, 

fortemente associadas à subjetividade e pessoalidade”. Por outro lado, “o fato de o julgamento 

estar ligado ao fator ético, um domínio que envolve a coletividade social, explica o motivo 

por que o julgamento é tão frequente” (p. 132-133). 

 Outro aspecto relevante peculiar às reportagens da revista diz respeito à recorrência do 

subsistema engajamento, a partir da categoria expansão, relativa ao uso de recursos de 

atribuição e entretenimento. A atribuição confere a atores sociais autoridade discursiva, 

enquanto recursos de entretenimento permitem modalizar algumas afirmações, não se 

comprometendo com declarações categóricas e taxativas.  

 Esses são, portanto, recursos potenciais para a construção e legitimação de modos 

específicos de identificar atores sociais específicos. A análise a seguir discute possíveis 

efeitos desses recursos sobre a identificação conforme os interesses e posicionamentos 

particulares de cada revista. 

 

4.1.2.1 A avaliatividade nas reportagens de CartaCapital 

 

 Os recursos de julgamento são potenciais na construção de identificações para líderes 

políticos específicos. Nas reportagens de CartaCapital, a categoria de julgamento relacionada 

à estima social é a mais recorrente e avaliam de modo predominante as ações de Dilma 

Rousseff e de Lula, como mostram os excertos a seguir: 

 

(52) Não enxergam nele [Aloizio Mercadante] habilidade para compensar a falta de 

jogo de cintura da presidenta. (CartaCapital, R1, p. 16). 

 

(53) Graças à fragilidade política da mandatária e a uma marotice da oposição, o 

governo fez acrobacias com o assunto. (CartaCapital, R1, p. 16). 
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(54) A presidenta lançou um pacote anticorrupção e outro de moralização do futebol. 

Continua, porém, sem medidas mais práticas que a tirem da posição defensiva. 

(CartaCapital, R1, p. 17). 

 

(55) (...) chamo a atenção para as falhas da presidenta na escolha dos seus principais 

colaboradores. E na incapacidade geral de mudar as fórmulas e renovar as 

estratégias. De recorrer a receitas ditadas pela imaginação, pela pontual 

interpretação dos eventos. (CartaCapital, R2, p. 21). 

 

(56) O destino é generoso com Lula, ele não deixa de sê-lo com o próprio destino. 

Faz algumas concessões, algo assim como pagar o preço de um começo de 

política social nunca dantes navegada, capaz de tirar da miséria milhões e 

milhões de brasileiros. (CartaCapital, R2, p. 20). 

 

(57) A situação econômica favorece o ex-sapo barbudo, capaz de vencer batalhas 

muito duras para figurar ao cabo de dois mandatos como o presidente mais 

popular de todos os tempos, justo prêmio para quem fez o melhor governo dos 

tempos todos. (CartaCapital, R2, p. 20). 

 

 

Os atores sociais são avaliados a partir de sua (in)capacidade de governar e agir em 

seu papel político. Em (52), (53), (54) e (55), Dilma é avaliada como uma presidenta “frágil” 

no contexto político, sem ações e atitudes práticas e efetivas no enfrentamento dos problemas 

associados ao seu segundo mandato. Tanto em R1-CartaCapital quanto em R2-CartaCapital, 

Dilma é avaliada pela sua “incapacidade”, falta de habilidade e fragilidade política. Já o 

julgamento em torno das ações e da capacidade de Lula constrói para esse ator social uma 

identificação favorável. Nos trechos (56) e (57), Lula é identificado como um presidente que 

foi “capaz” de melhorar a situação social do país. 

 Há ocorrências também de julgamento associado à tenacidade: 

 

(58) Acuada pelas manifestações pró-impeachment e pelas queixas contra o ajuste 

fiscal, sempre em choque com a classe política e tímida diante dos microfones, a 

presidenta vê seu ibope em queda livre e perto dos índices de Fernando Collor 

às vésperas da deposição. (CartaCapital, R1, p. 15). 

 

(59) Herói, este sim, e sublinho a palavra, é Cid Gomes, já ex-ministro da Educação, 

mal chegado ao posto. Saído do governo por obra da pressão peemedebista, réu 

por ter dito a sacrossanta verdade. Brasileiro raro, brasileiro destemido, fiel 

aos princípios que declara com a devida nitidez e sem hesitação e com insólito 

espírito público. (CartaCapital, R2, p. 21). 

 

No fragmento (58), observa-se que Dilma é avaliada como “acuada”, “tímida”, 

“sempre em choque”, sendo identificada como uma líder política sem muita resistência ou 

força. Esse sentido reforça a identificação negativa que é construída em torno de sua 

capacidade de administrar e enfrentar problemas. Já o fragmento (59) demonstra uma 
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identificação positiva para Cid Gomes como um líder heroico e corajoso, a partir de 

avaliações associadas à tenacidade: “herói”, “raro”, “destemido”, “fiel”.  

Ainda chama a atenção no trecho (59) um aspecto de sanção social em “réu por ter 

dito a sacrossanta verdade”. Julgamentos de sanção social estão relacionados à veracidade 

(honesto/não honesto) e à propriedade (ético/não ético). No caso em (59), Cid Gomes é 

avaliado quanto à veracidade, como um líder que diz a verdade, que é sincero. Além disso, a 

avaliação expressa até mesmo uma forma de mitificação ou martirização do ator social. A 

identificação de Cid Gomes como “réu por ter dito a sacrossanta verdade” confere a ele 

qualidades que o tornam uma espécie de mito ou de mártir, o que pode ser observado 

principalmente pela conotação religiosa da expressão. Essa forma de julgamento, portanto, se 

mostra potencial na construção de uma identificação favorável ao ator social.  

Ainda sobre o julgamento de sanção social, nas reportagens de CartaCapital essa 

categoria está associada, de modo mais frequente, à avaliação de líderes políticos 

representados de modo coletivo: 

 

(60) Bem disse a presidenta, a corrupção é senhora idosa. Espanta, porém, que o PT 

a mantenha em vida com dedicação total. (CartaCapital, R2, p. 20). 

 

(61) Seus segredos, comenta-se nos bastidores, comprometem os petistas que 

transformaram o antigo partido de massas em uma versão vermelha do PMDB, 

com caciques cujo poder se assenta na influência sobre contratos milionários 

de estatais com o setor privado. (CartaCapital, R6, p. 30). 

 

Nos excertos acima, líderes políticos filiados ao PT são avaliados segundo o aspecto 

ético de suas ações e comportamento, sendo associados a atividades de corrupção, o que é 

avaliado socialmente de modo negativo. No exemplo em (61), como já discutido (cf. 4.2.1.1), 

ao serem representados como “caciques”, líderes políticos do PT e do PMDB são avaliados 

cultural e socialmente de modo negativo como políticos corruptos e não éticos.  

Note-se, mais uma vez, que a presidenta Dilma Rousseff e o ex-presidente Lula têm 

sua avaliação construída de modo individual, a partir do julgamento de estima social. Isso 

contribui para dissociá-los da identificação coletiva que é construída para “os petistas”, por 

meio de sentidos de sanção social. 

Como dito anteriormente, a categoria apreciação não é muito comum nas reportagens, 

mas sua ocorrência tem efeitos potenciais: 

 

(62) A situação econômica favorece o ex-sapo barbudo, capaz de vencer batalhas 

muito duras para figurar ao cabo de dois mandatos como o presidente mais 
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popular de todos os tempos, justo prêmio para quem fez o melhor governo dos 

tempos todos. (CartaCapital, R2, p. 20). 

 

(63)  Em termos de popularidade, Dilma teve o melhor início de primeiro mandato 

de nossa história recente. (CartaCapital, R3, p. 22). 

 

A apreciação em (62) e (63) ocorre por meio da valoração, pela atribuição de valor 

social e destaque. Ressalto o excerto (66) em que Lula é identificado como “o presidente mais 

popular de todos os tempos” e avaliado como “quem fez o melhor governo dos tempos 

todos”, recebendo destaque entre os demais presidentes do Brasil. Isso reforça uma 

identificação positiva particular para Lula, construída a partir do julgamento sobre sua 

capacidade e competência como presidente.  

Do subsistema engajamento, a categoria entretenimento se apresenta de modo mais 

frequente nas reportagens e constitui uma significativa estratégia de identificação de atores 

sociais associados a líderes políticos da oposição partidária:  

 

(64) Os tucanos (...) estimularam os protestos, ajudaram a organizá-los (até 

financeiramente, consta), mas queriam aparecer apenas como intérpretes, não 

líderes do movimento. Uma tentativa de fugir do rótulo de golpistas. 

(CartaCapital, R1, p. 16). 

 

(65) No estado mais rico do País, o avanço da Lava Jato pode significar muita dor de 

cabeça para o tucanato. Não bastassem as obscuras e ainda não explicadas 

investidas da Delta e Assad nos contratos paulistas, os desdobramentos das 

investigações em Curitiba podem reavivar ao menos quatro escândalos dos 20 

anos de PSDB no Palácio dos Bandeirantes. (CartaCapital, R6, p. 30-31). 

 

Os excertos (64) a (65) apontam que a avaliação por entretenimento ocorre por meio 

do engajamento na proposição de modo indireto a partir da suposição, o que ofusca o 

comprometimento com o que está sendo afirmado. Em (64), ao afirmar que os líderes 

políticos do PSDB “queriam aparecer apenas como intérpretes, não líderes do movimento” e 

que queriam “fugir do rótulo de golpistas”, pressupõe-se uma avaliação do tipo “os tucanos 

são líderes do movimento (a favor do impeachment)” e “são golpistas”. Esse tipo de 

afirmação é potencial para uma leitura e interpretação que reforça uma imagem negativa para 

esses atores sociais. O excerto (65) exemplifica o modo como a identificação de líderes 

associados ao PSDB pode ser interpretada a partir da associação entre o partido e atividades 

de corrupção, deixando implícito um julgamento negativo de sanção social (ação não ética).  

De modo geral, a categoria de engajamento constitui uma estratégia usada em especial 

para a identificação de líderes do PSDB, representados de modo coletivizado. Isso contribui 

para a construção de uma identificação que é compartilhada por esses atores sociais.  
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Na análise da atribuição, o primeiro aspecto importante de ser destacado é que apenas 

R1-CartaCapital apresenta uma articulação de vozes que contribui para a identificação de 

atores sociais políticos. De modo mais recorrente, a revista usa outras vozes como autoridades 

discursivas para atestar as informações dadas sobre o evento social, sobre os acontecimentos 

noticiados, e não especificamente para legitimar os posicionamentos favoráveis ou contrários 

a personalidades políticas.  

No entanto, R1-CartaCapital, como dito, apresenta significativas estratégias de 

atribuição que contribuem para a narrativização identitária. Algumas vozes de líderes 

políticos legitimam os sentidos e posicionamentos defendidos na reportagem: 

 

(66) Dedo em riste na direção de Cunha, o que o havia chamado de mal-educado 

dias atrás, [Cid Gomes] disparou: “Prefiro ser acusado de mal-educado a ser 

acusado de achacar empresas, como ele”. Gomes sugeriu ainda aos 

parlamentares da base aliada não dispostos a defender o governo: “Larguem o 

osso”. (CartaCapital, R1, p. 14). 

 

(67) [O senador Walter Pinheiro] Ligou para o ministro e disparou: “Em vez de ficar 

preocupado se tinha 10 ou 10 mil, deveria se preocupar com o recado, não 

importa de quem veio”. (CartaCapital, R1, p. 17). 

 

(68) Em seu plano de embaralhar o impeachment e as manifestações, o PSDB contou 

com o costumeiro apoio da mídia, diz o deputado Paulo Pimenta, do PT gaúcho, 

presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara. Para ele, as passeatas 

foram noticiadas pelas tevês como “apartidárias, bonitas e pacíficas”, o que 

empurrou um “governo fraco e sem comando” para uma “reação burocrática”. 

(CartaCapital, R1, p. 17).  

 

(69) FHC (...) afirmou que a presidenta tem perdido as condições de governar e que, 

caso apareçam provas de seu envolvimento no escândalo da Petrobras, “a lei 

deve ser cumprida”. O PSDB se esforça para vincular Dilma à Operação Lava 

Jato. (CartaCapital, R1, p. 16). 

 

Em (66), há um reforço da avaliação favorável construída para Cid Gomes, ao 

representá-lo como quem “diz verdades” (CartaCapital, R1, p. 15). Por outro lado, a 

autoridade atribuída à voz de Cid Gomes constrói um sentido negativo para a imagem de 

Eduardo Cunha e outros líderes aliados do governo. Em (67), a voz do senador reafirma a 

ideia de que Dilma precisa se preocupar e se atentar mais para “o recado” das manifestações. 

Nesses casos, os atores sociais são tidos como autoridades discursivas para reforçar a 

argumentação.  

O mesmo pode ser percebido em (68) em que a voz do deputado Paulo Pimenta é 

invocada para legitimar a ideia defendida pela revista de que o PSDB tem apoiado e 

estimulado as manifestações e da pouca capacidade da presidente Dilma de governar. A 
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articulação dessa voz realça a avaliação negativa da imagem da presidenta Dilma Rousseff, 

bem como de líderes políticos do PSDB. 

No exemplo em (69), a voz de Fernando Henrique Cardoso é colocada para confirmar 

a afirmação em seguida de que “o PSDB esforça-se para vincular Dilma à Operação Lava 

Jato”. A atribuição aqui reforça o sentido negativo das avaliações atribuídas a esse ator social 

e líderes aliados ao PSDB. A atribuição, portanto, tende a reforçar os sentidos propostos na 

reportagem e construções identitárias específicas.  

 

4.1.2.2 A avaliatividade nas reportagens de Época 

 

Os julgamentos de estima social nas reportagens de Época denotam sentidos referentes 

não só à capacidade e tenacidade, mas também à normalidade. Já julgamentos de sanção 

social se apresentam predominantemente em torno de questões éticas. Essas são as principais 

formas de avaliatividade que configuram as reportagens desta revista. Como as reportagens se 

destacam pela representação por meio da coletivização de líderes políticos filiados ao PT, os 

recursos de julgamento são potenciais na avaliação e construção de uma identificação coletiva 

para esses líderes. 

Líderes políticos petistas são avaliados em grande parte por sua capacidade (estima 

social) ou pelo valor ético de suas ações (sanção social): 

 

(70) Pela inabilidade política de seus líderes, como o ministro Aloizio Mercadante, 

as relações como Congresso se azedaram ainda mais. (Época, R2, p. 37). 

 

(71) Outros pontos expressivos do diagnóstico são: a) faltam quadros expressivos 

para o debate político; b) a representatividade do PT está subdimensionada no 

governo Dilma e no Congresso; c) os movimentos sociais se distanciaram da 

sigla; e d) a classe média dos grandes centros urbanos encabeça todos os 

movimentos anti-PT. (Época, R2, p. 37). 

 

(72) Duque, contudo, é apenas o intermediário escolhido para garantir que tudo em 

sua diretoria seguisse o roteiro consagrado da corrupção. (...) Enquanto 

tungavam a Petrobras, todos enriqueciam juntos: Duque, funcionário da estatal, 

empresários, intermediários, partidos e políticos. É o círculo do fisiologismo, 

sustentado pelos governos petistas de Lula e Dilma. (Época, R1, p. 34). 

 

(73) Os investigadores já têm provas suficientes de que Vaccari e o PT, num ardil 

malandro, mas brilhante, subverteram o caixa oficial de campanha. (Época, 

R1, p. 34).  

 

(74) A ilusão de empreiteiras abastecendo campanhas com doações legais e de um 

tesoureiro limpinho que apenas arrecada tais doações se esvanece. (Época, R1, 

p. 35). 
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Nos exemplos (70) e (71), observa-se a avaliação negativa da capacidade de líderes do 

PT em suas ações políticas. Eles são avaliados como líderes sem habilidade, com pouca 

competência no debate político. Já os exemplos seguintes (72), (73) e (74) apontam para uma 

avaliação depreciativa a partir da associação entre esses políticos a atividades de corrupção. 

No trecho (72), essa identificação de líderes do PT inclui explicitamente Dilma Rousseff e 

Lula, já que sua administração política no país está vinculada ao sentido de “fisiologismo” – 

um conceito estreitamente relacionado à corrupção, em que ações e decisões políticas são 

tomadas em troca de benefícios e interesses privados.  

Para a construção da avaliatividade de atores sociais específicos, as reportagens usam 

de recursos de julgamento que denotam capacidade, tenacidade e normalidade. A partir dos 

exemplos a seguir, é possível interpretar julgamentos em torno da (in)capacidade e da 

tenacidade dos atores representados:  

 

(75) E Dilma, às voltas com uma crise que vai longe, nunca precisou tanto de um 

político habilidoso por perto. (Época, R3, p. 38). 

 

(76) Se a jogada desse certo, Dilma ficaria menos dependente do PT e do PMDB no 

Congresso. (Época, R3, p. 38). 

 

(77) Mais um vexame para a lista de erros políticos de Aloizio Mercadante e de 

Dilma. Foi ideia de ambos dar um cargo de tamanho prestígio ao irmão menos 

talentoso da família Gomes. (Época, R4, p. 41). 

 

 

 

Os excertos dão exemplo de casos em que Dilma Rousseff é avaliada como uma líder 

política sem habilidade (capacidade), o que justifica ela “precisar tanto de um político 

habilidoso por perto”. Também é identificada como uma presidenta que comete “erros 

políticos” frequentemente (capacidade) e que é dependente (tenacidade) de outros líderes 

políticos. Essas avaliações se assemelham com as avaliações atribuídas a líderes do PT, como 

pode ser observado nos excertos (70) e (71). Nesse sentido, diferentemente das reportagens de 

CartaCapital, a avaliação das ações de Dilma é construída também por meio de uma 

identificação relacional com o PT.  

A avaliação negativa em (77) também está associada a Aloizio Mercadante e Cid 

Gomes, dois atores sociais representados e identificados a partir de narrativizações específicas 

em R3-Época e R4-Época. Ambos são avaliados como líderes com pouca capacidade ou 

competência no âmbito político: Aloizio Mercadante como quem comete “erros políticos” 

com frequência, assim como Dilma; Cid Gomes como o “irmão menos talentoso da família 

Gomes”. Mais uma vez é importante dizer que a avaliação desses atores sociais tende a 
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reforçar a identificação coletiva construída para líderes do PT como políticos sem habilidade e 

competência política. 

Em R3-Época, afirmações avaliativas são potenciais na construção da identificação de 

Aloizio Mercadante: 

 

(78) Equívocos assim são comuns na carreira de Mercadante. Talvez em nenhum 

outro partido ele tenha tantos desafetos quanto no próprio PT. Não é de hoje que 

Lula e os principais líderes do PT detestam Mercadante. E detestar é, sem 

dúvida, o verbo mais adequado. Se em público nunca fazem críticas, em 

privado maldizem e articulam contra Mercadante amiúde. A maioria das 

críticas, sejam elas justas ou injustas, centra-se no ego e na arrogância do 

ministro da Casa Civil. Mercadante, segundo essas avaliações, erra com 

frequência por acreditar ser mais astuto e poderoso do que realmente é. Não é 

um político ingênuo ou despreparado, mas acaba engolido pela soberba. 

(Época, R4, p. 38-39). 

 

No trecho acima, podem ser apontadas pelo menos três formas de avaliatividade, a 

começar pelo sistema de engajamento. A atribuição de autoridade à voz de “Lula e os 

principais líderes do PT”, por pertencerem ao mesmo grupo partidário de Mercadante, dá 

legitimidade às afirmações avaliativas negativas que identificam o ator social em foco. Por 

meio de construções avaliativas de modo indireto, supõe-se que Aloizio Mercadante é um 

líder político “arrogante”, “que acredita ser mais astuto e poderoso do que realmente é”, 

“engolido pela soberba”. Nesse caso, observa-se a estratégia de entretenimento, potencial para 

fazer com que o autor não se comprometa com as afirmações avaliativas colocadas, mas ainda 

assim legitimando-as como certas e aceitáveis.  

Além disso, pode ser observada também a presença de verbos que denotam processos 

mentais afetivos. Apesar de serem pouco comuns avaliações do subsistema afeto em 

reportagens, aqui os verbos “detestar”, “maldizer”, “articular (contra)” contribuem para a 

imagem negativa construída para Mercadante, já que ele é identificado como um “desafeto” 

ou desgosto para líderes do próprio partido ao qual pertence. 

Na reportagem sobre Cid Gomes (R4-Época), observa-se a recorrência de julgamento 

de estima social por meio de sentidos de normalidade: 

 

(79)  O show desmiolado do ministro da Educação era previsível: o Planalto botara 

um amador num cargo para profissionais. (Época, R4, p. 40). 

 

(80) Saiu de lá após lances rocambolescos como Cid, o ministro da Pátria 

Educadora, que se tornou breve no cargo por um episódio de má educação – ou, 

no mínimo, de pouquíssimo tato político. (Época, R4, p. 41). 

 

(81) Prevalecia a tradição dos políticos da família Gomes de cometer grosserias 

verbais em profusão. (Época, R4, p. 41). 
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(82) Dilma, Mercadante, o governo e o PT sofrerão as consequências políticas da 

verborragia tresloucada dele. (Época, R4, p. 41). 

 

As ações de Cid Gomes, como pode ser observado nos excertos (79) a (82), são 

avaliadas de modo negativo, como diferentes ou não convencionais em relação ao que se 

espera de um ministro. Ele é identificado como um líder político com “má educação” ou 

“pouquíssimo tato político”, que diz “grosserias verbais em profusão” de modo “tresloucado”. 

O modo como é avaliado contribui para justificar sua demissão do Ministério da Educação e 

para legitimar uma identificação negativa, como um líder que age de modo excêntrico, 

incompatível com seu papel político, fora das normas sociais que devem reger o 

comportamento de um político. No trecho (79), ao ser identificado como “amador”, o ator 

social é avaliado como alguém sem competência para o cargo político – um julgamento de 

estima social voltado para a capacidade.  

Outro fator interessante na avaliação de Cid Gomes é a atribuição de legitimidade aos 

sentidos construídos por meio da articulação de vozes, como exemplifica o trecho (83): 

 

(83) “Eu prefiro ser acusado por ele de mal-educado do que ser, como ele, acusado 

de achaque...”, disse Cid Gomes na tribuna da Câmara, em referência ao 

presidente da Casa, Eduardo Cunha, do PMDB, que estava a 5 metros dele. Sua 

torcida aplaudia efusivamente – tanto que foi retirada pela segurança da Casa. 

Cid teve de ouvir desaforos. “Vossa excelência é desqualificado, Vossa 

Excelência envergonha este país; que está atravessando uma crise enorme, 

inclusive moral, e não pode ter um ministro que não tem moral, que não tem 

decência, que não tem ética, que é achacador do Estado do Ceará”, disse o 

deputado André Moura, do PSC. (Época, R4, p. 41).  

 

Por um lado, a voz de Cid Gomes é evocada para reafirmar sua avaliação como um 

líder com “pouquíssimo tato político”. Já a voz do deputado André Moura, líder de partido de 

base da oposição, é legitimada como uma voz de autoridade, que confirma os sentidos 

avaliativos construídos na identificação de Cid Gomes. Na fala do deputado, há inclusive 

julgamentos de sanção social, a partir de sentidos negativos quanto à moralidade e à ética, em 

que Cid é avaliado como um “ministro que não tem moral, que não tem decência, que não tem 

ética”. A voz do deputado, portanto, ao ser legitimada como uma autoridade discursiva, 

contribui para reforçar as avaliações negativas e sustentar posicionamentos desfavoráveis a 

esse ator social especificamente.  

 

4.1.2.3 A avaliatividade nas reportagens de IstoÉ 
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As reportagens da revista IstoÉ constroem identificações negativas para líderes do PT 

em grande parte a partir de recursos de julgamento que denotam sanção social. Já as 

identificações para atores sociais específicos são constituídas por meio de julgamentos de 

estima social.  

Os julgamentos de sanção social, como nas outras reportagens analisadas, dizem 

respeito à avaliação de aspectos éticos e não éticos: 

 

(84) (...) executivos e donos de empreiteiras revelaram como funcionava a complexa 

engrenagem montada para capitalizar as empresas e abastecer os cofres de 

partidos políticos e funcionários corruptos. Duque, ironicamente chamado de 

“nobre” pelos empreiteiros do cartel, negociava o montante de propina para os 

petistas. (IstoÉ, R1, p. 40). 

 

(85) Em 2000, o PT adotou um discurso mais ameno para ampliar o perfil do 

eleitorado. A mudança acarretou uma guinada de vida no partido, que começou 

a forrar seus cofres para financiar um duradouro projeto de poder. (IstoÉ, R5, 

p. 56). 

 

 

No excerto (84) encontra-se um dos exemplos de ocorrência em que os líderes do PT 

são avaliados como corruptos (ainda que não haja uma afirmação categórica) ou suas ações 

são avaliadas como não éticas. O mesmo pode ser observado em (85), em que há uma 

avaliação negativa do partido (ou dos líderes do partido), a partir da construção “forrar seus 

cofres” e “financiar um duradouro projeto de poder”, que permite a interpretação dessas ações 

como ilícitas e não éticas. Essa construção é de suma importância para a (re)produção e 

legitimação de uma identificação coletiva para líderes do PT como “políticos corruptos”.  

A identificação negativa de líderes do PT a partir de julgamentos de sanção social 

também pode ser percebida em ocorrências em que líderes específicos são associados 

diretamente às ações do partido, como exemplificado a seguir: 

 

 

(86) A dinheirama parece ter uma origem pouco nobre. Dirceu está sendo 

investigado por apropriação de recursos ilícitos, provenientes de empreiteiras 

contratadas pela Petrobras. (IstoÉ, R2, p. 44). 

 

(87) Se as descobertas dos investigadores da Lava Jato forem confirmadas na Justiça, 

Delúbio e Vaccari ficarão na história do reinado petista como os responsáveis 

por ilícitos financeiros que beneficiaram da alta cúpula do partido aos 

diretórios no interior do País. (IstoÉ, R5, p. 57). 

 

(88) Ainda assim, a degola de Vaccari pedida pelos correligionários sugere uma 

estratégia marota: colocar todos os malfeitos do partido nos seus ombros, 

evitando que as denúncias extrapolem para outros nomes. (IstoÉ, R5, p. 56-57). 
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Em (86), José Dirceu, ao ser associado ao partido, tem suas ações julgadas como 

ilícitas e “pouco nobres”. Em (87) e (88), João Vaccari Neto (e Delúbio Soares em (87)) 

também são avaliados a partir de sua relação com o PT em atividades ilícitas e corruptas. A 

identificação negativa aqui não é atribuída apenas aos atores sociais específicos, mas também 

contribui para a identificação negativa que é construída para os líderes políticos do PT de 

modo coletivo.  

As avaliações por julgamentos de estima social estão associadas, em sua maioria, à 

presidenta Dilma Rousseff e a Cid Gomes, em especial nas reportagens que tecem 

narrativizações particulares para esses atores sociais. As afirmações que avaliam Dilma 

Rousseff centram-se em aspectos da capacidade e da tenacidade. Já as avaliações de Cid 

Gomes, como em Época, são construídas principalmente em torno de aspectos da 

normalidade.  

Os trechos a seguir apontam alguns dos modos pelos quais Dilma Rousseff é avaliada 

em R3-IstoÉ:  

 

(89) A presidente reage tibiamente. Não faz movimentos consistentes. (...) Não toma 

uma decisão capaz de reverter – ou, pelo menos, estancar – o ciclo de 

escândalos. (IstoÉ, R3, p. 50). 

 

(90) Dilma tem agido como se fosse a encarnação de uma soberana autossuficiente, 

indiferente ao caos generalizado, incapaz de expressar um gesto qualquer de 

humildade, de lançar um movimento, de propor uma ação que traga alguma boa 

nova ao País. (IstoÉ, R3, p. 50). 

 

(91) O País vai mal e a rainha encastelada não ceifa ministérios (em tempos de 

ajuste de contas, seria simbólico e altamente positivo enxugar a máquina), não 

assume os erros na condução da política econômica, não corta a corrupção 

pela raiz (até quando ela vai poupar antigos aliados?). (IstoÉ, R3, p. 50-51). 

 

(92) Desde que se elegeu para o segundo mandato, a presidente tem evitado o 

diálogo com a sociedade. Nesse período escalou ministros para 

pronunciamentos vazios, deu respostas confusas sobre os temas que ocupam o 

País e, nos jantares forçados com aliados, fez promessas de aproximação que se 

desfizeram nos dias seguintes. Mesmo quando decidiu sair da clausura, fez isso 

de forma atabalhoada. (IstoÉ, R3, p. 51). 

 

(93) Mergulhada na mais grave crise política do Brasil desde a queda de Collor, em 

1992, a presidente Dilma está encastelada em um palácio que parece prestes a 

desmoronar. (IstoÉ, R3, p. 50). 

 

(94) Na terça-feira 17, Dilma se encontrou com o rei sem trono, o ex-presidente 

Lula, e foi informada de que o isolamento cada vez maior pode ser perigoso 

para a sobrevivência dela e do próprio PT. (IstoÉ, R3, p. 51). 

 

(95) Ilhada, a presidente tenta reagir, mas deixa evidente sua fragilidade política e 

dependência do Congresso, que parece dedicado a lhe ser cada vez mais hostil. 

(IstoÉ, R3, p. 53). 
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Nos excertos (89) a (92), podem ser observados mais explicitamente julgamentos 

negativos em torno da capacidade da presidenta em suas atividades políticas. Suas ações são 

avaliadas como ineficazes, incompetentes, o que constrói para ela uma identificação negativa 

no sentido de sua capacidade e competência para governar o país. A presidenta é, sobretudo, 

identificada como “incapaz” em termos de decisões e ações políticas.  

Nos excertos (93) a (95) encontram-se identificações mais propriamente em termos de 

tenacidade. Dilma é avaliada como uma presidenta “isolada”, “ilhada”, “encastelada”, “frágil” 

e “dependente” em suas ações políticas. Essas avaliações constroem uma imagem negativa 

como uma líder sem resistência ou força, dependente, isolada e “indiferente” (90), o que 

acaba por reforçar a identificação negativa a partir da ideia de sua incapacidade e 

incompetência na administração do país.  

Apesar de os julgamentos de estima social ocorrerem com maior frequência, outras 

formas de avaliação também contribuem para reforçar identificação particular construída para 

Dilma Rousseff, como pode ser observado a seguir: 

 

(96)  Na quinta-feira 19, o ex-diretor da Petrobras Renato Duque depõe na CPI que 

apura malfeitos na estatal e que deve trazer elementos para incriminar gente 

graúda do PT, o partido da presidente. (...) Na quinta-feira 19, uma proposta 

aprovada no TCU poderá levar a presidente a se tornar alvo de ações de 

fiscalização do órgão que apura desvios na Petrobras. (IstoÉ, R3, p. 50-53). 

 

(97)  Se confirmasse o teor da denúncia do Ministério Público Federal (MPF) sobre 

o aparelhamento da Petrobras por uma quadrilha, o reinado petista sofreria 

abalos irremediáveis. (IstoÉ, R1, p. 38). 

 

 

Em (96), o PT é representado como “o partido da presidente”. Nesse sentido, há uma 

relação entre a avaliação do PT e a identificação de Dilma, já que é filiada ao partido. Ainda 

que não haja uma afirmação categórica explícita, essa construção supõe que a presidenta 

possa ter envolvimento nos casos de corrupção associados ao PT. Em (97), essa associação 

também pode ser percebida, de modo indireto, a partir da construção “reinado petista”, 

referindo-se de modo relacional ao governo de Dilma e o PT. Há nesses casos a presença da 

estratégia de entretenimento que, por meio de afirmações indiretas, pressupõe a participação 

da presidenta em ações de corrupção. Nesse sentido, a identificação construída para líderes do 

PT – como analisado nos trechos (84) e (85) – contribui para a imagem negativa construída 

para a presidenta, a partir de julgamentos de sanção social.  
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Outro dado relevante é a forma de avaliatividade usada para a construção de um modo 

particular de identificar Cid Gomes. Como em Época, há a predominância do julgamento de 

estima social voltado para aspectos de normalidade: 

 

(98) O espetáculo burlesco que o então ministro da Educação Cid Gomes (Pros-CE) 

encenou no Congresso na quarta-feira 18 é a prova definitiva de que alguns 

súditos da presidente Dilma mais atrapalham do que ajudam o governo a sair 

do enrosco em que se meteu. 

 

(99) Cid sempre foi conhecido no meio político pela falta de modos e pelo 

temperamento intempestivo, características que o impelem a disparar desaforos 

em situações incômodas.  

 

(100) Na semana passada, bateu seus próprios recordes de destempero ao discutir 

com parlamentares em plena Câmara dos Deputados. 

 

(101) O show de descontrole fez Cid passar por momentos de ridículo que não são 

dignos de um ministro e expôs, mais uma vez, toda a desarticulação e 

fragilidade do governo federal. 

 

 

As ações de Cid Gomes, como exemplificam os excertos (98) a (101), são avaliadas 

como excêntricas e “não dignas de um ministro”. Ao ser avaliado por ter um comportamento 

burlesco, ridículo, “intempestivo”, sem “modos”, destemperado, o ator social é identificado 

de modo negativo, como quem não tem atitudes “normais”, condizentes com seu papel e 

cargo político. Essa identificação negativa também desfavorece Dilma Rousseff e outros 

líderes de seu governo, como ocorre em (98) e (101), em que as avaliações sobre Cid Gomes 

são usadas para legitimar o posicionamento contrário à presidenta e seu governo.  

Além disso, há a presença de sentidos de atribuição, do subsistema engajamento, que 

favorecem a identificação de líderes da oposição, como os exemplos em (102) e (103): 

 

(102) Há alguns dias o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso disse que “o rei 

está nu”, numa alusão às feridas escancaradas do governo. FHC tem lançado 

artilharia pesada. Falou que Dilma precisa vestir as sandálias da humildade e 

que a presidente “está perdendo as condições de governar”. (IstoÉ, R3, p. 51). 

 

(103) Na semana passada, o senador João Capiberibe (PSB-AP) afirmou que o 

Brasil vive “uma cleptocracia”. (IstoÉ, R3, p. 51). 

 

As vozes de Fernando Henrique Cardoso e João Capiberibe são evocadas num 

contexto que lhes atribui autoridade discursiva e, com isso, contribuem para legitimar a 

argumentação contra Dilma Rousseff e seu governo. Em (102), a fala de Fernando Henrique 

reafirma as avaliações negativas construídas para Dilma Rousseff em R3-IstoÉ, como uma 

presidenta com pouca capacidade de governar.  
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Já a voz do senador João Capiberibe em (103) – que julga o governo em termos de 

uma política de “cleptocracia” – é articulada de modo que corrobora as avaliações negativas 

de sanção social contra o governo. O termo – que se refere a um Estado governado por líderes 

que fazem uso corrupto do capital financeiro do país – sugere a identificação da presidenta e 

outros líderes de seu governo como “corruptos”, “desonestos”, “ladrões”, (principalmente 

pelo sentido de –clepto: que ou quem rouba).  

Bem como aponta van Dijk (2012), opiniões e posicionamentos negativos sobre grupos 

e ações políticos geralmente são lexicalizados por palavras com sentido depreciativo. Essas 

palavras podem consistir inclusive em metáforas e hipérboles que denotam sentidos negativos 

na construção de imagens de grupos e atores sociais específicos. O autor também lembra que 

o uso de lexicalizações específicas pode ter efeitos na ativação de atitudes e ideologias 

políticas com vistas a influenciar a opinião pública (VAN DIJK, 2012).  

 

4.1.2.4 A avaliatividade nas reportagens de Veja 

 

De modo geral, as avaliações nas reportagens de Veja são dirigidas particularmente a 

Eduardo Cunha, Dilma Rousseff, José Dirceu, Thomas Traumann e Joaquim Levy. Mas há 

também recorrências de avaliações das ações de líderes políticos do PT e do PMDB, segundo 

representação por coletivização.  

As ações de Eduardo Cunha e de Dilma Rousseff são avaliadas principalmente por 

meio de julgamentos de estima social e podem ser consideradas as mais notórias da edição. 

Os modos de avaliação de Eduardo Cunha se concentram em R1-Veja, que é a reportagem de 

capa, e constroem para esse ator social uma imagem política favorável, como mostram os 

fragmentos abaixo: 

 

(104) O recém-eleito presidente da Câmara dos Deputados emerge como uma força 

surpreendente, capaz de demitir ministro e imprimir derrotas acachapantes ao 

Planalto. (Veja, R1, 51).  

 

(105) Ao anunciar no plenário da Câmara, impávido por trás dos óculos, que o 

ministro da Educação acabava de ser demitido, o presidente da Casa, Eduardo 

Cunha, dirimiu qualquer dúvida sobre a relação existente entre o poder e o 

vácuo. (Veja, R1, 51). 

 

(106) Do outro lado da Praça dos Três Poderes, impávido, líder de bancada fiel, 

agindo em estrita obediência à Constituição e ao regimento da Casa, o 

deputado Eduardo Cunha passa a impressão de ser a única referência do mundo 

político que não está se derretendo no ar. (Veja, R1, 54). 
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(107) O presidente da Câmara foi também o primeiro político poderoso da base 

aliada do governo a entender e refutar sem rodeios o projeto hegemônico 

petista. (Veja, R1, 54). 

 

(108) Cunha pode não ser, como parece mostrar seu passado, um monumento à 

ética. Mas desde que seus pecados pertençam ao passado e seu compromisso 

seja com a saúde institucional, a Constituição e a democracia, há esperança 

“porque o nosso povo mereeeece respeito”. (Veja, R1, 56). 

 

Os excertos mostram que Eduardo Cunha é avaliado principalmente a partir de 

aspectos da capacidade e tenacidade, referentes à estima social. Ao ser representado como 

“uma força surpreendente” (104), “capaz” (104), “o primeiro político poderoso” (107), esse 

ator social é identificado positivamente por sua capacidade e competência no que diz respeito 

a seu papel político. Essa avaliação é reforçada a partir de sua identificação como um político 

“impávido” (105)/(106), de “bancada fiel” (106), “a única referência do mundo político que 

não está se derretendo no ar” (106), sentidos que apontam o quão resoluto ele é (tenacidade).  

Outro dado importante é a presença de julgamento de sanção social em (106) e (108). 

Cunha é avaliado em termos éticos, como o político que age segundo as leis (“agindo em 

estrita obediência à Constituição e ao regimento da Casa”) e que, apesar de já ter apresentado 

ações não éticas, pode ser considerado uma espécie de “esperança” (108) para o país. 

Desse modo, é construída para Eduardo Cunha a imagem de um líder competente, 

capaz, forte e único – uma identificação particular favorável não só a ele, mas a 

posicionamentos contrários à presidenta Dilma Rousseff. Isso porque a presidenta tem sua 

identificação construída de modo relacional, em detrimento das ações de outros atores sociais, 

principalmente de Eduardo Cunha em R1-Veja: 

 

(109) Sendo assim, ao enfraquecimento do Poder Executivo, materializado na 

reprovação recorde da presidente Dilma Rousseff, sobreveio o imediato 

fortalecimento do Legislativo – embalado na figura até há pouco desconhecida 

de Cunha. (Veja, R1, p. 51). 

 

(110) Desde então, ele vem impondo à presidente uma sequência de derrotas e 

constrangimentos. Quanto mais ela se fragiliza, mais ele exercita os músculos. 

(Veja, R1, p. 52). 

 

(111) Dilma não tem forças para confrontar o peemedebista ou impor-se no 

Congresso. (Veja, R1, p. 53). 

 

(112) A central de trapalhadas em que se transformou o Executivo ajuda muito a 

ressurgência do Congresso. Como Lula no auge do mensalão, Dilma tentou, na 

semana passada, se apossar da bandeira do combate à corrupção, anunciando 

um mal-ajambrado e inconvincente conjunto de medidas. (Veja, R1, p. 54). 
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Enquanto Eduardo Cunha é identificado como um líder político capaz, forte, 

impávido, competente, com ações políticas eficazes, Dilma é avaliada como uma presidenta 

sem forças (109)/(111), frágil (110), com ações ineficazes e atrapalhadas (112), sujeita às 

ações de Cunha (110)/(112). Nesse caso, as avaliações também giram em torno de aspectos da 

capacidade e tenacidade, mas constroem para Dilma Rousseff uma imagem negativa. O 

mesmo acontece em outras reportagens, como mostra o exemplo em (113): 

 

(113)  Joaquim Levy assumiu o Ministério da Fazenda com a missão primordial de 

remediar o estrago nas contas públicas produzido pela presidente Dilma 

Rousseff no primeiro mandato. (Veja, R6, p. 76). 

 

A identificação de Dilma Rousseff está atrelada de forma relacional à identificação de 

Joaquim Levy em R6-Veja. Enquanto ela é avaliada como quem tem pouca competência, por 

ter “produzido estragos nas contas públicas”, Joaquim Levy é representado como quem tem 

uma “missão” específica, sendo dessa maneira avaliado como competente e capaz. 

Na identificação desses atores sociais pesam também avaliações por meio de 

categorias do subsistema engajamento. A voz de Eduardo Cunha aparece de modo recorrente 

em R1-Veja como voz de autoridade, legitimando os sentidos propostos contra a presidenta e 

o PT e também reforçando a identificação construída a seu favor, como mostram os exemplos 

em (114) e (115): 

 

(114) “Se a presidente não o demitisse [Cid Gomes], estaria indicando que não há 

Legislativo no Brasil”, declarou Eduardo Cunha. “Apenas defendi o Poder. O 

conceito de Parlamento submisso estava muito enraizado”. (Veja, R1, p. 53). 

 

(115) Cunha tem explicado por que não vai encampar propostas de reforma política 

de iniciativa do PT. “O partido do governo quer uma reforma que satisfaça 

apenas a ele próprio. Isso é inaceitável”. (Veja, R1, p. 54).  

 

Em (114), a voz de Eduardo Cunha reforça a avaliação construída para ele como um 

líder político “poderoso” e resoluto, com ações eficazes e aceitáveis. Já em (115), a 

articulação de sua voz justifica posicionamentos contra as ações do governo e do PT. Há 

também um reforço da identificação desse ator social, por meio de outras vozes a seu favor, 

como ocorre em (116), quando a opinião de José Sarney sobre o presidente da Câmara 

favorece sua imagem em detrimento da identificação negativa atribuída ao PT e ao governo 

de Dilma Rousseff: 

 

(116) “Ele se tornou a principal pessoa a enfrentar o PT e o governo. Isso estava 

faltando ao nosso partido”, diz o ex-presidente José Sarney. (Veja, R1, p. 52). 
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Já a voz da presidenta Dilma Rousseff não aparece nas reportagens a partir da 

atribuição de autoridade e legitimidade. Na verdade, sua voz é articulada por meio de recursos 

de contração – negação ou contra-argumentação, ou seja, sua fala é evocada para ser refutada 

ou rejeitada, sendo avaliada como afirmações irrelevantes, equivocadas ou superficiais, como 

mostra o exemplo no trecho (117): 

 

(117) O caos levou a presidente Dilma Rousseff a fazer um raro mea-culpa. Na 

semana passada, ela apontou uma falha – só uma – no programa do Ministério 

da Educação. “O governo errou ao deixar o controle das matrículas com o setor 

privado”, disse. Mas a culpa assumida por Dilma não explica as razões da 

desordem. (Veja, R2, p. 60).  

 

A voz da presidenta em R2-Veja é articulada de modo a ser refutada, sendo avaliada 

de modo negativo como uma justificativa superficial e equivocada. Desse modo, a 

discordância contribui para efetivar avaliações negativas das ações da presidenta e de sua 

capacidade e competência no governo do país.  

Os julgamentos de sanção social avaliam principalmente as ações de José Dirceu e do 

PT, como mostram os exemplos abaixo: 

 

(118) Uma crise ética sem precedentes põe sob a lupa da Justiça meia centena de 

excelências suspeitas de se beneficiar de dinheiro da Petrobras. (Veja, R3, p. 

62). 

 

(119) Dirceu nega que sua consultoria abrisse caminho para negócios na Petrobras 

e no governo. Mas, assim como aconteceu no mensalão, os fatos sugerem que 

ele não fala a verdade. (Veja, R4, p. 65). 

 

Em (118), líderes do PT e outros partidos (PMDB e PP) são avaliados a partir de 

questões éticas, como políticos (“excelências”) que se beneficiam de dinheiro ilícito, de ações 

não éticas. Já o excerto (119) exemplifica uma forma de sanção social associada a aspectos de 

veracidade. José Dirceu é avaliado não só como envolvido em ações não éticas, mas também 

por não dizer a verdade (um político “mentiroso” ou “desonesto”).  

É importante notar que, em alguns casos, os julgamentos de sanção social ocorrem de 

modo indireto, a partir da categoria de entretenimento, do sistema engajamento. Como ocorre 

na representação de José Dirceu em R4-Veja: 

 

(120) Com isso, ficou-se sabendo que Dirceu não é apenas um consultor bem-

sucedido – é um sucesso retumbante. De 2006 a 2013, o ex-ministro faturou 

29,3 milhões de reais com empresas de todos os tamanhos e atuantes nos mais 
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variados setores da economia (...). Tamanha eficiência fez com que, mesmo 

durante sua temporada na prisão, Dirceu seguisse recebendo por seus serviços. 

(Veja, R4, p. 64). 

 

No trecho (120), a construção irônica realça a avaliação negativa atribuída às ações de 

José Dirceu como ações corruptas e ilícitas, o que influencia na construção e legitimação de 

uma identificação negativa para esse ator social. O texto não apresenta afirmações categóricas 

do tipo “Dirceu é corrupto”, mas usa regularmente construções irônicas para evidenciar a 

avaliação de sanção social em relação às ações desse ator. 

Outra forma de entretenimento também relacionada a julgamento de sanção social 

pode ser observada na representação e identificação de Thomas Traumann, em R5-Veja, que 

informa-interpreta sobre o vazamento de um relatório interno escrito por ele sobre as 

dificuldades do governo em relação à comunicação: 

 

(121) O vazamento deixou Traumann em situação incômoda. Do Polônio da corte 

hamletiana de Dilma, seus desafetos agora terão argumentos para pintá-lo como 

o Iago de Otelo. Como se sabe, Shakespeare fez de Polônio um conselheiro do 

rei de falas inesquecíveis (...) e ações nem tanto. Já Iago é ambicioso, 

manipulador e traiçoeiro. Como Polônio morre na peça, Traumann, do ponto de 

vista mais prática, pode estar mais para Iago, que é preso, torturado, mas 

aparentemente sobrevive. (Veja, R5, p. 67). 

 

Numa construção metafórica que relaciona o governo de Dilma à corte da obra de 

Skakespeare, Hamlet, a reportagem representa metaforicamente Traumann como o 

personagem Polônio e também como Iago, personagem de outra obra shakespeariana, Otelo. 

Ao ser comparado com Iago, Traumann é de modo indireto avaliado como “ambicioso, 

manipulador e traiçoeiro”. A estratégia de entretenimento, portanto, pode ser observada nessa 

relação entre o líder político e personagem shakespeariano. O texto não evidencia avaliações 

específicas para Traumann, mas o faz ao compará-lo com o personagem. As características 

“ambicioso, manipulador e traiçoeiro” estão vinculadas ao julgamento de sanção social, sendo 

essas atitudes negativas segundo convenções culturais e sociais. O ator social, desse modo, é 

avaliado e identificado de modo negativo.  

 

4.1.3 As metáforas 

 

A representação metafórica é um dos recursos potenciais relacionados ao significado 

identificacional. Por realçarem ou encobrirem certos aspectos do que se representa 

(FAIRCLOUGH, 2001), as metáforas, no sentido proposto por Lakoff e Johnson (2002), 
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orientam construções, veladas ou não, de modos particulares de identificar atores sociais. No 

aspecto geral, o uso de metáforas pode servir à construção estratégica de operação de 

ideologias que visam legitimar ou dissimular relações de dominação (THOMPSON, 2011).   

Nas reportagens analisadas, esse tipo de representação se mostrou importante para a 

legitimação de avaliações específicas e posicionamentos contrários ou favoráveis a 

determinados atores sociais. As metáforas foram encontradas tanto explicitamente a partir de 

identificações pontuais, quanto na representação do cenário político. Em ambos os casos, 

trata-se de uma estratégia para reforçar e legitimar modos de representação e identificação 

mais recorrentes nas reportagens.  

 

4.1.3.1 A representação metafórica nas reportagens de CartaCapital 

 

Uma das metáforas conceptuais comuns é a representação do campo político em 

termos de guerra, em que se usam expressões provenientes do vocabulário bélico para tratar 

de aspectos políticos. Termos como “estrategista” (R1-CartaCapital), “bomba atômica” para 

se referir ao impeachment (R1- CartaCapital), “batalhas muito duras” (R2- CartaCapital), 

“alvos principais” (R4- CartaCapital) e “a tática” (R4- CartaCapital) configuram o cenário 

político como um campo de batalha. Nesse cenário, Dilma Rousseff é representada 

metaforicamente como uma presidente em “posição defensiva”: 

 

(122) A presidenta (...) continua, porém, sem medidas mais práticas que a tirem da 

posição defensiva. (CartaCapital, R2, p. 21).  

 

(123) A situação econômica mundial favorece o ex-sapo barbudo, capaz de vencer 

batalhas muito duras para figurar ao cabo de dois mandatos (...).  

 

A construção em (122) legitima a identificação de Dilma como uma presidenta 

passiva, sem atitudes efetivas necessárias à sua posição política, o que reforça uma imagem 

desfavorável a ela, conforme construída pela revista. Já a construção metafórica do cenário 

político como um lugar onde se travam “batalhas muito duras” favorece o julgamento de 

estima social em torno da capacidade e eficiência de Lula quando presidente do Brasil, pois 

foi “capaz de vencer” essas batalhas - excerto (123).  

 Algumas ocorrências de representação metafórica relacionada a atores sociais 

específicos também são relevantes. Chama a atenção em (123) a representação de Lula como 

“ex-sapo barbudo”. O prefixo ex- diminui a força negativa que tem essa representação 
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caricatural, que se tornou comum no âmbito político após Lula ser assim chamado por Leonel 

Brizola.  

Do mesmo modo, a representação metafórica construída para Cid Gomes em (124) 

tende a reforçar a imagem positiva que é construída para esse ator social: 

 

(124) Herói, este sim, e sublinho a palavra, é Cid Gomes, já ex-ministro da 

Educação, mal chegado ao posto. Saído do governo por obra da pressão 

peemedebista, réu por ter dito a sacrossanta verdade. (CartaCapital, R2, p. 21). 

 

A representação heroica de Cid Gomes corrobora outras afirmações avaliativas que 

favorecem sua identificação. Além disso, ao ser tomado como “réu”, o ator social é 

metafórica e ironicamente tido como “culpado” por dizer a verdade e de fazer o que é 

avaliado positivamente. Nesse sentido, essa representação de Cid Gomes reafirma o 

posicionamento de que as acusações contra ele não são justificáveis. As metáforas, nesse 

sentido, são usadas para reforçar o sentido das avaliações atribuídas aos atores sociais. 

 

4.1.3.2 A representação metafórica nas reportagens de Época 

 

Além de ser representado em termos de guerra, o âmbito político é comumente 

representado em termos de jogo. Nas reportagens de Época, essa forma de representação 

reforça aspectos negativos da identificação de alguns atores sociais: 

 

(125) Faltam poucas peças nesse quebra-cabeça; já se divisa claramente a imagem 

da operação petista no esquema. (Época, R1, p. 34).  

 

(126) Se a jogada desse certo, Dilma ficaria menos dependente do PT e do PMDB. 

(Época, R3, p. 38).  

 

(127) Osmar Baquit, secretário estadual da Pesca, comandava os aplausos e gritos 

da galera como se ainda fosse presidente do time de futebol Fortaleza. (...) Cid 

desceu da tribuna e saiu do plenário. A claque cearense fez seu trabalho: gritou, 

empurrou e aplaudiu Cid. Produziu para a política local cearense a versão do 

político que perdeu o cargo político porque chamou parlamentares de corruptos. 

Nesse embate de baixo nível, o empate é a tragédia nacional. (Época, R4, p. 41).  

 

Em (125), líderes políticos do PT são identificados como “peças” de um quebra-

cabeça. Nessa representação em termos de jogo, há o reforço da identificação desses atores 

sociais em relação a ações de corrupção, o que reforça o julgamento de sanção social e 

favorece uma imagem negativa. Em (126) há mais um exemplo de como o cenário político é 

representado como um campo onde são lançadas “jogadas”. Essa representação contribui para 
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sustentar a identificação de Dilma como uma presidenta com pouca competência para “o 

jogo” e, mais especificamente no trecho, como uma líder dependente e sem forças.  

Em outro sentido, o cenário político das ações de Cid Gomes é representado em 

termos de um estádio de futebol, com o uso de vocabulário de jogo esportivo. Além de termos 

como “embate” e “empate”, e da referência a Osmar Baquit como ex-presidente de time de 

futebol, há a construção identitária dos líderes políticos aliados a Cid Gomes como uma 

“claque” – grupo que assiste a competições esportivas do clube de futebol favorito; torcida. A 

construção desse cenário ironiza as ações de Cid Gomes, avaliadas como excêntricas e não 

condizentes com seu cargo, contribuindo para diminuir a credibilidade dele como líder 

político.  Além disso, reforça a narrativização identitária desfavorável a esse ator social, 

identificado como um “amador” (Época, R4, p. 40), com “pouquíssimo tato político” (Época, 

R4, p. 41).  

Outra forma de representação importante na construção identitária é a metáfora 

“corrupção é sujeira”. Essa metáfora se mostra potencial para o reforço da identificação 

negativa de líderes do PT, como mostram os excertos abaixo: 

 

(128) A ilusão de empreiteiras abastecendo campanhas com doações legais e de um 

tesoureiro limpinho que apenas arrecada tais doações se esvanece. (Época, R1, 

p. 35).  

 

(129) (...)PMDB, PP e PT, usaram o caixa um das legendas para receber dinheiro 

sujo de óleo. (Época, R1, p. 35).  

 

A representação irônica em “tesoureiro limpinho” está relacionada à construção 

conceptual de que atividades de corrupção são sujas. O mesmo pode ser observado em (129), 

com o uso da expressão “dinheiro sujo de óleo” numa alusão à corrupção na Petrobras. Essa 

construção corrobora os julgamentos de sanção social analisados nas reportagens de Época, 

que identificam os líderes do PT como líderes políticos corruptos. O próprio título da 

reportagem de capa – “Lavando o PT a jato” (R1-Época) –, numa referência à Operação Lava 

Jato, usa dessa mesma representação metafórica, que contribui para a identificação desses 

atores sociais como líderes políticos “sujos” (ou corruptos), que estão sendo “lavados” com as 

investigações na Petrobras.  

 

4.1.3.3 A representação metafórica nas reportagens de IstoÉ 
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A edição da revista IstoÉ é constituída a partir da representação do cenário político 

atual em termos da época do Brasil Império. Cinco reportagens representam os atores sociais 

por meio de identificações metafóricas pontuais referentes a papéis políticos imperiais, que 

reforçam alguma identificação mais recorrente e duradoura, como pode ser observado nos 

fragmentos a seguir: 

 

(130) Na ocasião, Lula – uma espécie de imperador dos petistas – justificou o veto 

como uma medida para evitar milhares de desempregos. (IstoÉ, R1, p. 40).  

 

(131) É uma rainha à procura da coroa perdida. (...) O País vai mal e a rainha 

encastelada não ceifa ministérios (...)(IstoÉ, R3, p. 50). 

 

(132) O espetáculo burlesco que o então ministro da Educação Cid Gomes (Pros-

CE) encenou no Congresso na quarta-feira 18 é a prova definitiva de que alguns 

súditos da presidente mais atrapalham do que ajudam o governo a sair do 

enrosco em que se meteu. (IstoÉ, R4, p. 54). 

 

A identificação pontual de Dilma Rousseff como uma “rainha encastelada” ou “à 

procura da coroa perdida” contribui para legitimar uma identificação mais recorrente nas 

reportagens, por exemplo, a de líder pouco competente, isolada e com pouca capacidade de 

governar o país. A representação de Lula como “imperador dos petistas” contribui para que a 

identificação desse ator social, como um líder importante no PT, seja associada à avaliação 

negativa atribuída a líderes petistas. Já o exemplo em (132) aponta uma forma de 

identificação relacional entre Dilma Rousseff e Cid Gomes. A identificação de Cid Gomes 

como um dos “súditos” da presidenta atribui a esse ator social uma avaliação depreciativa e 

reforça a representação de Dilma como uma líder com pouca capacidade. Nesse sentido, a 

construção metafórica do Brasil Império nas reportagens consiste num recurso estratégico 

para a legitimação de posicionamentos contrários ao governo de Dilma Rousseff e políticos 

aliados. 

As reportagens de IstoÉ também apresentam com frequência vocabulário de guerra na 

representação do cenário político, que de algum modo influencia na identificação de atores 

sociais específicos: 

 

(133) FHC tem lançado artilharia pesada. Falou que Dilma precisa vestir as 

sandálias da humildade e que a presidente “está perdendo as condições de 

governar”. (IstoÉ, R3, p. 51). 

 

(134) O tiroteio vem de todos os lados. Na semana passada, o senador João 

Capiberibe (PSB-AP) afirmou que o Brasil vive “uma cleptocracia”. (IstoÉ, R3, 

p. 51). 
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(135) O ex-governador [Cid Gomes] seguiu a artilharia, dessa vez contra o PMDB. 

(IstoÉ, R4, p. 55). 

 

(136) Uma das estratégias para minar o fôlego dessas publicações é reduzir a verba 

publicitária a elas destinada pelo governo federal. Esta ação ganha a alcunha de 

“guerrilha política”, em um documento do Planalto que ficou conhecido esta 

semana. (IstoÉ, R6, p. 58). 

 

Nos exemplos (133) e (134), Dilma é representada como quem está sujeita à “artilharia 

pesada” da oposição, o que contribui para sustentar sua identificação como uma líder sem 

ação, sem força, sem competência. Já no excerto (135), o termo “artilharia” reforça o peso 

atribuído à identificação de Cid Gomes como líder político “sem modos”, de “temperamento 

intempestivo”. No exemplo (136), o cenário político é representado como uma espécie de 

“guerrilha política”. Essa representação realça o julgamento de sanção social contra aos 

projetos de publicidade a favor do governo, avaliados como não éticos.  A construção 

metafórica serve, então, à legitimação de um posicionamento contrário às ações do governo 

de Dilma Rousseff.  

 

4.1.3.4 A representação metafórica nas reportagens de Veja 

 

As reportagens de Veja se destacam principalmente pela representação metafórica do 

contexto político a partir de expressões ligadas a aspectos bélicos. Essa representação 

contribui em especial para a legitimação da identificação construída para Eduardo Cunha e 

Dilma Rousseff: 

 

(137) Desde então, ele vem impondo à presidente uma sequência de derrotas e 

constrangimentos.  (Veja, R1, p. 52). 

 

(138) Cunha exigiu sua saída e conseguiu. Para completar a vitória, anunciou ele 

próprio a saída do ministro. (Veja, R1, p. 52). 

 

(139) Ao mandar para casa um quadro pertencente à cota pessoal da presidente e 

peça-chave na estratégia governista de reduzir o poder do PMDB, Cunha, aos 

olhos dos correligionários, “vingou” a sigla. (Veja, R1, p. 52). 

 

(140) “Ele se tornou a principal pessoa a enfrentar o PT e o governo.” (Veja, R1, p. 

52). 

 

(141) Dilma não tem força para confrontar o peemedebista ou impor-se no 

Congresso. (Veja, R1, p. 53). 

 

O uso de verbos e termos referentes à guerra, como “derrotas”, “vitória”, “estratégia”, 

“enfrentar”, “confrontar” está atrelado à construção metafórica do cenário político e das ações 
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dos atores sociais nesse cenário. Mais especificamente, corrobora, por um lado, a 

identificação positiva de Eduardo Cunha como um líder forte, competente e vitorioso e, por 

outro, a imagem negativa de Dilma Rousseff como uma presidenta incapaz e sem forças.  

 A identificação positiva para Eduardo Cunha também é construída a partir da 

metáfora que remete ao famoso romance de Mário Puzo, “O poderoso chefão” – como pode 

ser observado no título “O poderoso Cunha”. Na verdade, a reportagem não constrói 

metaforicamente a imagem de Eduardo Cunha associada à do personagem principal do 

romance. A construção apenas serve para enfatizar a ideia de que o deputado é alguém 

“poderoso”, um líder político que tem uma “força surpreendente” e que comanda mais 

habilmente questões políticas do que a presidenta Dilma Rousseff. 

Há também outras construções metafóricas mais pontuais que contribuem para a 

identificação de certos atores sociais, como, por exemplo, a representação de Thomas 

Traumann em R5-Veja ao ser comparado a Iago, personagem da obra “Otelo”, de William 

Shakespeare: 

 

(142) O vazamento deixou Traumann em situação incômoda. Do Polônio da corte 

hamletiana de Dilma, seus desafetos agora terão argumentos para pintá-lo como 

o Iago de Otelo. Como se sabe, Shakespeare fez de Polônio um conselheiro do 

rei de falas inesquecíveis (...) e ações nem tanto. Já Iago é ambicioso, 

manipulador e traiçoeiro. Como Polônio morre na peça, Traumann, do ponto de 

vista mais prática, pode estar mais para Iago, que é preso, torturado, mas 

aparentemente sobrevive. (Veja, R5, p. 67). 

 

Como já discutido na análise da avaliatividade (cf. 4.2.2.4), a representação metafórica 

de Thomas Traumann como Iago constrói uma imagem negativa para esse ator social, já que o 

personagem é avaliado a partir de escolhas lexicais que denotam sanção social – “ambicioso, 

manipulador e traiçoeiro”. Além disso, a construção metafórica que relaciona o governo de 

Dilma à corte da obra de Skakespeare, Hamlet, reforça uma representação e identificação 

negativa para a presidenta e seu governo. Isso mostra mais uma vez uma das maneiras pelas 

quais a representação metafórica pode influenciar posicionamentos específicos em relação a 

atores sociais políticos e partidos. 

 

4.1.4 As estruturas visuais 

 

Na configuração do bloco retórico da revista, o gênero reportagem é o gênero 

dominante, em torno do qual se agregam outros gêneros, em especial, os gêneros ilustrativos. 

Na análise das estruturas visuais, chamo a atenção para o modo como determinadas 
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representações imagéticas são importantes para complementar ou legitimar os modos de 

identificações construídos para atores sociais nas reportagens.   

As estruturas visuais, conforme a perspectiva de Kress e van Leeuwen (2006), são 

analisadas segundo sua função representacional, interacional e composicional (cf. seção 

3.4.4). A análise das reportagens apontou alguns modos mais recorrentes de representação 

visual de líderes políticos específicos: 

 

a) Função representacional: essa função diz respeito à representação das imagens 

como estruturas narrativas e estruturas conceituais. Nas reportagens de revista, é 

mais comum a representação por estruturas visuais narrativas. Desse modo, os 

atores sociais políticos são representados por linhas e vetores indicadores da 

dinamicidade de suas ações.  

b) Função interacional: para análise dessa função, é considerada a relação entre dois 

participantes da interação: o/a produtor/a e o/ observador/a. Essa relação se dá 

através dos/as participantes representados/as na imagem (KRESS; VAN 

LEEUWEN, 2006). As interações podem ser observadas por meio do contato 

(olhar), da distância e da perspectiva. Nas reportagens, os atores sociais não 

estabelecem contato visual ou vínculo direto com o/a observador/a, mas são 

representados geralmente a partir de uma distância próxima de quem observa. 

c) Função composicional: os elementos composicionais mais relevantes na 

representação visual dos atores sociais são os valores informacionais e os recursos 

de saliência. Os valores informacionais estão associados à posição dos elementos 

(esquerda/direita, alto/baixo, centro/margem) e os elementos salientes importantes 

são as cores, o tamanho, o espaço ocupado pela imagem etc. 

 

Nas análises a seguir, busco apontar os possíveis efeitos da representação visual dos 

atores sociais sobre os modos de identificação.  

 

4.1.4.1 As representações visuais nas reportagens de CartaCapital 

 

Na revista CartaCapital, destacam-se as imagens de Dilma Rousseff, Fernando 

Henrique Cardoso e Aécio Neves em R1-CartaCapital. A figura 3 apresenta a imagem de 

Dilma Rousseff caminhando cabisbaixa, num plano de forte contraste de níveis de 
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iluminação, com a presença de tons claros fortes ao fundo, que obscurecem o plano mais 

próximo da participante e provocam a percepção em negro intenso: 

  

Figura 3 – Dilma Rousseff na reportagem “Começar de novo?” - CartaCapital 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CartaCapital, n. 842, p. 15 

 

A imagem abrange a maior parte da página, dando enfoque à representação de Dilma 

Rousseff. Isso porque a presidenta é a principal líder política identificada na reportagem. Os 

efeitos composicionais da fotografia reforçam o sentido do texto em relação à representação e 

identificação de Dilma como uma presidenta “acuada” e sem forças.  

Na mesma página, há o contraste dessa imagem com a fotografia abaixo que evidencia 

Cid Gomes num plano mais dinâmico. Na fotografia, há um efeito de luz a partir do 

enquadramento circular que coloca foco em Cid Gomes e Eduardo Cunha. A imagem 

encontra-se na posição direita do momento do texto que narram as ações de Cid Gomes na 

Câmara. Além disso, a fotografia também apresenta uma saturação de cores bem maior do 

que da imagem de Dilma Rousseff. Esse ator social é representado num momento de fala, 

corroborando o julgamento de sanção social que constrói para ele uma identificação positiva 
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como líder político sincero, que “diz verdades”. Essas características composicionais, 

portanto, reforçam os sentidos avaliativos construídos para Cid Gomes.  

As legendas também são importantes na relação que estabelecem com o texto da 

reportagem e as imagens. No caso da figura 3, a legenda reafirma a relação entre as 

fotografias e os acontecimentos narrados. Cid Gomes na legenda é representado como 

“culpado por dizer verdades à Câmara e seu presidente, Eduardo Cunha”, sustentando, desse 

modo, a identificação construída para esse líder político.  

Os mesmos efeitos da fotografia de Cid Gomes são usados na representação visual de 

Fernando Henrique Cardoso e Aécio Neves na mesma reportagem, como mostra a figura 4: 
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Figura 4 – Fernando Henrique e Aécio Neves na reportagem “Começar de novo?” – CartaCapital 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CartaCapital, n. 842, p. 16 

 

As fotografias apresentam alto nível de iluminação e o contraste de luz mais intensa 

colocando foco nos atores sociais. Ocupam ainda uma posição direita e central, próximo ao 

momento do texto que os identificam como líderes do movimento pró-impeachment. A 

legenda reforça o sentido negativo atribuído à representação desses atores sociais na 

reportagem. As imagens, portanto, constroem significações importantes para legitimar os 

modos de avaliação e identificação desses atores sociais no texto. 

 

4.1.4.2 As representações visuais nas reportagens de Época 
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 Na revista Época, há um efeito de representação visual que é pontual da edição. Esse 

efeito coopera com as identificações construídas para líderes políticos do PT e pode ser 

observado em todas as reportagens da revista (R1, R2, R3 e R4-Época). Em R1-Época, há a 

representação visual de José Dirceu, João Vaccari Neto (e Renato Duque). Em R2-Época, a 

imagem de Lula. Em R3-Época, a representação de Aloizio Mercadante e, em R4-Época, a 

imagem de Cid Gomes. Ou seja, são representados a partir de fotografias os principais líderes 

identificados nas reportagens. 

 Tomando como exemplo as figuras na primeira reportagem (Figura 5), observa-se que 

apresentam um enquadramento/moldura que permite sua percepção como fotografias (no 

sentido material) que foram amassadas e, portanto, estão deformadas.  
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Figura 5 – Atores sociais relacionados ao PT na reportagem “Lavando o PT a Jato” – Época 

 

Fonte: Época, n. 876, p. 32-33 

 

Essas imagens de líderes políticos, de modo geral na revista, ocupam posição central, 

no topo da página, como na figura 5, ou na parte de inferior como em R2-Época. Elas 

configuram, portanto, uma parte considerável do bloco retórico e acentuam a representação e 

identificação desses atores sociais.  

Além disso, é importante notar que os políticos são representados em estruturas 

narrativas que denotam seu comportamento e a percepção de sentidos afetivos por parte do/a 

observador/a. Isso porque eles estão com a cabeça baixa, não ereta ou com feições que 

indicam preocupação ou desânimo, como se estivessem abatidos, preocupados, deprimidos 

ou, até mesmo, envergonhados. 

Esses efeitos composicionais e representacionais favorecem a identificação particular 

construída no texto para esses atores sociais. A deformação das fotografias tem uma potencial 

significação, já que pode reforçar os sentidos de sanção social atribuídos à identificação de 

líderes do PT, avaliados como políticos envolvidos em ações de corrupção. Nesse caso, essas 
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ações podem ser associadas à ideia de uma deformação moral e ética, o que favorece a 

construção de uma imagem negativa para esses atores sociais.  

 

4.1.4.3 As representações visuais nas reportagens de IstoÉ 

 

Como a edição da revista representa pontualmente o contexto político fazendo 

analogia com a época do Brasil Império, destacam-se as estruturas visuais caricaturais, em 

que os atores sociais são metaforicamente representados como líderes de cargos imperiais. A 

figura 6, por exemplo, reforça a identificação de Dilma Rousseff como “rainha” e de Lula 

como “rei”: 

 

Figura 6 – Dilma Rousseff e Lula na reportagem “Dilma encastelada” - IstoÉ 

 

Fonte: IstoÉ, n. 2364, p. 49 
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 As imagens caricaturais são construídas a partir da mescla entre fotografia e desenho. 

A fotografia se concentra na parte do rosto, sendo que o corpo é representado a partir do 

desenho que remete a figuras imperiais. Essa forma de caricatura mescla o real – na imagem 

do rosto – com o imaginário – na imagem do corpo, intensificando o sentido metafórico e 

irônico da composição. O mesmo pode ser interpretado em outras imagens, como a de José 

Dirceu e de Cid Gomes: 

 

Figura 7 – José Dirceu na reportagem “Conselhos pagos a ouro” – IstoÉ 

 

Fonte: IstoÉ, n. 2364, p. 44 

 

Figura 8 – Cid Gomes na reportagem “Cid perde a cabeça” – IstoÉ 

 

Fonte: IstoÉ, n. 2364, p. 54 
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As imagens reforçam os sentidos irônicos e metafóricos que compõem o título da 

reportagem e as avaliações recorrentes no texto. Isso contribui para descreditar os atores 

sociais e realçar um posicionamento desfavorável a eles. Portanto, esse modo de 

representação reforça os sentidos metafóricos, irônicos e depreciativos que são construídos de 

modo mais recorrente na identificação desses líderes políticos.  

Chama a atenção também a representação de Fernando Henrique Cardoso por meio de 

estrutura conceitual, um modo de representação não usual no gênero reportagem de revista 

semanal de informação: 

 

Figura 9 – Fernando Henrique Cardoso na reportagem “Dilma encastelada” - IstoÉ 

 

Fonte: IstoÉ, n. 2364, p. 50 

 

Nas estruturas conceituais, os atores são representados de modo estático, em termos de 

traços e características que os identificam. Esse recurso reforça a avaliação de Fernando 

Henrique Cardoso como líder confiável, sério e uma autoridade discursiva. A legenda, ao 

lado, retoma uma fala articulada no texto, que reafirma os sentidos propostos na reportagem 

sobre a incapacidade de Dilma Rousseff em governar o país. A representação conceitual, 

portanto, enfoca essencialmente a autoridade e a credibilidade atribuída ao ator social. Isso 

serve, por um lado, para legitimar uma identificação favorável a Fernando Henrique e, por 

outro, para legitimar um posicionamento contrário à presidenta.  

 

4.1.4.4 As representações visuais nas reportagens de Veja 
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Uma construção recorrente nas imagens de líderes políticos na revista Veja é a 

colocação dos atores sociais em grande plano, cobrindo uma boa parte do bloco retórico (ou 

da página), sem o uso de moldura ou enquadres, aproximando mais o ator social representado 

do/a observador/a. A figura 10 exemplifica esse estilo composicional do bloco retórico: 

 

Figura 10 – Eduardo Cunha na reportagem “O poderoso Cunha” – Veja 

 

Fonte: Veja, n. 2418, p. 50-51 

 

Na figura, a imagem de Eduardo Cunha encontra-se num plano próximo do 

observador e que apresenta forte contraste de luzes, com o fundo opaco e luz acentuando a 

face. A estrutura narrativa coloca foco na imagem do ator e o empodera, o que reforça a 

construção avaliativa de Cunha como um líder “poderoso”, forte e resoluto.  

O mesmo pode ser observado na representação visual de Joaquim Levy na figura 11. 

A imagem, que ocupa todo o lado esquerdo da página sem enquadre, foca no ator social. 

Além disso, a pouca nitidez no plano de fundo acentua a face, o que contribui para que o ator 

social seja evidenciado.  
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Figura 11 – Joaquim Levy na reportagem “Levy e seus perigos” – Veja 

 

Fonte: Veja, n. 2418, p. 76 

 

A disposição de imagens representacionais de certos atores sociais em boa parte da 

página, num plano de proximidade com o/ observador/a, consiste numa estratégia de 

evidenciá-los como pontos de identificação. Esse efeito é potencial na sustentação dos 

sentidos que são postos no texto a favor ou contra esses atores sociais. Fotografias como a de 

Cid Gomes (cf. Anexo 17), de Dilma Rousseff (cf. Anexo 17) e do senador Romero Jucá (cf. 

Anexo 19), posicionadas em pontos estratégicos do bloco retórico (parte superior) servem 

para chamar a atenção do/a leitor/a para as narrativas e, por conseguinte, para as construções 

identitárias.  

 

4.3 A narrativização identitária no gênero reportagem  

 

4.3.1 A construção da narrativa 
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A narrativização identitária pode ser percebida de pelo menos dois modos nas 

reportagens analisadas: a) quando o foco está no ator social em relação a um 

acontecimento/evento; e b) quando o foco está no acontecimento reportado, com interseções 

de construções identitárias.  

No primeiro caso, as narrativas partem das ações de líderes políticos específicos, como 

por exemplo, a reportagem “Começar de novo?” (R1-CartaCapital), que tem foco nos 

acontecimentos que envolvem ações de Dilma Rousseff e de seu governo; ou a reportagem “E 

a casa de Cid caiu” (R4-Época), que parte das ações de Cid Gomes. Essas reportagens tendem 

a construir narrativizações para um ator específico.  

No segundo caso, as reportagens informam/interpretam sobre acontecimentos no 

cenário político e, a partir disso, constroem identificações para certos atores sociais. Isso 

ocorre, por exemplo, na reportagem “O populismo cobra a fatura”, (R2-Veja), que parte do 

tema que envolve os problemas com o programa FIES no início do ano de 2015 para então 

construir uma identificação negativa da presidenta Dilma Rousseff.  

Quando o foco está no ator social, a reportagem apresenta em sua composição 

genérica um número mais recorrente de elementos voltados para a representação e 

identificação de atores sociais. Esses elementos estão relacionados a alguns movimentos de 

sentido típicos que configuram a narrativização identitária no gênero, dentre eles: 

 

a) A reportagem fornece pistas para que o/a leitor/a identifique o ator social principal 

da narrativização. 

b) A reportagem se inicia com uma narrativa que descreve acontecimentos 

específicos que envolvem o ator social principal. 

c) O texto apresenta avaliações veementes e outros mecanismos potenciais na 

construção de identificações particulares.  

 

Há no bloco retórico pistas explícitas de que a reportagem constrói uma narrativização 

identitária específica. Por exemplo, na reportagem “Dilma encastelada” (R3-IstoÉ), o título 

deixa claro que a reportagem narra acontecimentos e ações que envolvem especificamente a 

presidenta. Há também nas primeiras páginas a representação visual caricatural de Dilma 

como “rainha”, o que dá pistas para o/a leitor/a de que a narrativa avalia suas ações e 

comportamento. Em seguida, a narrativa introduz acontecimentos que envolvem o ator social, 

interpreta e avalia suas ações a partir de recursos retórico-discursivos da construção de modos 

de identificação. 
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Ainda no exemplo da reportagem de IstoÉ, as ações de Dilma são avaliadas à medida 

que são relacionadas a acontecimentos da semana envolvendo seu governo: 

 

(1) A sequência de acontecimentos é avassaladora. Na tarde do domingo 15, dois 

milhões de brasileiros vão às ruas gritar contra a presidente Dilma Rousseff. Na 

noite do mesmo dia, os ministros José Eduardo Cardozo e Miguel Rossetto, 

desalinhados nas roupas e desorientados nas ideias, rechaçam os protestos, 

enquanto as cidades clamam em mais um ruidoso panelaço. (...) Na terça-feira 

17, ela é informada que o escudeiro José Dirceu recebeu uma fortuna, em 

supostos serviços de consultoria (...). Na quarta-feira 18, a rainha Dilma 

descobre que os súditos estão insatisfeitos. (...) Mergulhada na mais grave crise 

política do Brasil desde a queda de Collor, em 1992, a presidente está 

encastelada em um palácio prestes a desmoronar. A presidente reage tibiamente. 

Não faz movimentos consistentes. Não toma uma decisão capaz de reverter – 

ou, pelo menos, estancar – o ciclo de escândalos. (IstoÉ, R3, p. 48-50).  

 

O excerto acima é um recorte do início da reportagem. Pode ser observado que os 

acontecimentos da semana não são o foco da narrativa, mas sim as ações da presidenta em 

relação a esses acontecimentos. Esse é o fator que diferencia a narrativização identitária 

construída com foco nos atores sociais da narrativização que ocorre com foco nos 

acontecimentos.  

Na reportagem “A Lava Jato abre o leque” (R6-CartaCapital), por exemplo, o autor 

narra e interpreta os acontecimentos referentes à investigação na Petrobras, incluindo a prisão 

de Renato Duque, ex-diretor da Petrobras, e Adir Assad, empresário da Delta Engenharia. 

Aproveitando esse conteúdo temático, narrativizações identitárias para líderes políticos do PT, 

do PMDB e do PSDB são construídas. 

Em outras palavras, no primeiro caso o ator social é o que motiva a narrativização, 

enquanto no segundo são os acontecimentos/eventos sociais. No entanto, em ambos é possível 

perceber efeitos potenciais na construção e legitimação de identificações particulares. 

 

4.3.2 Efeitos dos modos de identificação sobre a narrativização identitária 

 

A construção de narrativas jornalísticas que partem de atores sociais específicos pode 

ter um efeito potencial na legitimação de representações e identificações específicas. As 

narrativizações identitárias em reportagens, principalmente quando têm como foco o ator 

social representado, podem contribuir para a manutenção ou mudança de posicionamentos e 

interesses particulares. No caso das narrativizações em torno da identificação de líderes 

políticos específicos, essa construção pode ter efeito importante em práticas políticas e 

posicionamentos partidários. 
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A análise dos modos de identificação na seção 4.2 apontou efeitos potenciais da 

representação de atores sociais, do sistema de avaliatividade, da representação metafórica e 

das estruturas visuais na construção de narrativizações identitárias negativas para certos 

líderes políticos e positivas para outros. O quadro a seguir sumariza os recursos recorrentes e 

seus efeitos na constituição de narrativizações específicas de líderes políticos nas reportagens 

das revistas semanais de informação: 

 

Quadro 13 – Modos de identificação na construção da narrativização identitária de atores sociais políticos em 

reportagens de revistas semanais de informação 

Categorias Alguns efeitos 

Representação de 

atores sociais 

Nomeação/funcionalização 

Torna os atores sociais pontos de referência para o/a 

leitor/a; evidencia suas ações e seus papéis políticos e 

sociais.  

Coletivização Constrói identificações coletivas. 

Categorização por 

identificação 
Classifica de modo particular os atores sociais. 

Impersonalização – 

referência institucional 

Encobre a agência. 

Reforça a identificação de certos líderes políticos 

segundo suas relações institucionais. 

Exclusão 
Encobre as ações de certos líderes políticos e/ou os 

destitui de uma identificação particular.  

Sistema de 

avaliatividade 

Julgamento de estima 

social 

Avalia os atores sociais em termos de sua capacidade, 

tenacidade ou normalidade. 

Julgamento de sanção 

social 

Avalia os atores sociais segundo aspectos éticos e 

morais. 

Atribuição 
Atribui autoridade discursiva e credibilidade a certos 

atores sociais. 

Discordância 
Rejeita ou refuta afirmações e posicionamentos de 

certos atores sociais. 

Entretenimento Constrói julgamentos negativos de modo indireto. 

Metáforas  

Constroem identificações pontuais que reforçam 

identificações mais recorrentes e duradouras. 

Reforçam os sentidos avaliativos. 

Estruturas 

visuais 
 Reforçam as construções identitárias do texto. 

Fonte: Quadro produzido com base nas análises da seção 4.2 

 

A nomeação e funcionalização são formas de legitimar o poder de líderes políticos, 

seja pela valorização do papel que desempenham na sociedade, seja pela construção de uma 

identificação única. Essas formas de representação são uma das maneiras usadas pelas 

empresas de comunicação para dar visibilidade a personalidades públicas e, nesse caso, 

também políticas, consolidando seu poder na sociedade. A impersonalização também pode 
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contribuir para realçar as relações políticas institucionais dos atores sociais, o que certamente 

reforça relações de poder.  

A especificação por coletivização é uma estratégia potencial na construção de uma 

identificação unificada e compartilhada para grupos partidários. Quando a identificação é 

negativa para o PT, isso influencia numa mesma identificação para líderes específicos aliados 

ao partido, por exemplo.  

Já a classificação por meio da categorização por identificação contribui para criar 

rótulos depreciativos para certos líderes políticos. Em outros casos, evidencia o cenário de 

lutas hegemônicas entre posições político-partidárias, já que acentua uma identificação 

particular por meio da classificação segundo a filiação a partidos específicos.  

A ausência de determinados atores sociais em algumas narrativas são significativas 

por encobrir a agência e responsabilidade ou por destituí-los de uma identificação negativa. 

De modo geral, tanto a exclusão como a inclusão tem significações potenciais na construção 

de narrativizações identitárias particulares e na sustentação de relações de poder que 

envolvem o contexto político-ideológico. 

As construções avaliativas são as que mais acentuam as identificações negativas e 

positivas, como também colocam em evidência os posicionamentos político-partidários 

defendidos pelas revistas por meio do gênero reportagem. Elas contribuem com 

narrativizações que, por um lado, legitimam visões estereotipadas, depreciativas e irônicas de 

líderes associados a determinadas correntes políticas e partidárias e, por outro, sustentam 

identificações romantizadas, heroicas e positivas, segundo esses posicionamentos.  

Tomando como exemplo as narrativizações identitárias construídas para Dilma 

Rousseff em Época, IstoÉ e Veja, observa-se que as formas de avaliatividade produzem 

sentidos que não só influenciam na imagem negativa da presidenta, mas favorecem 

posicionamentos aliados a políticos da oposição ao governo. Dilma é avaliada principalmente 

a partir de julgamentos de estima social, como uma líder política sem competência e 

habilidade administrativa e política. Também é avaliada a partir de uma identificação 

relacional com o PT. Líderes petistas são julgados em grande parte a partir de valores éticos e 

morais, como líderes corruptos. Essa identificação certamente influencia na imagem particular 

da presidenta.  

Em CartaCapital, Dilma também é avaliada de modo negativo. Mas líderes da 

oposição também são. E, nesse caso, a presidenta é avaliada por sua fragilidade política, 

enquanto os líderes do PSDB, por exemplo, são julgados de modo negativo segundo aspectos 

éticos, o que denota um posicionamento desfavorável a partidos e políticos da base da 
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oposição. Isso comprova que a construção de narrativizações identitárias está atrelada a 

posicionamentos e interesses político-partidários particulares.  

As representações metafóricas e visuais se mostraram fundamentais na construção da 

narrativização. As metáforas constroem identificações pontuais, que se relacionam a modos 

de identificação mais comuns e recorrentes nas práticas sociais. Já a organização das 

estruturas visuais, além de construir identificações pontuais, corrobora os modos de 

representação e os julgamentos sociais em torno das ações e do comportamento de certos 

líderes políticos. Esses recursos, portanto, tendem a reforçar avaliações mais recorrentes e 

duradouras. São, portanto, mecanismos potenciais para a legitimação das identificações 

construídas nos textos.  

As narrativizações identitárias em reportagens, principalmente quando têm como foco 

o ator social representado e não um acontecimento em si, podem contribuir para a manutenção 

ou mudança de posicionamentos favoráveis a certos e/ou posicionamentos ideológicos. No 

caso das narrativizações em torno da identificação de líderes políticos específicos, essa 

construção pode ter efeito importante em práticas políticas e posicionamentos partidários. 

Nesse sentido, as narrativizações identitárias podem ser consideradas uma estratégia 

usada no gênero reportagem não só para construir identificações particulares, mas também 

para “vender” personalidades, ideias e valores que legitimam relações de poder e lutas 

hegemônicas travadas nas relações partidárias. Desse modo, o gênero pode influenciar ações e 

práticas políticas, processos eleitorais e posicionamentos político-ideológicos e partidários. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Com este trabalho, busquei refletir sobre a construção de narrativizações identitárias e 

modos de identificação no gênero reportagem de revistas semanais de informação. Pautado 

numa perspectiva crítica de análise de gêneros, o estudo levou a considerações importantes 

sobre estratégias usadas em reportagens para legitimar modos específicos de identificar 

líderes políticos e posicionamentos político-partidários.  

A análise aponta que comumente o processo de produção de uma reportagem de 

conteúdo político parte de um ator social específico e não necessariamente de um 

acontecimento da semana. Esse fator tem efeito potencial na construção da narrativização 

identitária e de modos particulares de identificação. Além disso, a análise indica também 

efeitos importantes do uso de diferentes recursos linguístico-discursivos para a construção de 

identificações específicas para líderes políticos brasileiros. Ao analisar estratégias de 

representação, de avaliatividade, de construção metafórica e de estruturas visuais, pude 

observar algumas maneiras pelas quais as revistas CartaCapital, Época, IstoÉ e Veja, por 

meio do gênero reportagem, buscam defender e legitimar posicionamentos político-partidários 

e ideológicos específicos. 

O modo como atores sociais do campo político são representados constitui 

identificações tanto individuais quanto coletivas. As representações individuais contribuem 

para dar visibilidade a acontecimentos e ações de certos políticos, constituindo assim 

identificações específicas. Também pode criar rótulos depreciativos ou reforçar identificações 

já consolidadas. Já as representações coletivas legitimam e universalizam identificações 

unificadas para membros de certos partidos e grupos particulares.  

Outro fator potencial da representação é a ausência de determinados atores sociais na 

narrativa da reportagem. Esse recurso encobre a ação e responsabilidade desses atores, assim 

como os destitui de uma identificação específica. Dessa forma, esses modos de representação 

podem influenciar não somente posicionamentos (des)favoráveis a esse ou aquele ator social, 

mas também posicionamentos em relação a partidos políticos. 

Os recursos de avaliatividade apontam diretamente para a construção de modos 

particulares de avaliar, julgar e identificar. As diferentes escolhas quanto ao julgamento das 

ações e do comportamento dos atores sociais corroboram uma narrativização que pode 

legitimar tanto visões negativas quanto visões romantizadas e positivas sobre eles.  
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As vozes e opiniões que compõem as narrativas construídas nas reportagens também 

são consistentes com as ideologias sociopolíticas defendidas pelas empresas de comunicação. 

As vozes articuladas sempre aparecem como autoridades discursivas, legitimando os 

posicionamentos sustentados, que, por sua vez, podem colaborar com a consolidação do poder 

de determinados atores sociais e instituições na sociedade.  

As representações metafóricas e visuais também são potenciais estratégias usadas para 

reforçar as avaliações e representações, contribuindo para torná-las mais recorrentes e 

duradouras nas práticas sociais. E é por meio dessas estratégias que as empresas jornalísticas 

constroem reportagens como textos aparentemente neutros e imparciais, buscando influenciar 

a aquisição de conhecimento e a formação de opiniões (VAN DIJK, 2012).  

De modo geral, os resultados da pesquisa mostram que diferentes modos de 

representação e identificação são construídos para determinados líderes políticos, sendo que 

para uns são construídas identificações negativas e, para outros, identificações positivas, 

segundo interesses e posicionamentos das revistas.  

Por meio da análise da narrativização identitária, foi possível observar que a revista 

CartaCapital assume um posicionamento partidário favorável ao governo da presidenta 

Dilma Rousseff e explicitamente contrários aos partidos de oposição. As reportagens tecem 

narrativas que constroem identificações positivas para o ex-presidente Lula, por exemplo, e 

negativas para líderes do PSDB, como o senador Aécio Neves. Alguns aspectos dos modos de 

identificação também evidenciam posicionamentos ideológicos que condizem com a linha 

editorial assumida pela revista, como, por exemplo, a preferência pelo uso do termo 

“presidenta”, considerando questões de diversidade e igualdade de gênero. 

Já as revistas Época, IstoÉ e Veja constroem notoriamente identificações negativas 

para líderes associados ao PT e, por outro lado, identificações positivas para políticos de 

oposição ou outros líderes que assumem posições contrárias ao governo de Dilma Rousseff. 

Isso porque essas revistas adotam posicionamentos contrários ao atual governo e a certos 

partidos, como o PT. As revistas seguem uma linha editorial diferente da revista CartaCapital 

e, consequentemente, defendem posicionamentos político-ideológicos distintos. 

Nesse sentido, é possível concluir que a construção da narrativização identitária de 

líderes políticos está intrinsecamente ligada aos posicionamentos político-partidários e 

ideológicos defendidos pelas revistas. Portanto, a articulação de identificações positivas e 

negativas para líderes de determinados partidos é uma importante estratégia usada pelas 

revistas como uma maneira de legitimar posições partidárias e práticas políticas específicas. 

Pode-se afirmar que narrativizações e identificações construídas no gênero reportagem podem 
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influenciar opiniões sobre líderes políticos, bem como posicionamentos favoráveis ou não a 

determinados partidos, podendo ter influência, inclusive, sobre processos eleitorais e outros 

campos da vida política.  

Certamente, outras estratégias podem ser analisadas para compreensão das maneiras 

pelas quais narrativizações e identificações são construídas no gênero reportagem e em outros 

gêneros. Inclusive as análises realizadas aqui podem ainda ser aprofundadas em pesquisas 

subsequentes. Mas esta pesquisa pode ilustrar a importância de se investigar os diferentes 

modos de representação e identificação de atores sociais em gêneros jornalísticos.  

Ao tornar esta e outras pesquisas públicas, pode-se contribuir de alguma forma com a 

consciência crítica e reconhecimento de formas pelas quais a linguagem é usada para 

estabelecer, manter e superar relações assimétricas de poder; de como empresas jornalísticas 

fazem uso de diferentes gêneros discursivos para defender, legitimar e universalizar seus 

próprios interesses e posicionamentos.  

Como aponta Fairclough (1989), quando alguém se torna consciente de determinados 

aspectos ideológicos que sustentam desigualdades de poder, esses aspectos perdem a 

potencialidade de funcionar ideologicamente. Ao desvelar representações ideológicas em 

gêneros e apontar seus efeitos sobre as práticas sociais, pesquisas como esta buscam 

contribuir com práticas de resistência, na qual sujeitos podem se engajar em práticas 

discursivas de embate aos posicionamentos e representações sustentados por instituições 

particulares.  

Esta pesquisa amplia o arcabouço de estudos realizados recentemente numa 

abordagem crítica e libertária, os quais têm o intuito de abrir possibilidades para a 

transformação e emancipação social. A análise de gêneros numa perspectiva crítica tem 

apontado modos pelos quais diferentes gêneros são usados para desempenhar ações “sobre o 

mundo e especialmente sobre os outros” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 91). Isso tem colaborado 

significativamente para o desvelamento de relações assimétricas de poder e dominação.  

Este estudo pode ainda incentivar a participação política crítica e efetiva ao contribuir 

com o desenvolvimento da consciência linguística crítica em relação ao uso de gêneros 

discursivos na defesa e legitimação de práticas políticas específicas. Pode ainda contribuir 

para a transformação social ao incentivar a participação ativa em práticas de resistência e de 

embate aos interesses hegemônicos das grandes mídias.  

 

 



148 

 

REFERÊNCIAS 

 

BAHIA, J. Jornal, história e técnica. 4 ed. São Paulo: Ática, 1990. 

 

BAKHTIN, M. Os gêneros do discurso. In: ______. Estética da criação verbal. 5. ed. São 

Paulo: Martins Fontes, 2011. p. 261-306. 

 

BAKHTIN, M./VOLOCHÍNOV, V. N. Marxismo e filosofia da linguagem. São Paulo: 

Hucitec, 2009. 

 

BARROS, S. M. Realismo Crítico e emancipação humana: contribuições ontológicas e 

epistemológicas para os estudos críticos do discurso. Campinas, SP: Pontes, 2015.  

 

BAUMAN, Z. Modernidade líquida. Trad. Plínio Dentzien. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 

2001. 

 

______. Identidade. 1 ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2005. 

 

BAZERMAN, C. Gênero, agência e escrita. Organização de A. P. Dionísio e J. C. Hoffnagel, 

e tradução e adaptação de J. C. Hoffnagel. São Paulo: Cortez, 2006. 

 

______. Gêneros textuais, tipificação e interação. São Paulo: Cortez, 2011. 

 

BHASKAR, R. The possibility of Naturalism: a philosophical critique of the contemporary 

Human Sciences. Hemel Hempstead: Harvest Wheatsheaf, 1989. 

 

BHATIA, V. K. Accessibility of discoursal data in Critical Genre Analysis: international 

commercial arbitration practice. Linguagem em (Dis)curso, Palhoça, v. 10, n. 3, p. 465-483, 

2010.  

 

______. Interdiscursivity in critical genre analysis. In: BONINI, A.; FIGUEIREDO, D. C.; 

RAUEN, F. (Org.). Proceedings from the 4th International Symposium on Genre Studies 

(SIGET). Tubarão: Unisul, 2007. v. 1, p. 391-400. Disponível em:  

<http://www3.unisul.br/paginas/ensino/pos/linguagem/cd/English/36i.pdf>. 

 

______. Towards Critical Genre Analysis. In: BHATIA, V. K.; FLOWERDEW, J.; JONES, 

R. H. (Ed.). Advances in discourse studies. London: Routledge, 2008. p. 166-177.  

 

______. Worlds of written discourse: a genre-based view. London New York: Continuum, 

2004. 

 

______. Analyzing genre: language use in professional settings. London: Longman, 1993. 

 

BIASI-RODRIGUES, B.; HEMAIS, B.; ARAÚJO, J. C. Análise de gêneros na abordagem de 

Swales: princípios teóricos e metodológicos. In: BIASI-RODRIGUES, B.; ARAÚJO, J. C.; 

SOUSA, S. C. T. (Org.). Gêneros textuais e comunidades discursivas: um diálogo com John 

Swales. Belo Horizonte: Autêntica, 2009. p. 17-46. 

 



149 

 

BONINI, A. Análise crítica de gêneros jornalísticos. 2012. SBJor. 10º Encontro Nacional de 

Pesquisadores em Jornalismo. Curitiba: Pontifícia Universidade Católica do Paraná, nov. 

2012. Disponível em:  

<http://soac.bce.unb.br/index.php/ENPJor/XENPJOR/paper/viewFile/1776/292 

 

______. Analyzing genre: language use in professional settings. London: Longman, 1993. 

 

______. Critical genre analysis and professional practice: the case of public contests to select 

professors for Brazilian public universities. Linguagem em (dis)curso, v. 10, p. 485-510, 

2010. 

 

______. Mídia/suporte e hipergênero: os gêneros textuais e suas relações. Revista brasileira 

de Linguística Aplicada, v. 11, n. 3, p. 679-704, 2011a. 

 

______. Os gêneros do jornal: o que aponta a literatura da área de comunicação no Brasil? 

Linguagem em (Dis)curso, Tubarão, v. 4, n. 1, p. 205-231, jul./dez. 2003a. 

 

_____. Práticas jornalísticas no Portal Yahoo: uma análise crítica de gêneros. Trabalho 

apresentado no VI Simpósio Internacional de Estudos de Gêneros Textuais (SIGET), UFRN, 

Natal, 2011b. 

 

BORTONI-RICARDO, S. M. O professor pesquisador. São Paulo: Parábola Editorial, 2008. 

 

BOURDIEU, P. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003.  

 

CALDAS-COULTHARD, C. R. Linguagem e estudos de gênero. In: FORTKAMP, M. B. M.; 

TOMITCH, L. M. B. Aspectos da Linguística Aplicada. Florianópolis: Insular, 2000. p. 273-

287. 

 

CASTELLS, M. O poder da identidade. São Paulo: Paz e Terra, 2009. 

  

CATTO, N. R. Uma análise crítica do gênero multimodal tira em quadrinho: questões 

teóricas, metodológicas e pedagógicas. Dissertação (Mestrado). Universidade Federal de 

Santa Maria. Programa de Pós-graduação em Letras, 2012.  

 

CHOULIARAKI, L.; FAIRCLOUGH, N. Discourse in late modernity: rethinking Critical 

Discourse Analysis. Edinburgh: Edinburgh University Press, 1999. 

 

CUNHA, M. A. F.; SOUZA, M. M. Transitividade e seus contextos de uso. Rio de Janeiro: 

Lucerna, 2007. 

 

DENZIN, N. K.; LINCOLN, Y. S. (Org.). O planejamento da pesquisa qualitativa: teorias e 

abordagens. Porto Alegre: Artmed, 2006. 

 

EGGINS, S.; MARTIN, J. R. Géneros y registros del discurso. In: VAN DIJK, T. A. El 

discurso como estrutctura y proceso, v. 1, Barcelona: Gedisa, p. 335-370, 1997. 

 

FAIRCLOUGH, N. Analyzing discourse: textual analysis for social research. Londres: 

Routledge, 2003. 

 



150 

 

______. Discurso e mudança social. Coord. trad. revisão e prefácio à ed. brasileira I. 

Magalhães. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2001. 

 

______. Language and power. London: Longman, 1989. 

FOUCAULT, M. A ordem do discurso. São Paulo: Loyola, 2003. 

 

______. Vigiar e punir: história da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes, 1997.  

 

FRANCESCHINI, F. Notícia e reportagem: sutis diferenças. Comum, Rio de Janeiro, v. 9, n. 

22, p. 144-155, 2004. 

 

FREIRE, P. Pedagogia da esperança: um encontro com a Pedagogia do oprimido. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 2000. 

 

FUZER, C.; CABRAL, S. R. S. Introdução à gramática sistêmico-funcional em língua 

portuguesa. 1 ed. Campinas, SP: Mercado de Letras, 2014.  

  

GIDDENS, A. Consequências da modernidade. São Paulo: Editora da UNESP, 1991. 

 

______. Modernidade e identidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2002.  

 

______. A constituição da sociedade. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2009. 

 

GRAMSCI, A. Concepção dialética da história. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1995. 

 

HALL, S. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 2005. 

 

______. Quem precisa de identidade?. In: SILVA, T. T. (Org.). Identidade e diferença: a 

perspectiva dos Estudos Culturais. Petrópolis, RJ: Vozes, 2014. p. 103-133.  

 

HALLIDAY, M. A. K. An introduction to functional grammar. 2. ed. London: Arnold, 1994. 

 

HALLIDAY, M. A. K.; MATTHIESSEN, C. M. I. M. An introduction to functional 

Grammar. 3. ed. London: Arnold, 2004. 

 

HASAN, R. Part B. In: HALLIDAY, M. A. K.; HASAN, R. Language, context and text: 

aspects of language in a social-semiotic perspective. Oxford: OUP, 1989. p. 52-118.  

 

HEBERLE, V. M. Texto, discurso, gêneros textuais e práticas sociais na sociedade 

contemporânea: tributo a José Luiz Meurer. Cadernos de Linguagem e Sociedade, Brasília, v. 

12, n. 1, p. 155-168, 2011. 

 

HEMAIS, B.; BIASI-RODRIGUES, B. A proposta sociorretórica de John M. Swales para o 

estudo de gêneros textuais. In: MEURER, J. L., BONINI, A., MOTTA-ROTH, D. (Org.). 

Gêneros: teorias, métodos, debates. São Paulo: Parábola Editorial, 2005. p. 108-129. 

 

KINDERMANN, C. A. A reportagem jornalística no Jornal do Brasil: desvendando as 

variantes do gênero. Dissertação (Mestrado em Ciências da Linguagem). Programa de Pós-

Graduação em Ciências da Linguagem. Universidade do Sul de Santa Catarina, Tubarão, 

2003. 



151 

 

 

KRESS, G.; VAN LEEUWEN, T. Multimodal discourse: the modes and media of 

contemporary communication. London: Arnold, 2001.  

 

______. Reading images: the grammar of visual design. Londres: Routledge, 2006.  

 

LAGE, N. Ideologia e técnica da notícia. Petrópolis: Vozes, 1979. 

 

LAKOFF, G.; JOHNSON, M. Metáforas da vida cotidiana. Campinas, SP: Mercado de 

Letras, 2002. 

 

LIMA, S. Hipergênero: agrupamento ordenado de gêneros na constituição de um 

macroenunciado. Tese (doutorado). Universidade de Brasília. Instituto de Letras. 

Departamento de Linguística, Português e Línguas Clássicas. Programa de Pós-graduação em 

Linguística, 2013. 

 

______; COROA, M. L. M. S. Configuração e papel do sistema de avaliatividade no gênero 

reportagem. Calidoscópio, v. 8, n. 2, p. 127-137, mai./ago. 2010. Disponível em: < 

http://www.unisinos.br/revistas/index.php/calidoscopio/article/view/471/68>. Acesso em: 20 

jan. 2013. 

 

LOVATO, C. S. Análise Crítica de Gênero: organização retórica de notícias de popularização 

científica na revista Ciência Hoje On-line. Linguagem & Ensino, Pelotas, v.14, n.1, p. 173-

200, jan./jun. 2011. 

 

LÜDKE, M.; ANDRÉ, M. E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São 

Paulo: EPU, 1986. 

 

LUSTOSA, E. O texto da notícia. Brasília: Universidade de Brasília, 1996. 

 

MAGALHÃES, C. Interdiscursividade e conflito entre discursos sobre raça em reportagens 

brasileiras. Linguagem em (Dis)Curso – LemD, Tubarão, v. 4, n. especial, p. 35-60, 2004. 

 

MAGALHÃES, I. Introdução: a Análise de Discurso Crítica. In: D.E.L.T.A. São Paulo: Educ, 

2005, v. 21, n. especial, p. 1-11. 

 

MARCUSCHI, L. A. Apresentação. In: BAZERMAN, C. Gêneros textuais, tipificação e 

interação. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2011. p. 09-17.  

 

MARQUES DE MELO, J. Jornalismo Opinativo. Campos do Jordão: Mantiqueira, 2003. 

 

MARTIN, J. R. English text: systems and structure. Philadelphia; Amsterdam: Jonh 

Benjamins Publishing Company, 1992.  

 

MARTIN, J. R.; ROSE, D. Working with discourse. Meaning beyond the clause. 

London/New York: Continuum, 2003.  

 

MARTIN, J.R.; WHITE, P. The language of evaluation: appraisal in English. London: 

Palgrave, 2005.  

 



152 

 

MAUTNER, G. Analysing newspapers, magazines and other print media. In: WODAK, R., 

KRZYZANOWSKI, M. (Org.). Qualitative discourse analysis in the social sciences. New 

York: Palgrave Macmillan, 2008. p. 30-53. 

 

MEURER, J. L. Uma dimensão crítica do estudo de gêneros textuais. In: MEURER, J. L.; 

MOTTA-ROTH, D. (Ed.). Gêneros textuais e práticas discursivas: Subsídios para o ensino da 

linguagem. Bauru: EDUSC, 2002. p. 1-29. 

 

______. Gêneros textuais na análise crítica de Fairclough. In: MEURER, J. L.; BONINI, A.; 

MOTTA-ROTH, D. (Org.). Gêneros: teorias, métodos, debates. São Paulo: Parábola 

Editorial, 2005. p. 81-107. 

 

______. O trabalho de leitura crítica: recompondo representações, relações e identidades 

sociais. Ilha do deserto (UFSC): Florianópolis, v. 1, n. 38, p. 155-171, 2000.  

 

MILLER, C. Gênero como ação social. In: Gênero textual, agência e tecnologia. Recife: 

UFPE, 2012. p. 21-41.  

 

MOTTA-ROTH, D. Análise crítica de gêneros: contribuições para o ensino e a pesquisa de 

linguagem. D.E.L.T.A, São Paulo, v. 24, n. 2, p. 341-383, 2008. 

 

______. Questões de metodologia em análise de gêneros. In: KARWOSKI, A. M., 

GAYDECZKA, B., BRITO, K. S. (Org.). Gêneros textuais: reflexões e ensino. 4 ed. São 

Paulo: Parábola Editorial, 2011.  

 

______; HEBERLE, V. M. O conceito de “estrutura potencial do gênero” de Ruqayia Hasan. 

In: MEURER, J. L.; BONINI, A.; MOTTA-ROTH, D. (Org.). Gêneros: teorias, métodos, 

debates. São Paulo: Parábola Editorial, 2005. p. 12-28. 

 

______; MARCUZZO, Pa. Ciência na mídia: análise crítica de gênero de notícias de 

popularização científica. Revista Brasileira de Linguística Aplicada, v. 10, n. 3, p. 511-538, 

2010. 

 

______; LOVATO, C. S. Organização retórica do gênero notícia de popularização da ciência: 

um estudo comparativo entre português e inglês. Linguagem em (Dis)curso, Palhoça, SC, v. 9, 

n. 2, p. 233-271, maio/ago. 2009.  

 

MOREIRA, T. M. Análise Crítica de Gêneros de popularização da ciência da área de 

informática no jornal Zero Hora (2009). Tese (Doutorado). Universidade Federal de Santa 

Maria. Programa de Pós-graduação em Letras, 2012.  

 

OTTONI, M. A. R. Dois casos de violência no Brasil: a representação de fatos e atores sociais 

em gêneros da mídia impressa. In: SATO, D. T. B.; JÚNIOR, J. R. L, B. (Org.). 

Contribuições da análise de discurso crítica no Brasil: uma homensagem à Izabel Magalhães. 

Campinas: SP: Pontes Editores, 2013.  

 

RAMALHO, V.; RESENDE, V. M. Análise de discurso (para a) crítica: o texto como 

material de pesquisa. Campinas: Pontes, 2011. 

 

RESENDE, V. M.; RAMALHO, V. Análise do Discurso Crítica. São Paulo: Contexto, 2006. 



153 

 

 

SILVA, D.; RAMALHO, V. Reflexões sobre uma abordagem crítica dos gêneros discursivos. 

Revista Latinoamericana de Estudos do Discurso, v. 8, n. 1, p. 14-39, 2008.  

 

SILVA, N. R. O gênero entrevista pingue-pongue: reenunciação, enquadramento e valoração 

do discurso do outro. Dissertação (Mestrado). Universidade Federal de Santa Catarina. 

Programa de Pós-graduação em Linguística, 2007.  

 

SILVA, T. T. A produção social da identidade e da diferença. In: SILVA, T. T. (Org.). 

Identidade e diferença: a perspectiva dos Estudos Culturais. Petrópolis, RJ: Vozes, 2014. p. 

73-102.  

 

SODRÉ, M.; FERRARI, M. H. Técnica de reportagem: notas sobre a narrativa jornalística. 

São Paulo: Summus, 1986.  

 

SWALES, J. M. Genre analysis: English in academic and research settings. New York: 

Cambridge University Press, 1990. 

 

______. Other floors, other voices: a textography of a small university building. Mahwah: 

Lawrence Erlbaum, 1998. 

 

______. Research genres: explorations and applications. New York: Cambridge University 

Press, 2004.  

 

______. Re-thinking genre: another look at discourse community effects. In: Re-thinking 

genre colloquium. 1992, Otawa. Anais... Otawa: Carleton University, 1992. 

 

______. Research into the structure of introductions to journal articles and its application to 

the teaching of academic writing. In: WILLIAMS, R.; SWALES, J.; KIRKMAN, J. Common 

ground: shared interests in ESP and communication studies. Oxford: Pergamon, 1984. p. 77-

86. 

 

TODOROV, T. Genres in discourse. Cambridge: Havard University Press, 1990. 

 

THOMPSON, J. B. A mídia e a modernidade: uma teoria social da mídia. 12. ed. Rio de 

Janeiro: Vozes, 2014. 

 

______. Ideologia e cultura moderna: teoria social crítica na era dos meios de comunicação 

de massa. 9 ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2011.  

 

VAN DIJK, T. A. Élite, discurso y racismo. Barcelona: Gedisa, 2003.  

 

______. Discurso e poder. Trad. Judith Hoffnagel, Karina Falcone (Org.). 2 ed. São Paulo: 

Contexto, 2012.  

 

VAN LEEUWEN, T. A representação de atores sociais. In: PEDRO, E. R. (Org.). Análise 

Crítica do Discurso: uma perspectiva sociopolítica e functional. Lisboa: Caminho, 1997, p. 

169-222.  

 



154 

 

VIAN, JR. O.; LIMA-LOPES, R. E. A perspectiva teleológica de Martin para a análise dos 

gêneros textuais. In: MEURER, J. L., BONINI, A., MOTTA-ROTH, D. (Org.). Gêneros: 

teorias, métodos, debates. São Paulo: Parábola Editorial, 2005. p. 29-45. 

 

VILAS BOAS, S. O estilo magazine. São Paulo: Summus, 1996. 

 

WODAK, R. Do que trata a ACD: um resumo de sua história, conceitos importantes e seus 

desenvolvimentos. Linguagem em (Dis)curso - Tubarão, v. 4, p. 223-243, 2004. Disponível 

em: <http://www3.unisul.br/paginas/ensino/pos/linguagem/0403/05.htm>.  

 

WOODWARD, K. Identidade e diferença: uma introdução teórica e conceitual. In: SILVA, T. 

T. (Org.). Identidade e diferença: a perspectiva dos Estudos Culturais. Petrópolis, RJ: Vozes, 

2014. p. 7-72.  

 

WHITE, H. Content of the Form. Baltimore: John Hopkins University Press, 1987.  

 

ZANOTTO, M. S. et al. Apresentação à edição brasileira. In: LAKOFF, G.; JOHNSON, M. 

Metáforas da vida cotidiana. Campinas, SP: Mercado de Letras, 2002. p. 9-37. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



155 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



156 

 

Anexos das reportagens da revista CartaCapital 

Anexo 1 – Reportagem “Começar de Novo?” 
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Anexo 2 – Reportagem “O Brasil explica a si mesmo” 
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Anexo 3 – Reportagem “O fim do mito da civilidade política” 
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Anexo 4 – Reportagem “Sobre marchas e contramarchas” 
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Anexo 5 – Reportagem “A era da fúria” 
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Anexo 6 – Reportagem “A Lava Jato abre o leque” 
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Anexos das reportagens da revista Época 

Anexo 7 – Reportagem “Lavando o PT a jato” 
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Anexo 8 – Reportagem “O PT enfrenta sua maior crise” 
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Anexo 9 – Reportagem “Olha a lâmina” 
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Anexo 10 – Reportagem “E a casa de Cid caiu” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



171 

 

Anexos das reportagens da revista IstoÉ 

Anexo 11 – Reportagem “Os esquemas do Duque” 
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Anexo 12 – Reportagem “Conselhos pagos a ouro” 
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Anexo 13 – Reportagem “Dilma encastelada” 
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Anexo 14 – Reportagem “Cid perde a cabeça” 
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Anexo 15 – Reportagem “De novo, a culpa é (só) do tesoureiro?” 
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Anexo 16 – Reportagem “Censura com dinheiro público” 
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Anexo 17 – Reportagem “FIES: a barbeiragem do governo” 
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Anexos das reportagens da revista Veja 

Anexo 18 – Reportagem “O poderoso Cunha” 
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Anexo 19 – Reportagem “O populismo cobra fatura” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



188 

 

Anexo 20 – Reportagem “Adivinhe quem vai pagar” 
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Anexo 21 – Reportagem “O melhor consultor do mundo” 
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Anexo 22 – Reportagem “Um diagnóstico perfeito” 
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Anexo 23 – Reportagem “Levy e seus perigos” 
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